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.‘dte2a	 cAt040íè2
São Paulo, 30 de -yrialcx)

GABINETE DO PREFEITO

OC.
095 /94

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição , de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, dispõe

sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1995, e

dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para,

,reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

¡ consideração.	 A	 A 1

Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos 	 e
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.
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LIDO HOJE30 mAR1994
As COMISFÕ-q DE:

01 - PL
PROJETO DE LEI	 01-0139/

DECRET A:

DA ORGAN

A Câmara Municipal de São Paulo

ORÇAMENTÁRIA

PREJUDICADO

E

EDIÇÃO DE P.!n!^-KS

MAR 1994

c.

Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o ano de 1995, e
dá outras providências.

Artigo 10 - Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, as
diretrizes para elaboração da lei orçamentária do
Município de São Paulo, relativas ao exercício de 1995.

Artigo 2° - O Projeto de Lei Orçamentária anual do
Município de São Paulo será elaborado em observância às
diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 137 da Lei
Orgânica do Município e à legislação federal que estiver
em vigor e compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do
Município, e seus órgãos;

II - os orçamentos das entidades autárquicas;

III - o orçamento de investimento das empresas em que o
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços públicos cujos
recursos sejam oriundos de outorga, de concessão, de
permissão, de autorização, de cessão, de transmissão de
ou quaisquer atos do poder público municipal que
impliquem em qualquer tipo de reciprocidade por parte da
iniciativa privada.



Parágrafo único - A inclusão de determinada obra ou
serviço público no demonstrativo a que se refere o inciso
3 deste artigo não elide a necessidade de autorização
legislativa específica, quando couber, nos termos da
legislação em vigor.

Artigo 3 0 - À falta da lei complementar a que se refere o
artigo 165, parágrafo 9° da Constituição Federal, o
orçamento da administração direta atenderá às
especificações constantes da Lei Federal n° 4.320, de 17
de março de 1964, especialmente no que tange às
classificações de receita e despesa e à elaboração de
demonstrativos e anexos, sem prejuízo de outros
requisitos estabelecidos por esta lei.

Parágrafo 1° - Integrarão, também, o orçamento da
administração direta os demonstrativos:

I - Das dotações à conta do Tesouro Municipal, destinadas
a aumento de capital ou transferências, a qualquer
título, para empresas, autarquias e fundos do Município,
devidamente especificadas por órgão receptor, natureza e
finalidade da despesa;

II - Dos recursos destinados à manutenção e
desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar o
cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo;

III - Das operações de crédito, a que se refere o artigo
12, desta lei;

IV - Da previsão mensal das receitas, a nível de alínea;

3 - Da previsão das receitas excluídas para efeitos dos
reajustes salariais dos servidores públicos de que tratam
as Leis n° 11.052, de 2 de setembro de 1991, e n°
11.155, de 30 dezembro de 1991.

Parágrafo 2 0 - Os projetos e atividades constantes do
programa de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias
deverão ser identificados, em conformidade com o disposto
no artigo 137, parágrafo 8°, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, incluindo indicação sucinta de metas que
caracterizem o produto esperado da ação pública.

Parágrafo 3° - As dotações do orçamento da administração
direta, referentes aos fundos municipais, deverão
apresentar classificação da despesa por natureza idêntica
à do demonstrativo citado no inciso I do artigo 50 desta
lei.

Artigo 4 0 - Os orçamentos das entidades autárquicas
compreenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa
por natureza e pela classificação funcional-programática



de cada órgão, de acordo com as especificações da Lei
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgão, de acordo com
a fonte e a origem dos recursos (recursos próprios,
transferências, operações de crédito).

Artigo 50 - Os orçamentos dos fundos compreenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa
por natureza e pela classificação funcional-programática,
de acordo com as especificações da Lei Federal n° 4.320,
de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e
origem dos recursos (recursos próprios, transferências,
operações de crédito).

Artigo 60 - O orçamento de investimento, previsto no
artigo 2 0 , inciso III, desta lei, discriminará para cada
empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a
composição acionária e a descrição da programação de
investimentos de 1995;

II - o demonstrativo de investimentos, especificados por
projetos , de acordo com as fontes de financiamentos
(recursos próprios, recursos do Tesouro Municipal,
operações de crédito, outras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, especificando a
composição dos recursos totais por origem (recursos
próprios, recursos do Tesouro Municipal, operações de
crédito, outras fontes), e das aplicações por natureza de
despesa (custeio, serviço da dívida, investimento).

Artigo 7 0 - O demonstrativo previsto no inciso V do
artigo 20 desta lei compreenderá:

I - as receitas decorrentes de outorga de concessão, de
permissão, de autorização, de cessão, de transmissão ou
de quaisquer atos do Poder Público Municipal que
impliquem em qualquer tipo de reciprocidade por parte da
iniciativa privada;

II - das despesas previstas do Poder Público Municipal
resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste
artigo, discriminadas por projetos e atividades;
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III - os valores estimados das obras e serviços públicos
a serem realizados parcial ou integralmente pela
iniciativa privada para a Municipalidade, e cuja fonte
de pagamento não seja o Poder Público Municipal,
dispensando-se aqueles inferiores aos exigidos na
modalidade de licitação concorrência.

Artigo 8 0 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada
pelo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de setembro de
1994, compor-se-á de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o
artigo 22, inciso III, da Lei Federal no 4.320, de 17 de

110	 março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e
despesas decorrentes de isenções, anistias, remissões,
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária
e creditícia;

V - relação de projetos e atividades constantes do
projeto de lei orçamentária, com sua descrição e
codificação, detalhados por elementos de despesa.

Parágrafo 1 0 - Sem prejuízo do disposto no artigo 10,
parágrafo 10 , desta lei, a mensagem que encaminhar o
projeto de lei orçamentária anual deverá explicitar os
critérios adotados na previsão da receita.

Parágrafo 2 0 - Os quadros e tabelas da proposta
orçamentária deverão ser encaminhados em suporte físico
que permita o imediato processamento eletrônico dos
dados, sem prejuízo da apresentação usual, devendo os
poderes Executivo e Legislativo prover os recursos
necessários ao adequado processamento dessas informações.

Parágrafo 3° - Até 05 (cinco) dias após o envio da
proposta orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à
Câmara Municipal 55 (cinquenta e cinco) disquetes com
cópia do referido projeto.

•
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CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Artigo 90 - As diretrizes da receita para o ano de 1995,
em vista das incertezas sobre a conjuntura econômica
marcada pela implantação do Real e pela necessidade de
racionalidade dos recursos, pautar-se-ão pela cooperação
entre o Poder Público e a Iniciativa Privada, incluindo
a concessão de incentivos fiscais e de direito do uso do
solo.

Artigo 10 - Poderão ser apresentados projetos de lei
dispondo sobre as seguintes alterações tributárias:

I - atualização da planta genérica de valores do•	 Município;
II - revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano,
inclusive em suas aliquotas;

III - correção das parcelas dos tributos municipais;

IV - revogação das isenções dos tributos municipais que
contrariem o interesse público e a justiça fiscal;

V - revisão ou instituição de taxas pela prestação de
serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria decorrente
de obras públicas;

VII - revisão do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza e do Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos e de
bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis;

VIII - concessão de incentivos fiscais ou outro
mecanismos tributários que permitam o atendimento das
diretrizes do artigo 9° desta lei;

IX - concessão de incentivos fiscais para a realização
de projetos desportivos amadores no âmbito do município
de São Paulo.

Parágrafo 10 - O projeto de lei orçamentária poderá
considerar, na previsão da receita, o incremento da
arrecadação decorrente das alterações tributárias
propostas pelo Executivo, desde que explicite as
despesas, detalhadas por projetos e atividades, as quais
ficam condicionadas à aprovação daquelas alterações.
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Parágrafo 2° - Os projetos de lei que obje
alterações no Imposto Predial e Territorial Urbano
deverão	 especificar,	 além	 de	 várias	 hipóteses
alternativas e alíquotas, outros percentuais
eventualmente utilizados nos cálculos, e ser encaminhados
em suporte físico que permita o imediato processamento
eletrônico da simulação dos dados, de acordo com as
hipóteses referidas neste parágrafo.

Artigo 11 - Os projetos de lei que impliquem redução de
receita do exercício financeiro de 1995 deverão
explicitar, em sua exposição de motivos, a estimativa da
renúncia de receita que acarretam, bem como indicar as
despesas, em idêntico montante, que serão anuladas,
automaticamente, nos orçamentos do exercício referido.

Parágrafo 10 - Caso o projeto de lei seja apresentado
antes do inicio de 1995 e após o encaminhamento da
proposta orçamentária para 1995, a indicação de anulação
de despesa deverá referir-se aos projetos e atividades
ali descritos, devendo, no momento oportuno, ser
apresentada emenda ao projeto de lei do orçamento para
supressão de tais despesas.

Parágrafo 20 - Em sendo apresentado o projeto de lei
antes do encaminhamento da proposta orçamentária para
1995 , a indicação de anulação de despesa deverá apontar
os programas a sofrerem redução, devendo, no momento
oportuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei do
orçamento para supressão de tais despesas, em nível de
projetos e atividades.

Artigo 12 - O projeto de lei orçamentária poderá
computar, na receita, operações de crédito:

I - autorizadas por lei especifica, nos termos do artigo
7°, parágrafo 2°, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março
de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

Artigo 13 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a
realização de operações de crédito por antecipação de
receita até o limite de 10% (dez por cento) da receita
estimada para o exercício.

Parágrafo único - As operações contratadas nos termos
deste artigo serão obrigatoriamente liquidadas até 30
(trinta) dias após o encerramento do exercício.



CAPITULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Artigo 14 - Serão priorizados:

I - Serviços: de assistência à saúde, de assistência à
educação escolar primária e pré-escolar, assistência à
primeira infância, na distribuição da merenda escolar, de
programas de combate ao desemprego e suas conseqüências;
na conservação da cidade (coleta de lixo, varrição de
ruas, limpeza de bocas de lobo, conservação de áreas
verdes, conservação de vias públicas, desassoreamento de
cursos d'água), na recuperação, manutenção e conservação
de próprios municipais;

II - Investimentos: na construção de unidades de Saúde,
na construção de escolas, na construção de creches, em
obras de infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e
recapeamento de vias, em obras de canalização e
retificação de córregos visando o combate a enchentes,
na construção de moradias populares de interesse social,
na construção de corredores de ônibus, na ampliação da
rede de iluminação pública, em projetos desportivos
amadores.

Artigo 15 - A realização desses programas de
investimentos obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

I - Os investimentos em fase de execução, que poderão
terminar em 1995;

II - Os investimentos iniciados e completados em 1995;

411	 III - Os investimentos em fase de execução que não se
completarem em 1995;

IV - Os investimentos a serem iniciados em 1995, e que
não terminarão em 1995.

Artigo 16 - O Executivo poderá encaminhar projetos de lei
visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do
plano de cargos, carreiras e salários, incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de
remuneração de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem como
a criação, extinção e alteração da estrutura de
carreiras;

e
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III - o provimento de cargos e contratações de emergência
estritamente necessárias,	 respeitada a	 legislação
municipal vigente.

Artigo 17 - A criação ou ampliação de cargos atenderá aos
seguintes requisitos:

I - existência de prévia dotação orçamentária, suficiente
para atender às projeções de despesa de pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funções ou empregos públicos
similares vagos e sem previsão de uso na Administração,
ressalvada sua extinção ou transformação decorrente das
medidas propostas;

III - resultar de ampliação decorrente de investimentos
ou de expansão de serviços devidamente previstos na lei
orçamentária anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de criação ou
ampliação de cargos deverão demonstrar, em sua exposição
de motivos, o atendimento aos requisitos de que trata
este artigo, apresentando o efetivo acréscimo de gastos
decorrentes.

Artigo 18 - A lei orçamentária anual contemplará dotações
destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à
reforma administrativa de sua estrutura de apoio, ora em
curso.

Parágrafo único - A liberação dos recursos destinados à
Câmara Municipal pela Lei Orçamentária obedecerá ao
disposto no artigo 70, inciso VII, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Artigo 19 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas
do Município será encaminhada ao Executivo na forma,
prazo e conteúdo estabelecidos por esse Poder, devendo
aquele órgão, concomitantemente, remeter, à Comissão de
Finanças e Orçamento, cópia da referida proposta, para
elaboração de parecer sobre a matéria, a ser enviado ao
Poder Executivo.

Artigo 20 - As despesas com publicidade de interesse do
Município restringir-se-ão aos gastos necessários a
divulgação de investimentos e serviços públicos
efetivamente realizados e de campanhas de natureza
educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a
publicação de editais e outras legais.
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Parágrafo único - Os recursos necessários às despesas
referidas no " caput " deste artigo deverão onerar as
seguintes dotações:
a) Publicações de Interesse do Município;

b) Publicações de Editais e Outras Legais.

Artigo 21 - Os gastos relativos à construções de creches
e de unidades de educação e saúde deverão ser
discriminados em dotações individualizadas.

Parágrafo único - A Lei Orçamentária permitirá a
realocação dos recursos de que trata o "caput" deste
artigo, desde que para o mesmo programa.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 22 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e
despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em
junho de 1994, e traduzidas em valores médios anuais de
1995, projetando-se a inflação no período de setembro de
1994 a dezembro de 1995.

Parágrafo 1° - A lei orçamentária anual poderá
estabelecer critérios de atualização das dotações
orçamentárias a serem aplicados durante o exercício de
1995, de forma a manter o valor real dos projetos e
atividades previstos no orçamento, tendo como limite o
comportamento da receita.

Paragrafo 2 0 - Caso implementada a sistemática de
atualização de que trata este artigo, a justificativa
para reajuste das dotações orçamentárias deverá
discriminar a receita prevista em receita própria e
receita de operações de crédito.

Paragrafo 30 - Para os efeitos desta lei, considera-se
como receita própria o somatório das receitas correntes e
de capital, com exceção das receitas de operações de
crédito, todas conforme definidas pela Lei Federal n
4.320, de 17 de março de 1964.

Paragrafo 4° - A atualização de que trata este artigo,
se acolhida na lei orçamentária, ocorrerá abservando-se
idêntica proporção para cada projeto e atividade, assim
como para os elementos de despesa a eles vinculados,
acatada a relação entre variações das dotações e das
respectivas fontes de recursos.

Artigo 23 - O Executivo poderá organizar consultas à
população, objetivando o levantamento das expectativas e
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das necessidades de cada bairro ou regional, com vistas à
elaboração da proposta orçamentária.

Artigo 24 - As emendas apresentadas ao projeto de lei
orçamentária obedecerão a regulamento a ser baixado pela
Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de
São Paulo.

Artigo 25 - Durante 1995, serão encaminhados o
detalhamento e eventuais alterações referentes ao
demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 22 . desta
lei.

Artigo 26 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JAF/RG/sbc
LD095.W5

•

•
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O presente projeto de lei: dispõe sobre as dire

trizes orçamentárias para o ano de 1995, submetendo-as ao ele

vado juízo dessa Colênda Casa de Leis.

Cuida-se de providência necessária, à vista do

disposto no artigo 138 da Lei Orgãnica do Município de São

Paulo, que reza:

"Art. 138 - Os projetos de lei relativos ao pia

no plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao

orçamento anual e aos créditos adicionais serão

apreciados pela Câmara Municipal, na forma do

Regimento Interno."

Sábio, o legislador municipal cuidou de, no pa

rágrafo 6o. do mesmo dispositivo, fixar:

• "Os projetos de lei do plano plurianual, das di

retrizes orçamentárias e do orçamento anual se

rão enviados pelo Prefeito à Câmara Municipal ,

nos termos da lei, e nos seguintes prazos:

I - diretrizes orçamentárias: lo. de abril;

Em respeito, pois, às disposições referidas, a

presente mensagem segue, tempestivamente, à apreciação dos no

bres edis, que, no exercício de suas elevadas funções, 	 sabe

rão, por certo, consagrá-la.

1 
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A propositura em tela foi elaborada segundo de

lineamento estabelecido na Constituição Federal, a partir de

método previamente determinado, para possibilitar maior faci-

lidade no seu exame e sobretudo na sua aplicação.

Dessa forma, em primeiro lugar, cuidou-se daor

ganizaçãó e da estrutura da Lei Orçamentária, Nesse capítulo

inaugural vem prevista a própria coluna cervical da lei em

causa, com a especificação de sua abrangência, de sua integra

ção e da própria composição da proposta orçamentária.

O Capítulo II:da mensagem, a seu turno, estabe

lece as "Diretrizes da Receita", prevendo, a possibilidade de

oferecimento dos projetos de lei que especifica, direcionados

a alterações tributárias que se mostrarem necessárias. Ade-

mais, em respeito ao Poder Legislativo, o projeto :estabelece

no parágrafo 29 do artigo 10 e no artigo 11 que:

"Art. 10 - Poderão ser apresentados projetosde

lei dispondo sobre as seguintes alterações tri

butárias:

§ 29 - Os projetos de lei que objetivem altera

ções no Imposto Predial e Territorial Urbanode

verão especificar, alem de várias alternativas

de alíquotas, outros percentuais eventualmente

utilizados nos cálculos, a ser encaminhados em

• suporte físico que permita o imediato proces—

sarnento eletrônico da simulação dos dados, de

acordo com as hipóteses referidas neste pará

grafo.

."Art. 11 - Os projetos de lei que impliquem re

dução da receita do exercício financeiro	 de

................. .................. • -2-
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ferido."

Em seguimento, o Capítulo III do texto em cau

sa traça as "Diretrizes da Despesa".

Nesse segmento são estabelecidas, desde logo,

as prioridades a serem enfrentadas. Da leitura da mensagem

decorre o caráter marcadamente social das prioridades elei

tas, relacionadas a serviços de assistência à saúde, de as

sistência à educação escolar primária e pré-escolar, de as

sistência ã primeira infância, à distribuição da merenda es

colar, a programas de combate ao desemprego e suas consequên

cias, à conservação da cidade, coleta de lixo, varrição ,,de

ruas, à conservação de áreas verdes e de vias públicas, a

desassoreamento de cursos d -água, à recuperação, manutenção

e conservação de próprios municipais. A seu turno, de se res

saltar que dentre tais prioridades incluem-se, também, inves

timentos dirigidos ã cosntrução de unidades de saúde, à cone

trução de escolas e de creches, a obras de infra-estrutura

viária, incluindo pavimentação e recapeamento de vias, 	 a

obras de canalização e retificação de córregos, visando 	 o

combate a enchentes, à construção de moradias populares de

interesse social, à construção de corredores de ónibus, à am

pliação da rede de iluminação pública, a projetos desportivos

amadores.



•

-4-..........................
Esquecida não foi também a questão relativa

aos recursos humanos, sendo certo que a mensagem prevê a

possibilidade de encaminhamento de projetos de lei aptos

a veicular a revisão do sistema de pessoal.

Por derradeiro, o Capítulo IV da mensagem

trata das denominadas "Disposições Transitórias",

De todo o exposto, exurge o real e indiscu-

tível interesse social da propositura, que, certamente,re

ceberã o . aval dessa Augusta Casa.

•
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LEI N9 11.052, DE 02 DE SETEMBRO DE 1.991.

, DE 03 DE SETEMBRO DE 1.991.

PRot. 02.031/0 078LEI 119 11.052 • DE 2 DE SETEMBWDE 1991

Dispõe sobre a alocação de recursos para
o sistema viário do Município, e dá ou-'
tras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são =feridas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 13 de agos
to de 1991, decretoia e eu promulgo a . seguinte lei:

Art. 19 - o Poder Executivo Municipal fi
ca autorizado a transferir para o Departamento de Opera-
ção do Sistema Viário - DSV, os recursos provenientes do
excesso de arrecadação de multas de transito, que devera
ser destinado exclusivamente á implementação de melhorias
nas condições de operação do sistema viãrio do Município.

1 Parágrafo único - Considera-se excesso de
arrecadação o valor que superar, bimestralmente, aquele
previsto pela Secretariadas Finanças sr, e constante do
orçamento municipal.

Art. 29 - Os recursos de que cuida a pre
sente lei serão aplicados integralmente:

- No planejamento e nos projetos de en-
genharia de trafego, de melhoria* do sistema viário e de
sinalisaçãoi

II - Na implantação e manutenção de equipa
mantos e dispositivos de sinalização e.de segurança viá-
ria:

III - No desenvolvimento e implementação de
projetos • campanhas de educação de transito:

IV - Na pesquisa e desenvolvimento tecnoló
gico de equipamentos, materiais • dispositivos para sina-
lização 4: segurança viária:

V - Na aquisição de velculos,equipamentos
• materiais destinados á operação e fiscalização do sis-
tema viário;

VI - Na execução de obras de melhoria do
sistema viário.

Art. 39 - O excesso de arrecadaçao prove
niente de multas aplicadas a veículos por infraçoes come
tidas nas vias.Oblicas, passeios e logradouros do Munia.-
pio constituíra receita para o cumprimento desta lei.

Art. 49 - Para apuração dos vencimentos
dos servidores municipais, de que tratam as Leis 09 10.688,
de 28 de novembro de 1988, e n9 10.722, 'de 22 de março de
1989, não será computado como receita corrente o montante
apurado nos termos do artigo 19 desta lei.

Art. 59 - Para cumprir o disposto nesta
lei, o Executivo fica autorizado, sempre que ocorrer o
excesso previsto no artigo 19, a abrir, na Secretaria Mu
nicipal do Planejamento - SEMPLA, crédito especial no mas
mo valor.

Art. 69 - As despesas com a execução des
ta lei correrão por contadas dotações orçamentarias peei
prias, suplementadas se necessário.

Art. 79 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de nua publicação, rev6gadas as disposições em contra=
rio.

• •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE EA0 PAULO, aos 2 de _setem-
bro de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta
rio dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO ~IR, Secretário das Finanças
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 2 de
setembro	 de' 1991.
JOsE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Muni
cipal
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Retificação da publicação do dia 3/aetembro/1991
_ Lei n9 11.052, de 2 de Ketn.hrn de 1991 
'Lei n9 11.053, de 2 do eetembro de 1991
Leia-se como segue e não como constou:

PREFEITURA Do MUNIc1PIO DE SA0 PAULO, 	
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
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á. ;!. LEI N9 11.155, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1.991.

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1.991.

Lt( ' _10, 6808

Lt .I0A 2 09

LEI mo 11.155	 • DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre • composição das Receitas
Correntes • serem consideradas para efei-
to de reajustamento geral do funcionalis
mo municipal.

LUZIA ERUND1NA DE SOUSA L Prefeita do Municiplo de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei".
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de de-
zembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei;

Art. 19 - Para efeitos dos reajustes sa-
larial* do* servidores pGblicos, previatos na Lei n9
10.688, de 28 de novembro de 1988, alterada pela Lei nO
10.722, de 22 de março de 1989, serão excluídas do cOmpu

, to das receitas correntes as receitas oriundas:
1 - De rep	  para os Fundos Munici-

410	 paill,
II - Das operaçõe. interligada., de que

trata a Lei n9 10.209, de 9 de dezembro de 1986:
III - Das aplicações financeira* dos saldos

de caixa dos fundos municipais e das operações interliga
das;

IV - De multa* por infrações de tansito.
Art. 29 - Esta lei entrar& em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trirlo.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembr
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
PALMO DE ABREU DALLARI, Secret&rio dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secreario das Finanças
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário Kanicipal da Administração
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento

SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretãrio Especial da Refor
ma Administrativa
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
dezembro de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO,SecretãriodoGovenz,?tiniCipl
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Ao nobre Vereador

para relatar.

Sãla da Comissão
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubricado como folha nQ	

o processo n2 --13 5' 	 de 19  TI ,ft) 	 I Q.  (a

Ao Senhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta a Lei Federal n9 4.320/64,

Leis N9 11.052/91 e 11.155/91.

Em 30/03/94

JAIR FERREIRA FILHO
Assis. Parlamentar

100.748

A Com. de _FINANÇAS E ORÇAMENTO

/ 9 t-f

LUIZ AREIASnfCARVALHO
Ass. Tecn. Leg. C efe - A. T. M.

•••

Recebido na Comissão de

Em	 3S
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 á	 11.
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-TAQUIGRAFIA-

.............

CCOISSX0

Px•ocidente
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Sr•Voroador Auver Gemarho.

Sm, Vereadoras:

Guilhosme Glanotti

Wnr Garib

Arnaldo do Abras radoira

ZO3X13 abo& Pirou

Gilberto Iraomb

Odilon Guodoo

Zoai; Índio Por:am do raccimonto

Auditmcia Sblica roalizada na trinara rtinicripal do Srlio Pru. lo,

sobro o rz 139/949 etz 12.04,94.

Solicitantes Sr, Vozvador Almir Gutwaseoo

( ao. coP 322 18/94).
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-TAQUIGRAFIA-
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O hmeji:

TAQUIGRAFO

PL 139/94

SESSÃO DATA R.A-D O R

regina 12.4.94

CONT. APARTE

O SR.ALMIR GUIMAEXES -Vamos dar início a nossa Audiencia

ca, a qual foi convocada segundo determinação da Lei Organica do Municí-

pio, sobre a diaóussão dos projetos de lei: 139/94, quem trata das dire-

trizes orçamentarias para o exercício de 1995, e dá outras providencias.

Contamos com a presença, dentre outras pessoas, do Secretario de Finanf-

ças, Celso BOberto Pitta do Nascimento; do Sr, Coronel Odilon Pinheiro

Guimarães, que comanda o Corpo de Bombeiros; do Major Benedito Alberto

do Amaral; do.nosso Major Constantino; Capitão Paulo Chaves; Dr. Bien(?)

Rose, da Secretaria de Finanças; Dr. 'Freitas, da Secretaria de Planejame*

to; Dona Norma, da Secretaria de Finanças; e dos assessores. Inicialment.

*. -.os a palavra ao Sr. Secretario das Finanças, Dr. Celso littá, para

• ue faça exposição. E, posteriormente, iniciaremos os nossos debates. Be

stramos também a presença do Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, do Ve

-adwr José índio Ferreira do Nascimento. E, nó momento a justificativa

* o Vereador Odilon. Guedes. Sentem-se, S.E2a. o Sr. Secretário das Finan-

as, Celso Pitta, que tem a palavra para exposição sobre a matéria.

O SR.CELSO PITTA . Boa tarde senhoras e senhores. O objetivo da

-i de Diretrizes Orçamentarias, como o préprio nome diz, dar o mgood-

$.ineo l a orientação, através da qual a peça orçamentaria terá que se de-

envolver, tara que ser apresentada para avaliação da Camara Municipal,

+nfim, t populaçãO da Cidade ! Essa Lei de Diretrizes Orçamentárias, na

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
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ORADOR'

PL 139/94regina 8.4.94

FOLHARODÍZIO

2025

DATASESSÃOTAQUIGRAFO

forma proposta, está dividida em quatro capítulos. O primeiro capítulo

trata da organização, da estrutura, de uma forma geral. Estabelece que

o Orçamento deverá ser composto por cinco peças em separado. Que são: o

orçamento fiscal, referente aos poderes do Município e seus orgãos; os

orçamentos das entidades autárquicas; o orçamento de investimento das em
• 4

presas que o Município, direta ou indiretamente, detenha maioria do capi

tal social com direito a voto; os orçamentos doe fundos municipais; e os

demonstrativos das obras e serviços públicos, cujos recursos sejam ori ..

de outorga/ concessão, permissão, de a:atra autorização, de cessão, de

trasmissão ou de qualquer ou quaisquer atos do poder público municipal,

.ue implique em qualquer tipo de reciprocidade da iniciativa privada, En

tão são peças que compõem o orçamento, conforme previsto na Lei de Dire-

rizes, O segundo capítulo dá as diretrizes para a receita, como deverá

ser apresentada a receita e que orientações poderão surgir no desenrolar

.0 processo. Então poderemos apresentar, no decorrer do processo, a atua

e zação da planta genérica de valores do Município, que é a planta que

a sicamente corrige o valor venal, base de cálculo do Imposto Predial e

errdtorial Urbano. Podemos ter a revisão do próprio IP2J, inclusive em

suas alíquotas; poderemos ter correção das parcelas dos tributos munici-

pais, conforme estabelecido em documento em separado; estabelecer também

reovgação das isenSes dos tributos municipais, que contrariam o interes

se público e a justiça fiscal; vev-tago on instituição fle tpxas peln pren 

OÈ
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PI1 139/94

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

8.4.94

1:!)

tação de serviços instituição de contribuição de melhoria, decorrente de

obras pliblicas; revisão do imposto sobre serviços de qualquer natureza e

do impooto,,Esobre tmansmissão inter.vivos, e de tens imóveis e de direito

reais sobre imóveis. Concessão de incentivos fiscais aa outro mecanismo

tributário, que permita atendimento das diretrizes do artigo 92 dessa le i

Cnacesãao e incentivos fiscais para realização de projetos esportivos

.ores no ambito do muni cípio de São Paulo. Essas são, em linhas geras,

s diretiftee para a receita 	 terceiro capítulo trata de diretrizes pa

ra despesa.,

CÓD. 0597
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4MM

AI estribelece-se uma orientação tantã para parte de prestação de ser-

viço como para a, parte de investimentos. No que diz respeito a serviço

serão prima priorizados a assistência á ~ide, a assistência á educaçãi.

escolar, primítria e pre-escolar, assistência áp rimeira infância, na

distribuição da merenda escolar, programas de combate ao desemprego e

suas xammomki cansequênciasvconservação da cidade em termos de cole

de lixo, varrição de rua, limpeza de laca boca-de-lobos, conservação de

áreas verdes, conservação de vias publicas, desassoreamento de cursos

de leu% na recuperação, manutenção e conservação de prÉsprios munici-

pais.	 . • .

No que diz respeito a investimentos, serão prioriz

dos o da construção da de unidade de saúde, na construção de escolas,

na construção de creches, em obras de infra-estrutura viária, incluindo

pavimentação e recapeamento de vias, em obras de canalização e retific

ção de carregos, visando canbate às enchentes, na construção de moradi

populares de interesse social, na construção de corredores de ônibus,

na ampliação da rede de iluminação palica, em projetos desportivos am

dores.

tanbk na realização desses programas de investi4

mentos a seguinte ordem de prioridades 1- serão priorizados investimen-

CÓD. 0597
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Marcelo 12.04.94

iniciados e complementados em. 95; 3- os investimentos Clbr em fase de ex,

cução que não se completem em 95 e 4so os investimentos a serem inicia.-

dos em 95 e que não terminarão em 95. Isso -é basicamente para se evit:.

um excesso de , obras intermináveis ou interminadas para m. a municipali-

dade, com custos financeirospaimaxmaix e desconforto da presença de-

sas obras. Então vamos priorizar dessa maneira.

Está também previsto no âmbito da d espeta% no que

diz respeito a 71 as ai -t ema de pessoal, do funcionalismo, poderá haver

de Concessão e absorção de vantagens e aumento da remuneração de se -

dores e a criação ou extinçI eu) de cargos ptiblicos, g bem como a criação

1:1 extinção e alteração da estrutura de carreira. Isso, aliás, é a cont -

nuidade do que já vem sendo II feito desde o exerc/cão de 93.

Outra parte, e atim.a, da ximpazdituntax composição

desta k Lei de Diretrizes Orçamentésias diz respeito a disposição ge-

rais e basicamente se coloca aqui critérios e mecanismos de correção

do orçamento que deverá ser apresentado em moeda de junho de 94 e as

correção que se seguirem em funno da inflação verificada durante o

exercício de 95 te .rão que obedecer sukx±keinaz critérios especificos, c•

mo discrimina a lei.

Acho que caberia agora a parte de esclarecimentos

• •	 •
ta	 •	 •	 a	 _• a a-	 a	 a •	 a	 •	 t	 a •	 •	 -	 •	 tu,.	 • -	 Me •	 •	 •• ••	 •	 •••
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TAQUIGRAFO

Marcelo Au. Publica L2.04.94

1

1	 ORADOR -	 CONT:APARTE

ria.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Apes esta bre-

ve exposição do Sr. Secretário Pita, nes franqueamos a palavra a todos

que queiram participar. Inicialmente ao Vereador Arnaldo de Abreu Ma-

deira. Antes queremos registrar a presença do Vereador Hanna Gbarib.

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA, - Queria cumprimen-

tar, inicialmente, o Sr. Secretário, agradecer a presença de S.Exa.

mais uma vez aqui na Câmara Municipal de São Paulo para a discussão do

processo de elaboração do orçamento, agora neste caso com a Lei de Di-

retrizes Orçamentárias. Gostaria de fazer algumas perguntas ao Secre-

terio.

Eu noto que em 3cr relação à Lei de Diretrizes Orça4

mentárias que está em vigor, do atual artigo 12, quando fala: O proj

to de lei orçamentário poderá computar na receita opernçaes de credito

o Secretário colocou o incisos I e II, ou a administração colocou os

incisos I e II e retirou os parágragos 12 e 22, que existena legisla-

ção atual, no artigo 13, da lei atual, que diz o seguinte: 9111;egempellmw

CÓD.
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'DONT:APARTE--

"Em qualquer dos cacos a Lei Orçamentária Anual devera conter demons-

trativos, especificando, por operação de credito, as dotações ao nf

vel de projeto e atividades a serem financiadas com tais recursos ."

e o segundo "Durante a E execução orçamentaria não poderão ser utiliza

dos recuraos provenientes de aprovação de dotações relativas a projeto

ou atividades vinculadas a operações de crédito / nos termos do pagaram

fo anterior, ressalvadas as suplementações que não alterem os valores

totais das dotações atribuldas a este projeto ou atividade."

Quer it dizer, este foi, um dispositivo introduzido eu

Lel, de Diretrizes Orçamentarias anteriores e objetivava, exatamente,

ter um melhor esclarecimento das dotações a nível de operação de cri-

dito, fazendo o relacionamento das operações de credito com os projeto

que pretendem ser colocados no Orçamento.

Na verdade, este á um dispositivo que obriga a urna ce

ta transparência, la a uma certa clareza em relação ao que a recurso pro

prio, ao que a recurso proveniente de operações de crádito . E eu noto

que aqui, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Executivo esta propond

a excludán desse dispositivo e eu gostaria de indagar do Secretário o

Este o primeiro ponto.
por quê.

Um segundo ponto diz respeito nas disposições fi
Za
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naifa, no parágrafo 22 do artigo 22, diz o seguinte: "Caso implementa-

da a sistemática de atualização de que trata este artigo, a justifica-

tiva para reajuste it das dota0es orçamentárias deverá discriminar a

receitalprevista em receita prOpria, em receita de operação de credito.

Na Lei Orçamentária deste ano está detalhado a nível de alínea.maxlfl

Esaa frase final, apgs a vIrguia, foi excluída da proposta de LEO.

Umbela aqui temos um item que esse detalhamento a ní-

vel de alínea permite mu esclarecimento melhor da receita do que fazer

o reajuste apenasp pelo total.

Terceiro item 7a que eu queria	 Bom, nesse segun-

do item eu tambám queria ouvir os comentários do Sr. Secretário.

O terceiro item que eu queria levantar diz respeito,

Emarttgua especificamente, ao artigo 26, Houve a exclusão do artigo 21,

mas eu não vou me reportar a isso agora, porque acho uma questão menor .

Xás o artigo 26 que, aliás, não está sendo cumprido pelo Executivo, da

Lei de Diretrizes Orçamentárias atual, que á aquele que estipula uma

'série de demonstrativos mensais a serem encaminhados à Câmara ate o fi-

nal do mas seguinte do mes de referencia. Na verdade, ate agora nOs

recebemos apenas o relatgrio referente ix às despesas do sistema de

transporte coletivo do mes de janeiro. Os demais demonstrativos pre-

n
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io funcj.Jr. 

vistos na Lei de Diretrizes Orçamente.r-las em vigor não tem vindo e no-.

• to que para o projeto do prOximo ixercicio, a Lei de Diretrizes Orça-

mentárias para a elaboração do Orçamento de 1995, a proposta do Execu-

tivo já exclui essa serie de relatOrios que estão na Lei de Diretrizes

Orçamentárias deste ano.

Há outros 'pontos menores, mas esses três ao os mais

substanciais. E o Ultimo ponto que eu queria colocar quando fala no

envio das 'cOpias para os Vereadores, ta do Orçamento, desta vez fala a

penas em disquete, não fiz fala nas cOpiaz, que normalmente são

das umauma semana ou dez dias depois do envio da Peça Orçamentária. E a-

gora, nessa proposta de LDO, diminui o prazo para cinco dias e fala a-

penas na remessa de disquetes .

1~~11~~1111111,81~~~~.

4.~1~~111~~~11.1111111.
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Embora estejamos na poca da informetica, acho que aqui

las capias que chegam aos vereadores, são muito ateis para efeito de

manuseio. Então, e uma questão que precisaria ser examinada, embora

essa seja uma questão menor. A questão maior são as tres primeiras

que eu levantei, sobre as quais eu gostaria de ouvir as justificativa

do Secretario.

OSR. - Ilustre Vereador, eu

vou passar a palavra ao Freitas, que vai fazer o arrazoado com rela -

ção à primeira questão das operações de credito, o porque da sua ex -

clusão.

O SR. FREITAS - Sou da Secretaria do Planejamento .

Embbra não conste da Lei de Diretrizes urçamentárias, o

Executivo deverá apresentar a relação dos projetos vinculados à opera

ções de credito.

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - (PSDB) - Bom, então ,

por que tirar da lei?

O SR. FREITAS - A questão de exclusão foi puramente for

mal. Poderemos apresentar como sempre foi apresentada a rdação dos

projetos vinculados às operações de credito. Embora em leis anteriores

não constasse tambem a obrigatoriedade. SO constou no ano passado .

COD. 0597



- ---

C28

RODÍZIO FOLHA

2

TAQUIGRAFO

Leo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA- ,

Audiencia Páb

SESSÃO

lica

DATA ORADOR._ j.C.OW.414,AWC*-

12/4/94
FÊeitas
A. Madeira

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - (PSDB) - Sim, mas isso

(*) um avanço. Essa LDO nOs estamos melhorando aos poucos. Quer dizer ,

não há nenhuma objeção a que isso conste.

O SR.	 - O segundo ponto, coloca-

do pelo ilustre Vereador diz respeito à projeção das receitas quando

da atualização do orçamento ser feita a nível de alínea,. Isso também

ser& feito a nível de alínea. Não se pretende fazer pelo total. Se

for o caso, pode-se alterar a redação.

Com relação ao artigo 25, que são as demonstrações esta

belecidas pela Lei Org&nica do Município, a principal delas, que é o

balanço relativo a 31 de dezembro, já foi publicada de forma redu

Esta semana está sendo encaminhado para a imprensa em forma detalhada.

Os relativos as empresas como a CMTC, que o senhor citou, não está

atualizado. O Ultimo disponível do més de janeiro será enviado breve-

mente para a Câmara Municipal, mas alem desse, existem outros demons-

trativos que ruis estamos enviando. Inclusive a prépria previsão 	 de

receita foi enviada esta semana com todo o detalhamento de alíneas

aqui, à Câmara Municipal,

Esse atraso na emissão de demonstrativo financeiro ocor-

	

. •	 •

re sempre no início do ano em razão do encerramento do balanço	 do
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exercício. Os balancetes de janeiro, fevereiro e março, evidentemente,

se podem ser produzidos com os saldos de 31 de dezembro do ano ante -

ror, A partir, então, da publicação do balanço do ano anterior, são

produzidos os balancetes em sequencia.

. A estimativa que tenhamos esses balancetes ate o mes

de março, colocados no final do mes de abril. Então, teremos janeiro,

fevereiro e março emitidos quase que simultaneamente durante essa

segunda quinzena de abril, E as demonstrações relativas as empresas

de eonomia mista, CMTC, outras demonstrações, tambem serão colocadas

em dia ainda este mes.

O Si?. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - (PSDB)— Secret&rioope

nas para esclarecer ! Porque, na lbo(?) que est& em vigor, alem do re-

laterio de receita e despesa do sistema de transporte coletivo, que

V.Exa, esclareceu que vai atualizar, existe a previsão do relatOrio

da evolução física dos investimentos. Isso tem sido enviado para a

Câmara? Foi enviado para a Câmara? Que o no item que diz; relatOrio

da evoluçãofisica dos investimentos ao nível de unidades de constitui

ção e reforma. Depois um detalhamento. Fluxo de caixa, fluxo nominal,

receitas e despesas em moeda constante, com indicação de previsão de

inflação. Comparativo da receita e despesa real com relação ao mesmo

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

"RODÍZIO FOLHA TAOUIG.RAFO SESSÃO DATA oWkrycYÈR'

Audiencià Pu'licá 1-á%4794428 Leo

mes do ano anterior de igual ppriodo acumulado.As depesas do pessoal.

Eu me refiro ao conjunto desse artigo 26 da Lbo, porque o que eu en -

tendi e que V.Exa, faz referencia aos balancetes, aos demonstrativos

das empresas, ao sistema de transporte coletivo.

COD. 0597
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e não' sei se esses outros element?s de relatórios previstos na L.D,O.

estão sendo enviados. Não tenho conhecimento de que tenha sido recebi-

do pela Câmara. Estão sendo enviados? (Pausa) Então, precisamos desco

brir, Sr. Presidente, onde é que estão esses relatórios porque é natu-

ral que, chegado à Presidância da Casa, esses relatórios fossem encami-

,
nhados Presidância da Comissão de Finanças.

O SR. PRESIDEWE (Almir Girimmr:g.eS - PTB) -

Então, vamos determinaraffiN A Preside:leia da ComiS

são de Finanças determina que a Presidância efetiva desta Casa encaminhe
e'

o mais rápido possível para que tomemos conhecimento desses relatórios.

Bem, quero registrar a presença dos Vereadores

Gilberto Rassab, Zena Pires e Odilon Guedec, que já havia justificado po

escrito mas chegou a tempo. Com isso, todos os membros da assão dd Fi

nanças estão participando, praticamente: Arnaldo Madeira, José índio,

Zenas Pires, Almir Guimarães, Banna Gharib, Gilberto Sassab e OdilonGue

Alguém tem alguma pergunta a fazer ao Sr. Secreta

rio sobre sua exposição antes que passemos a um outro orador?

O SR. JOSÉ INDIO F.NASCIMENTO Qutuld. ver da pus-
CÓD. 0597
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sibiliddde de o próprio Executivo criar= alteração para que tenhamos

o detalhamento das rubricas para inclusive facilitar a leitura pelos pro

prios Vereadores, porque via de regra todo mundo tem dificuldade de ler

o orçamento e ma medida em que tivéssemos as rubricas mais detalhadas

isso talvez facilitasse =pouco mais inclusive o própria concluso dos

Vereadores com relação às diversas rubricas, porque elas vgm muito gené-

ricas e depois a gente tem que estar pedindo detalhamento para saber on-

de está destinado o total daquela rubrica.

O SR. SECRETÁRIO 	 - De uma forma

geral, o orçamento acompanha a determinação da Lei 4.320. Toda a (inin

teligível) acompanha á de acordo com a Lei 4.320. O desdobramento, o de

talhamento disso pode ser quase que infinitesimal porque temos informaçõ

de base que oRo agrupadas de acordo com esse critério. Seria importante

que o Vereador nos informasse nas rubricas de maior interesee o detalha-

nento. Aí nós já faríamos ...

O SR. JOSÉ ÍNDIO P.NASCIMENTO - Nós poderíamos a

plicar nos próprior anexos, UNIU

O SR. SECRETÁRIO 	 - Incluir nos pró

prios anexos?

O SR. JOSÉ IRDIO P.NAZCIMENTO - É.CÓD. 0597
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O SR. SECRETÁRIO 	 - Acho que não

há dificuldades.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) -

Vamos ouvir agora o Cel. Odilon Pinheiro Guimarãe

O CEL. ODILON P. GUIMARÃES (Corpo de Bombeiros) -

Boa tarde, Sr. Secretário, Srs. Vereadores, senho

ras e senhores aqui presentes, estamos aqui para tentar defender o re-

passe de recursos da taxa de combate a incândio do Corpo de Bombeiros.

Vou ser sucinto porque fui informado de que disponho de trâr minutos pa

ra isso. Então, nós temos um convânio entre o Estado e o Município e

o Estado, originalmente, entra com o homem, com a formação desse homem,

cabendo ao Município todas as demais atividades, ou seja, construção de

postos,
Unatrati aquisição de veículos, combustível, e assim por diante. E

foi criada pela Lei 8.822, de novembro de 1978, a Taxa de Combate a Si

nistros, destinada a cobrir os seguintes gasta:: temos em São Paulo ou

na Capital, 25 postos de bombeiros e temos problemas com a construção d:

novos postos de bombeiros, tanto que para este ano estamos prevendo a

construção de quatro postos e para 1995 mais cinco po3tos. Isso visa

a agilizar o serviço, a diminuir o tempo resposta de atendimento. Entã.

temos regiões aqui w Cpitq l cujo atendimento médio é de 12 minutos eq 
COD. 0597
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casos até de um atendimento em 25-minutos. Em uma ocorrgncia ou de in

cândi° ou que esteja em jogo uma vida huma,os senhores hão de convir qu

. 25 minutos é multo tempo,. principalmente para que está na XXINIg situa

ção de perigo ...

Bem, então "Aquisição de veículos novos,.
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tanto leves, como pesados. Esse leve justamente é para agilizar

esse serviço, para dar maior mobilidade, maior rapidez no atendimen

to ao bombeiro. E os veículos pesados justamente dão para substituir

a. frota anterior. Temos uma manutenção de uma frota existente de

272 veículos, ataves de combustíveis, lubrificantes, pneus, peças d

repOsição, compra de equipamento de combate a incândio, compra de

material de salvamento e agora compra de material de resgate; am-

pliação de rede de hidrantes pUblicos, estamos há 15 anos sem ter

instalado nenhum hidrante. Nós estamos recebendo vários...

O SR JOSE TNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO = (PEMB) - Só apro

veitando o gancho, coronel, eu gostaria de dizer que nós temos um

projeto aprovado agora na Câmara para a instalação de hidrantes, pel

menos de momento, próximos às favelas. Vamos ver se isso de uma ce

forma ajuda a' solucionar esse problema. Inclusive eu pedi uma apreci

ção por parte do Corpo de Bombeiros nesse sentido para comprovar

realmente a necessidade de hidrante. Foi muito bom o senhor tocar

nesse assunto.

e

CÓD. 0597
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,SR.ODILON PINHEIM =ARIES 

Semi dúvida nenhuma, não só próximo às favelas, como se fo

se possível ampliar próximo a conjuntos residenciais tambem. Seria

excelente. Então, se pudesse ampliar, já que está com o projeto em

mãos, seria excelente essa ideia.

Informatização do serviço de recebimento e despacho de

socorro*. Atualmente, só para ter uma ideia, nosso centro de opera-

ções recebeu, esses são dados baseados no ano passado, nós tivemos

um milhão, 679 mil chamadas. E estamos Com o sistema um pouco z—

arcaico ainda. En.tão, há necessidade de informatizar. , E desse total

nóstivemoa 36.574 atendimentos, dividos em ocorrência de incêndio,

salvamento e mais recentemente o serviço de resgate. O serviço de

resgate implantado há pouco tempo e I equiparado a um dos primeiro

do mundo, porem nø temos que ter um respaldo pra que mantenha esse

serviço. Houve uma reportagem realizada pela Rede Globo que fez

com que essa taxa de chamada subisse violentamente. Então, nós ' est

mos com muito telefonema que podemos nem receber por falta de rec4--

soa, de meios próprios, no nosso sistema de comnicação.

Informatizaçlaio de atividades técnicas. Também temos .anali-

sado os projetos, vistorias de edificaç'Oes e assim por diante, que

CÓD. 0597
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opulação, a

apoio que

e da propo¡s

tal da nos

cal do Corp
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Caruso. Gostaríamos tadbém que os senhores dessem uma atenção. Pel

tp_.yn

k
'

,- Esses serviços vem sendo realizados pelo Corpo
•••n,.

-

a nível de uma credibilidade( satisfatória por parte da p

ponto de nas Ultimas revistas Veja, nós tivemos aí um índice de cred-

bilidade do bombeiro ez primeiro lugar. E a idéia nossa é que se manf

o1

tenha esse nível.Se possível aumentar esse nível, porque as estamo

numa das maiores capitais do mundo l que é São Paulo.

Finalmente, gostaria de agradecer de publico o

esta Casa vem proporcionando Xí já com a aprovmção de pa

ta orçamentária de 94. E solicitar então a liberação to

verba arrecadada.

Tem um pedido aqui de gratificação para o peso

deBombeiroeque sorve a capital, também de origem do ilustre Vereado

seguinte, que am cidades, não só aqui como São Paulo, mas em grande

centros o que ocorre é o seguinte. O bombeiro é formado e depois de

aproximadamente 2 a 3 anos é quando ele fica realmente em condições

de exercer. E pelos baixos vencimentos dele, o que ocorre? Ele vai 2

curar uma iniciativa privada ou outros órgãos, ou uma Maiga que n

EI

• estamos tendo muito paz.° interior • Isso tem provocado uma deras

de pessoalpessoal para a capital. Daí o motivo dessa solicitação também pri

e depois de

m condições

evasãoevasão
que n.tV
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que seja dado atenção a -e(e pedido do Vereador Caras°.

Nós teríamos muito mais coisas a, falar, porém eu acho

que deu para ter uma idéia geral do que seria a necessidade da li-

beração da nossa taxa de arrecadação para este ano. Muito obrigado.

O ar. PRESIDENTE (Almir Guimarães - PTB) - O Sr. Secre-

tário poderia responder ao Coronel Odilon aquilo que é da compe-

tância do Executivo e que pode ser viável.

O St. SECRETÁRIO = Inicialmente eu acho que é desneces:

,-85~0ffilt
sério atestar 4~1111~1.

•	 ‘, •
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C...) a importáncia do serviço do corpo de bombeiros na nossa co-

munidade, a instituição militar mais querida, por todos os mora-

dores da cidade, e do Pais de uma XXX maneira geral., o serhi$o

relevante, e não há putun porque não apoiar essa instituição.

Especiticamente a'S'reivindicaçaes, elas corso propostas pelo Exe-

cutivo, na elaborqção do orçamento de 95. e levaremos em conta,

sem ~rex sombra do divida as ponderaçães do Coronel Odilon que

foram muito bem colocadas.

O SR, ODILON GUEDES, Gostaria do apoiar

aqui as reinindidações do corpo de boibeiro, eu acho que á um

agrupamento que tem mostrado um trabalho extremamente importante

paru a capital, ejá que se defino que essa verba consta em lei * eu

acho que o fluniciplo tem por obrigado trasnferir para que o cor-

p0 de bombeiro, possa cada vez mais, executar de forma exemplar co-

mo tem feito trabalho aqui na cidade*

SU3.1......r.i.vLL.j..._."..rG'ão2•PRESIDIZAZms) Uma Presi-

dUCIA agradece a a presença do Sr. Secretário Celso Pitta. Autos

do encerrarmos essa assunto, nOs agradecemos a presença do Sr.

Secretário, Celso Pitta; bem como Dr. Odilon Guimarães do Corpo de

CÓD. 0597
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Bombeiros * pelas suas exposições * e para concluirmos nls coloca»

mos em debate perante o plblico * que tem algo sobro essa matli.

ria tão importante * que 4 o projeto de lei das diretrizes orgamonm.

tarifas para o exercia.° do 1995.

Elygi aberta a palavra * Se alguãm quiser manifes•

tar* (Pausa) Não havendo nenhuma manifestação * n6a gostarlanas de

dizer* que com a contribuição do Corpo do Bombeiros * digno*

de registro que o Vereador Josl Ind.% teve um projeto do lei apro-

vado * que tratava da implantação de intaroztai=eicx hidrantes

nas ravelad * e osso projeto foi vetado pelo Sr* Prefeito * mas a

amara de Vereadores derrubou o voto * e foi uma pena porque do

Chegou a tempo de se fazer uma emenda estendendo esses benefícios

aos conjuntos habitacionais * principalmente esses grandes conjunto;

da MAL, Ramnaxx Porque esse depoimento do Coronel Odilon que hl

15 anos não implanta hidrantes na cidade de :;ão Paulo * isso de

forma assustadora * imaginam os senhores * uma cidade desse porte

ficar numa defasagem * num retrocesso de 15 anos * sem implantação de

hidrantes que podo representar isso* em termos do dificuldades pa

ra o corpo de bombeiros * combater qualquer sinistro* A locomoção qu

que ele terá que fazer * de onde existe um hidrawm * atãz 15. E
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do preks.

Mdim muitas vezes cases hidrantes, por ter sido implantados h;

tantos anos pode ter suas deficiiincias. As vezes não esto per£eil-

tos, a rede de ;ema não ostra abfateolda, então isso (11 deveras um

usunto palpitante, que carece no fó4er Palie% uma atenção

toda especial. Certamente o Vereador Josts Indik, fará um novo

projeto para atendermos esse seguimento.

Aspadocemos a presença de todos, os senhores e senh

ras que nos honraram com suas presenças. Est; encerrada a audien-

cio pública.

COO. 0597
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
nQ 139/94:

1Q) Por que as diretrizes de receita não apresentam um
maior detalhamento das intenções do Executivo quanto às alterações
tributárias?

2Q) Por que também não há maior detalhamento das dire-
trizes da despesa?

Gilber1t4 Kassab, em 14.04.94
Relator

/
AAm , Guimarães

Prerlde te da Comissão

de Finanias e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as dev d s providências.

Deferidoido

Al ir Giiimares
Presi ente da Comissão
de Fidançaa e Orçamento



Presidncia.

tado.

• f.31

Encaminho a V—Exa. conforme sol

SecreCíria da
ComissU de Finanças e Orçamento



Sr. Paulo

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para a Comissão

de Finanças e Orçamento.

14.04.94

l'itç'liSIGELA B RDIN ANDREOM
chefe de Seçilo Técnica I

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V. Sa..

14.04.94

PAULO M‘ A I/ DE PAULA
Oficlogislativd

SEGUE	 tiv\ 	 juntado	 	 , ntsta data

documento__ 5 	 d 3 iiiL,tm ..Çáo

rubricado_i__sob 1Iha 5. n. 4  LIÇ, -95 
Em (S. I (N . I 91\



EL COLASVONNO
Presidente

São Paulo, .14 de abril de 1994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300117/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comis-
são de Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regi-
mento Interno, encaminho a Vossa Excelancia cópia do despa-
cho da Comissão solicitante relativa ao Projeto de Lei n2
139/94 de autoria desse Executivo - que disp5e sobre as dire-
trizes orçamentárias para o ano de 1995 e dá outras providan-
cias, solicitando-lhe se digne determinar providencias no
sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comis-
são possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelancia os meus protestos de elevado apreço e
tinta consideração.

Anexo: Cópia xerográfica do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelancia o Senhor
•Engenheiro Paulo Salim Maluf

Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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Al ir G imarães
Presi ente da Comissão
de Fi ança e Orçamento

'
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
nQ 139/94:

1 1Q) Por que as diretrizes de receita não apresentam um
maior detalhamento das intenções do Executivo quanto às alterações
tributárias?

2Q) Por que também não há maior detalhamento das dire-
trizes da despesa?

Gilbertg Kassab, em 14.04.94

11 Relator

Aim, Guimarães
Pre=lde te da Comissão
de Finanias e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as dev d s providências.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

14	 abril 	 94.São Paulo, 	 de 	 de 19

OAULO' 5Y

MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300117 de 14-04-94,

solicitando ao Executivo informaçOes sobre o PL 139/94 de auto

ria desse Executivo para a Comissão de Finanças e Orçamento.

•

Anexo:

•

,
copia xerografica do despacho da comissão solicitante.

frA: sigfiv
4414/

jaú Alillon	 ciano de Oliveira

Chefe de Seção SOM e ATL

aja 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha

do processo n9 	  	 de 19..1	 /	 / 91,	 (a)

4

À Comissão de

Finanças e Orçamento.

Para as devidas providencias.

18.04.94

ANGELA EORDIN ANDREONI
Chefe de Sepão Técnica 1

Recai:Ido na Comissão do

Em_001!„013 e as 40;W h,

MARGARE~S SILVA
1.er:retária

CóD. 0233
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•

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao requerido por essa Casa, por meio dos

ofícios nos. DT.7/Leg.3/300117/94, DT.7/Leg.3/300128/94 e

DT.7/Leg.3/300153/94.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 Á,

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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À Comissão de Finanças e Orçamento

Para as devidas providencias.

18.05.94

41AGEL4 BOirDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica

Recebido na "Comissão de

FNnçail Orleinst,ok

Erni.	 as	 VU h,

MARGARETEr4~.ES SILVA

Societária
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 1311/94, REFERENTE AO OFICIO N9 DT.7/Leg.3/300117/94 REMETIDO

A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 168/94.

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PO "1'0
4 i mucwhA,lo

Folha de informação n? 	

de 19

d	 	 59-0.0.0 ... 961r94.4e1—ern 10-./.05 /94 	 n
Sylvio R. L. Dero.o,

Che i.3 de Socó
r ) r,COR /SEM.

SEMPLA/A.J 
Dr. Guintella

Em resposta aos quesitos formulados pela Comissão de
Finanças da Egrégia Câmara Municipal, informamos:

1 - As incertezas sobre a conjuntura econômica, aliada ao
fato de que a LDO é encaminhada ao Legislativo com seis
meses de antecedência ao prazo legal para entrega da
proposta orçamentária,	 impedem	 que	 o	 Executivo
apresente, em fins de março, detalhamento
circunstancial de possíveis alterações tributárias a
serem implementadas no ano seguinte;

2 - No campo das despesas, as mesmas são priorizadas
agre gadamente, enfatizando, num primeiro tópico, com
muita clareza, as preocupações do Governo, no que diz
respeito aos serviços prestados à população e, num
segundo momento, define a linha de ação a ser adotada
com relação aos investimentos.

DECOR, aos 10 de maio de 1994.

JAF/sbc.	 9619421.W5



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Sa0 PAULO
Palha	 Informacão

do p roces go M.).59-000.961-94*21. em 1.1.05.94

INTERESSADA: Câmara Municipal

ASSUNTO	 Informaçiies sobre o Projeto de • Lei no. 139/94
de autoria do Executivo.

INFORMACÃO N._ 687/94/SEMPLA G

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Em atenção ao solicitado, vimos transmitir —
lhe os esclarecimentos prestados pela área técnica, na
manifestação de fl. 41.

E O PITTA

Secretário Munici pal das Finanças

Respondendo pelo Expediente da

Secretaria Municipal do Planejamento

ACAGQ/Mat
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme dis posto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM,If/W/94
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PARECER
0626/94 /94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

AO PROJETO DE LEI NP- 139/94 (PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEN-

T4RIAS PARA 1.995)

•
O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, dis-

põe sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1995.

Determina a Constituição Federal, em seu artigo 165, o

encaminhamento do projeto de lei de diretrizes orçamentárias ao

Poder Legislativo, na forma que estabelece. A Lei Orgânica do Mu-

nicípio, por seu turno, trata de estabelecer os prazos para tanto.

Ademais, determina o mesmo diploma legal a realização de pelo me-

nos duas audiências públicas durante a tramitação da propositura.

No prazo e na forma legais, encaminhou o Executivo o

I
presente projeto, e esta Comissão já fez realizar a primeira audi- 	 I

I
encia, com um debate amplo sobre a matéria.

Na forma que já se tornou tradicional, a propositura em

tela divide-se em quatro capítulos, a seguir nomeados: "Da Organi-

zação e Estrutura da Lei Orçamentária", "Das Diretrizes da Recei-

ta", "Das Diretrizes da Despesa" e "Das Dis posiç5es Finais".

O primeiro capítulo trata de discriminar os demonstrati-

vos, quadros e tabelas que deverão compor o projeto de Orçamento,
I

além de determinações quanto à sua execução.

O capítulo seguinte define as alterações tributárias,

estabelece dispositivos quanto ao tramite de projetos tributários

trata de operações de crédito.

A seguir, o projeto estatui as prioridades dos gastos,
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n'TOcom marcada ênfase na área social. Cs OD C11)-" - -----

Finalmente, o capítulo das "Disposições Finais" traz

dispositivos referentes ao sistema de indexação do Orçamento, a

consultas à população para discussão da proposta orçamentária e a

suas emendas.

No aspecto formal, portanto, a propositura atende aos

requisitos constitucionais e legais e, nos aspectos de mérito, o

projeto vem ao encontro do interesse público.

Em função das discussões ocorridas, e a fim de aprimorar

a propositura, sem alterar, porém, sua essência, propomos o se-

guinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94

APROVADO 6. -1-1,* r---711;i7iissiko
VOLIA A 2* DISCUSSAO

Dispõe sobre as diretrizes orçamen-

tárias para o ano de 1995, e dá ou-

tras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

CAPíTULO I

DA ORGANIZAÇ40 E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTARIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, as

diretrizes para elaboração da lei orçamentária do Município de São

Paulo, relativas ao exercício de 1995.

Art. 22 - O Projeto de Lei Orçamentária anual do Municí-
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pio de São Paulo será elaborado em observância às diretrizes fixa-

das nesta lei, ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município e à le-

gislação federal que estiver em vigor e compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Municí-

pio, e seus órgãos;

II- os orçamentos das entidades autárquicas;

III - o orçamento de investimento das empresas em que o

'",efirrber~

• Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital

social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços públicos cujos

recursos sejam oriundos de outorga, de concessão, de permissão, de

autorização, de cessão, de transmissão ou quaisquer atos do poder

público municipal que impliquem em qualquer tipo de reciprocidade

por parte da iniciativa privada.

Parágrafo único - A inclusão de determinada obra ou ser-

viço público no demonstrativo a que se refere o inciso V deste ar-

tigo não elide a necessidade de autorização legislativa específi-

ca, quando couber, nos termos da legislação em vigor.

Art. 32 - sA falta da lei complementar a que se refere o

artigo 165, parágrafo 92 da Constituição Federal, o orçamento da

Administração Direta atenderá às especificações constantes da Lei

deral n2 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente no que

tange às classificaaes de receita e despesa e à elaboração de de-

monstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabe-

lecidos por esta lei.

§ 12 - Integrarão, também, o orçamento da Administração
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I - Das dotações à conta do Tesouro Municipal, destina-

das a aumento de capital ou transferências, a qualquer título, pa-

ra empresas, autarquias e fundos do Município, devidamente especi-

ficadas por órgão receptor, natureza e finalidade da despesa;

II - Dos recursos destinados à manutenção e desenvolvi-

mento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto

•	 no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;

III - Das operações de crédito, a que se refere o artigo

12, desta lei;

II	 •	 ã

IV - Da previsão mensal das receitas, a nível de alínea;

V - Da previso das receitas excluídas para efeitos dos

reajustes salariais dos servidores públicos de que tratam as Leis

‘ n2 11.052, de 2 de setembro de 1991, e n2 11.155, de 30 de dezem-

bro de 1991.

k\ 	
§ 22 - Os projetos e atividades constantes do programa

- - de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias deverão ser iden-

tificados, em conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo

82, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, incluindo indicação

sucinta de metas que caracterizem o produto esperado da ação pú-

blica.

•

Ç)

§ 32 - As dotações do orçamento da Administração Direta,

è-r ferentes aos fundos municipais, deverão apresentar classificação

da despesa por natureza idêntica à do demonstrativo citado no in-

ciso I do artigo 52 desta lei.

Art. 42 - Os orçamentos das entidades autárquicas com-

preenderão:
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•

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional-programática de ca-

da órgão, de acordo com as especificações da Lei Federal n2 4.320,

de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgão, de acordo

com a fonte e a origem dos recursos (recursos próprios, transfe-

rência, operações de crédito).

Art. 52 - Os orçamentos dos fundos compreenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional-programática,de

acordo com as especificações da Lei Federal n2 4.320, de 17 de

março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e

origem dos recursos (recursos próprios, transferências, operações

de crédito).

Art. 62 - O orçamento de investimento, previsto no ar-

tigo 22, inciso III, desta lei, discriminará para cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a

composição acionária e a descrição da programação de investimentos

de 1995;

II - o demonstrativo de investimentos, especificados por

projetos, de acordo com as fontes de financiamentos (recursos pró-

prios, recursos do Tesouro Municipal, operações de crédito, outras

ntes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, especificando a

composição dos recursos totais por origem (recursos próprios, re-

cursos do Tesouro Municipal, operações de crédito, outras fontes),
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e das aplicações por natureza de despesa (custeio, serviço da di-

vida, investimento).

Art. .72 - O demonstrativo previsto no inciso V do artigo

22 desta lei compreenderá:

I - as receitas decorrentes de outorga de concessão, de

permissão, de autorização, de cessão, de transmissão ou de quais-

quer atos do Poder Público Municipal que impliquem em qualquer ti-1,	 po de reciprocidade por parte da iniciativa privada;
II - as despesas previstas do Poder Público Municipal

resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste artigo, dis-

criminadas por projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e serviços públicos

a serem realizados parcial ou integralmente pela iniciativa priva-

da para a Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Po-

nc

. der Público Municipal, dispensando-se aqueles inferiores aos exi-

	

,	 gidos na modalidade de licitação concorrencia.

Art. 82 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pe-

lo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de setembro de 1994, com-

por-se-á de:

I - mensagem;

	

â(	 II - projeta de lei orçamentária anual;

\11(
III - tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22,

inciso III, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e des-

pesas decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e

benefícios de naturea financeira, tributária e creditícia;

V - relação de projetos e atividades constantes do pro-

•
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jeto de lei orçamentária, com sua descrição e codificação, deta-

lhados por elementos de despesa.

§ 12 - Sem prejuízo do disposto no artigo 10, parágrafo

12, desta lei, a mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamen-

tária anual deverá explicitar os critérios adotados na previsão da

receita.

22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária de-

verão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato

processamento eletrônico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os recur-

sos necessários ao adequado processamento dessas informaç5es.

32 - Até 10 (dez) dias após o envio da proposta orça-

mentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 55

(cinqüenta e cinco) cópias do referido projeto.

CAPiTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 92 - As diretrizes da receita para o ano de 1995,

em vista das incertezas sobre a conjuntura econômica marcada pela

implantação do Real e pela necessidade de racionalidade dos recur-

sos, pautar-se-ao pela cooperação entre o Poder Público e a Ini-

ciativa Privada, incluindo a concessão de incentivos fiscais e de

direito do uso do solo.

Art. 10 - Poderão ser apresentados projetos de lei dis-

pondo sobre as seguintes alteraç5es tributárias:

1 - atualização da planta genérica de valores do Munici-
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II - revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano,

inclusive em suas aliquotas;

III - correção das parcelas dos tributos municipais;

IV - revogação das isenções dos tributos municipais que

contrariem o interesse público e a justiça fiscal;

V - revisão ou instituição de taxas pela prestação de

serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria decorrente

de obras públicas;

VII - revisão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-

tureza e do Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos e de bens Imó-

veis e de direitos reais sobre imóveis;

VIII - Concessão de incentivos fiscais ou outros meca-

nismos tributários que permitam o atendimento das diretrizes do

artigo 99 desta lei;

IX - concessão de incentivos fiscais para a realização

de p rojetos desportivos amadores no âmbito do município de São

Paulo.

§ 19 - O projeto de lei orçamentária poderá considerar,

na previsão da receita, o incremento da arrecadação decorrente das

alterações tributárias propostas pelo Executivo, desde que expli-

c'te as despesas, detalhadas por projetos e atividades, que ficam

condicionadas à aprovação daquelas alterações.

§ 29 - Os projetos de lei que objetivem alterações no

Imposto Predial e Territorial Urbano deverão especificar, além de

várias hipóteses alternativas e alíquotas, outros percentuais
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eventualmente utilizados nos cálculos, e ser encamiélhados em su-

porte físico que permita o imediato processamento eletrônico da

simulação dos dados, de acordo com as hipóteses referidas neste

parágrafo.

Art. 11 - Os p rojetos de lei que impliquem redução de

receita do exercício financeiro de 1995 deverão explicitar, em sua

exposição de motivos, a estimativa da renúncia de receita que

acarretam, bem como indicar as despesas, em idêntico montante, que

serão anuladas, automaticamente, nos orçamentos do exercício refe-

rido.

§ 12 - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do

início de 1995 e após o encaminhamento da proposta orçamentária

para 1995, a indicação de anulação de despesa deverá referir-se

aos projetos e atividades ali descritos, devendo, no momento opor-

tuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei orçamentária para

supressão de tais despesas.

§ 22 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do

encaminhamento da proposta orçamentária para 1995, a indicação de

anulação de despesa deverá apontar os programas a sofrerem redu-

ro, devendo, no momento oportuno ser a presentada emenda ao proje-

to de lei orçamentária para supressão de tais despesas, ao nível

de projetos e atividades.

Art. 12 - O projeto de lei orçamentária poderá computar,

na receita, operações de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos do artigo

72, parágrafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

eletrônico da
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Art. 13 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a

realização de operaç5es de crédito por antecipação de receita até

o limite de 10% (dez por cento) da receita estimada para o exercí-

cio.

Parágrafo único - As operaçOes contratadas nos termos

deste artigo serão obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta)

dias após o encerramento do exercício.

CAPíTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 14 - Serão priorizados:

I - Serviços: de assistência à saúde, de assistência à

educação escolar primária e pré-escolar, assistência à primeira

infãncia, na distribuição da merenda escolar, de programas de com-

bate ao desemprego e suas consequências; na conservação da cidade

(coleta de lixo, varrição de ruas, limpeza de bocas de lobo, con-

servação de áreas verdes, conservação de vias públicas, desassore-

amento de cursos d'água), na recuperação, manutenção e conservação

de próprios municipais, no combate a sinistros;

II - Investimentos: na construção de unidades de Saúde,

na construção de escolas, na construção de creches, em obras de

iftf,ra-estrutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento de

vias, em obras de canalização e retificação de córregos visando o

combate a enchentes, na construção de moradias populares de inte-

resse social, na construção de corredores de 'ónibus, na ampliação

da rede de iluminação pública, em projetos desportivos amadores,

na construção de Postos para o Corpo de Bombeiros.
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§ 12 - Para incentivo ao esporte amador, deverão ser

destinados até 1% (um por cento) do total de tributos arrecadados.

§ 2 (2 - A arrecadação da Taxa de Combate a Sinistro será

totalmente destinada a encargos de manutenção e de construção de

Postos para o Corpo de Bombeiros.

Art. 15 - A realização desses programas de investimentos

obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução, que poderão

terminar em 1995;

II - os investimentos iniciados e completados em 1995;

III - os investimentos em fase de execução que não se

com p letarem em 1995;

.	 IV - os investimentos a serem iniciados em 1995, e que

não terminarão em 1995.

Art. 16 - O Executivo poderá encaminhar projetos de lei

visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de

cargos, carreiras e salários, incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de re-

muneração de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem como

-.,\a riação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;
5

III - o provimento de cargos e contrataç5es de emergên-

cia estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal

vigente.

Art. 17 - A criação ou ampliação de cargos atenderá aos

seguintes requisitos:

1 - existência de prévia dotação orçamentária, suficien-
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te para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acrésci-

mos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funções ou empregos públi-

cos similares vagos e sem previsão de uso na Administração, res-

salvada sua extinção ou transformação decorrente das medidas pro-

postas;

III - resultar de ampliação decorrente de investimentos

ou de expansão de serviços devidamente previstos na lei orçamentá-

ria anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de criação ou am-

pliação de cargos devera demonstrar, em sua exposição de motivos,

o atendimento aos requisitos de que trata este artigo, apresentan-

do o efetivo acréscimo de gastos decorrentes.

Art. 18 - A lei orçamentária anual contemplará dotações

destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à reforma ad-

ministrativa de sua estrutura de apoio, ora em curso.

Parágrafo único - A liberação dos recursos destinados à

Câmara Municipal pela Lei Orçamentária obedecerá ao disposto no

artigo 70, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Sc,ã 	 Paulo,

\L,..

sendo vedados quaisquer congelamentos de suas dotações, com exce-.,

ç	 dos referentes à eventual aplicação da sistemática de indexa-

ção, e, nesse caso, somente se a inflação prevista for maior do

que a efetiva.

Art. 19 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas

do Município será encaminhada ao Executivo na forma, prazo e con-

teúdo estabelecidos por esse Poder, devendo aquele órgão, concomi-

tantemente, remeter, à Comissão de Finanças e Orçamento, cópia da
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referida proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a

ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 20 - As despesas com publicidade de interesse do

Município, relativas aos gastos do Poder Executivo, restringir-

se-ão aos gastos necessários a divulgação de investimentos e ser-

viços públicos efetivamente realizados e de campanhas de natureza

educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a publicação de

editais e outras legais.

Parágrafo único - Os recursos necessários às despesas

referidas no " caput" deste artigo deverão onerar as seguintes do-

taçéies:

a) PublicaçOes de Interesse do Município,

b) Publicaçaies de Editais e Outras Legais.

Art. 21 - Os gastos relativos a construçOes de creches e

de unidades de educação e saúde deverão ser discriminados em dota-

çiies individualizadas.

Parágrafo único - A Lei Orçamentária permitirá a realo-

cação dos recursos de que trata o "caput" deste artigo, desde que

para o mesmo programa.

CAPiTULO IV

DAS DISPOSIçOES FINAIS

Art. 22 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e

despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em junho de

1994, e traduzidas em valores médios anuais de 1995, projetando-se

a inflação no período de setembro de 1994 a dezembro de 1995.
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§ 12 - A lei orçamentária anual poderá estabelecer cri-

térios de atualização das dotações orçamentárias a serem aplicados

durante o exercício de 1995, de forma a manter o valor real dos

projetos e atividades previstos no orçamento, tendo como limite o

comportamento da receita.

§ 22 - Caso implementada a sistemática de atualização de

que trata este artigo, a justificativa para reajuste das dotações

•

	

	 orçamentárias deverá discriminar a receita prevista em receita

própria e receita de o peraçOes de crédito.

§ 32 - Para os efeitos desta lei, considera-se como re-

ceita própria o somatório das receitas correntes e de capital, com

exceção das receitas de operações de crédito, todas conforme defi-

nidas pela Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 42 - A atualização de que trata este artigo, se aco-

lhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-se identica propor-

;Ir\
ção para cada projeto e atividade, assim como para os elementos de

despesa a eles vinculados, acatada a relação entre variações das

dotações e das respectivas fontes de recursos.\N	 Art. 23 - O Executivo poderá organizar consultas à popu-

lação, objetivando o levantamento das expectativas e das necessi-

des de cada bairro ou regional, com vistas à elaboração da pro-

posta orçamentária.-)

•

)\?
\ O\Í

Art. 24 - As emendas apresentadas ao projeto de lei or-

çamentária obedecerão a regulamento a ser baixado pela Comissão de

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 25 - O Executivo encaminhará à Câmara Municipal de

São Paulo os seguintes demonstrativos mensais, relativos à execu-
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ção orçamentária de 1995 e a serem enviados até o final do mês se-

guinte ao de referência:

- relatório das receitas e despesas referentes ao

sistema de transporte coletivo, incluindo o montante da arrecada-

ção tarifária, detalhada por empresa arrecadadora, e os pagamentos

às empresas contratadas, es pecificados por empresa, com a origem

dos recursos para tal fim;

II - relatório da evolução física dos investimentos, ao

nível de unidades em construção ou reforma, e dos gastos a ele re-

lativos, especificados por número e valor dos empenhos e data dos

pagamentos, dispensando-se as obras cujos custos sejam inferiores

aos exigidos na modalidade de licitação concorrência;

III - relatório dos gastos com publicidade, com históri-

co, número e valor dos empenhos e valor e data dos pagamentos,

acompanhado de cópias das respectivas ordens de serviço, no caso

até o final de 1995, incluindo os repasses para a Administração

de publicidade realizada por contrato;

IV - fluxo de caixa realizado até o mês e com previsão

•

IV - fluxo de caixa realizado até o mês e com previsão

até o final de 1995, incluindo os repasses para a Administração

Indireta, na seguinte conformidade:

a) fluxo nominal;

h) receitas e despesas em moeda constante, com indicação

\.d previsão de inflação;

c) comparativo de receita e despesa reais com relação ao

mesmo mês do ano anterior e de igual período acumulado;

V - despesas de pessoal, detalhadas na seguinte forma:

a) evolução do número de servidores;

b) despesas com pessoal e salário médio;
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de 1994.
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c) previsão mensal de despesas de pessoal para 1995;

d) variação mensal das despesas de pessoal;

e) relação despesas de pessoal/receitas correntes.

Art. 26 - Durante 1995, serão encaminhados o detalhamen-

to e eventuais alteraçOes referentes ao demonstrativo de que trata

o inciso V do artigo 22 desta lei.

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, revo gadas as dis posiç5es em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de maio
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VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (PROJETO DE LEI DE

DIRETRIZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1995)

O substitutivo apresentado pelo nobre Relator a primora a

p ro positura apresentada pelo Executivo.

No entanto, entendemos que algumas questões devem ser

elencadas ao substitutivo apresentado:

- princí p io da progressividade do IPTU, visando

justiça fiscal e social;

maior

•

2 - su pressão do caráter assistencialista da Educação,

caráter este abolido da Constituição Federal de 1988;

3 - disciplina despesas com publicidade;

4 - garantia da participação po pular na discussão da pe-

ça orçamentária.

Com estes objetivos apresentamos o seguinte substituti-

VO:

SUBSTITUTIVO N2	 /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94

Dispõe sobre as diretrizes orçamen-
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tárias para o ano de 1995, e dá ou-

tras providências.

A Câmara Munici pal de São Paulo decreta:

CAPÍTULO I

DA OR6ANIZAC40 E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENT4RIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, as

diretrizes para elaboração da lei orçamentária do Municí p io de São

Paulo, relativas ao exercício de 1995.

Art. 22 - O Projeto de Lei Orçamentária anual do Municí-

pio de São Paulo será elaborado em observância às diretrizes fixa-

das nesta lei, ao artigo 137 da Lei Or gânica do Município e à le-

gislação federal que estiver em vigor e compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Municí-

pio, e seus órgãos;

II- os orçamentos das entidades autárquicas;

III - o orçamento de investimento das empresas em que o

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital

social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços públicos cujos

recursos sejam oriundos de outorga, de concessão, de permissão, de

autorização, de cessão, de transmissão ou quaisquer atos do poder

público municipal que impliquem em qualquer tipo de reciprocidade

por parte da iniciativa privada.

•
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Parágrafo único - A inclusão de determinada obra ou ser-

viço público no demonstrativo a que se refere o inciso V deste ar-

tigo não elide a necessidade de autorização legislativa especifi-

ca, quando couber, nos termos da legislação em vigor.

Art. 32 - falta da lei complementar a que se refere o

artigo 165, parágrafo 92 da Constituição Federal, o orçamento da

Administração Direta atenderá às especificações constantes da Lei

Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente no que

tange às classificações de receita e despesa e à elaboração de de-

monstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabe-

lecidos por esta lei.

§ 12 - Integrarão, também, o orçamento da Administração

Direta os demonstrativos:

I - Das dotações à conta do Tesouro Municipal, destina-

das a aumento de capital ou transferências, a qualquer título, pa-

ra empresas, autarquias e fundos da Município, devidamente especi-

ficadas por órgão receptor, natureza e finalidade da despesa;

II - Dos recursos destinados à manutenção e desenvolvi-

mento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto

no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;

III - Das operações de crédito, a que se refere o artigo

12, desta lei;

IV - Da previsão mensal das receitas, a nível de alínea;

V - Da previsão das receitas excluídas para efeitos dos

reajustes salariais dos servidores públicos de que tratam as Leis

n2 11.052, de 2 de setembro de 1991, e n2 11.155, de 30 de dezem-

bro de 1991.
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§ 29 - Os projetos e atividades constantes do programa

de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias deverão ser iden-

tificados, em conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo

89, da Lei Or gânica do Município de São Paulo, incluindo indicação

sucinta de metas que caracterizem o produto esperado da ação pú-

blica.

§ 39 - As dotações do orçamento da Administração Direta,

•	
referentes aos fundos municipais, deverão apresentar classificação

da despesa por natureza idêntica à do demonstrativo citado no in-

Ciso I do artigo 59 desta lei.
r

Art. 49 - Os orçamentos das entidades autárquicas com-

preenderão:

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional- programática de ca-

da órgão, de acordo com as especificações da Lei Federal n9 4.320,

de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgão, de acordo

com a fonte e a origem dos recursos (recursos próprios, transfe-

rência, o perações de crédito).

Art. 52 - Os orçamentos dos fundos compreenderão:

I - o p rograma de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional-programática,de

acordo com as especificações da Lei Federal n9 4.320, de 17 de

março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e

origem dos recursos (recursos próprios, transferências, operações

de crédito).

•
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Art. 62 - O orçamento de investimento, previsto no ar-

tigo 22, inciso III, desta lei, discriminará para cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a

composição acionária e a descrição da programação de investimentos

de 1995;

•

•

II - o demonstrativo de investimentos, especificados por

projetos, de acordo com as fontes de financiamentos (recursos pró-

prios, recursos do Tesouro Municipal, operações de crédito, outras

fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, especificando a

composição dos recursos totais por origem (recursos próprios, re-

cursos do Tesouro Municipal, operações de crédito, outras fontes),

e das aplicações por natureza de despesa (custeio, serviço da di-

vida, investimento).

Art. 72 - O demonstrativo previsto no inciso V do artigo

22 desta lei compreenderá:

I - as receitas decorrentes de outorga de concessão, de

permissão, de autorização, de cessão, de transmissão ou de quais-

quer atos do Poder Público Municipal que impliquem em qualquer ti-

po de reciprocidade por parte da iniciativa privada;

II - as despesas previstas do Poder Público Municipal

resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste artigo, dis-

criminadas por projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e serviços públicos

a serem realizados parcial ou integralmente pela iniciativa priva-

da para a Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Po-

der Público Municipal, dispensando-se aqueles inferiores aos exi-
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gidos na modalidade de licitação concorrência.

Art. 82 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pe-

lo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de setembro de 1994, com-

por-se-á de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22,

110	
inciso III, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e des-

pesas decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e

benefícios de naturea financeira, tributária e creditíciai

3 - relação de projetos e atividades constantes do pro-

jeto de lei orçamentária, com sua descrição e codificação, deta-

lhados por elementos de despesa.

§ 12 - Sem prejuízo do disposto no artigo 10, parágrafo

12, desta lei, a mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamen-

tária anual deverá explicitar os critérios adotados na previsão da

• receita.

§ 22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária de-

verão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato

processamento eletrônico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os recur-

sos necessários ao adequado processamento dessas informações.

• 32 - Até 10 (dez) dias após o envio da proposta orça-

mentária, a Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 55

(cinqüenta e cinco) cópias do referido projeto.
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CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 9 c2 - As diretrizes da receita para o ano de 1995,

em vista das incertezas sobre a conjuntura econômica marcada pela

implantação do Real e pela necessidade de racionalidade dos recur-

sos, pautar-se-ão pela cooperação entre o Poder Público e a Ini-

ciativa Privada, incluindo a concessão de incentivos fiscais e de

direito do uso do solo.

Art. 10 - Poderão ser apresentados projetos de lei dis-

pondo sobre as seguintes alterações tributárias:

I - atualização da planta genérica de valores do Municí-

Pio;

II - revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano,

inclusive em suas aliquotas, respeitado o princípio da progressi-

vidade;

III - correção das parcelas dos tributos municipais;

IV - revogação das isenções dos tributos municipais que

contrariem o interesse público e a justiça fiscal;

V - revisão ou instituição de taxas pela prestação de

serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria decorrente

de obras públicas;

VII - revisão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-

tureza e do Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos e de bens Imó-

veis e de direitos reais sobre imóveis;

VIII - concessão de incentivos fiscais ou outros meca-
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nismos tributários que permitam o atendimento das diretrizes do

artigo 92 desta lei;

IX - concessão de incentivos fiscais para a realização

de projetos desportivos amadores no âmbito do município de São

Paulo.

§ 12 - O projeto de lei orçamentária poderá considerar,

na previsão da receita, o incremento da arrecadação decorrente das

•	 alterações tributárias propostas pelo Executivo, desde que expli-
cite as despesas, detalhadas por projetos e atividades, que ficam

condicionadas à aprovação daquelas .alterações.

§ 22 - Os projetos de lei que objetivem alterações no

Imposto Predial e Territorial Urbano deverão especificar, além de

várias hipóteses alternativas e alíquotas, outros pencentuais

eventualmente utilizados nos cálculos, e ser encaminhados em su-

porte físico que permita o imediato processamento eletrônico da

simulação dos dados, de acordo com as hipóteses referidas neste

parágrafo.

Art. 11 - Os projetos de lei que impliquem redução de

receita do exercício financeiro de 1995 deverão explicitar, em sua

exposiçâo de motivos, a estimativa da renúncia de receita que

acarretam, bem como indicar as despesas, em idêntico montante, que

serão anuladas, automaticamente, nos orçamentos do exercício refe-

rido.

•

§ 12 - Se o projeto de lei for apresentado durante o

exercício financeiro de 1995, a indicação de despesas a serem anu-

ladas deverá ser feita pela classificação funcional-programática,

até o nível de projeto e atividade.
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• 22 - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do

início de 1995 e após o encaminhamento da proposta orçamentária

para 1995, a indicação de anulação de despesa deverá referir-se

aos projetos e atividades ali descritos, devendo, no momento opor-

tuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei orçamentária para

supressão de tais despesas.

O 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do

•
encaminhamento da proposta orçamentária para 1995, a indicação de

anulação de despesa deverá apontar os programas a sofrerem redu-

ção, devendo, no momento oportuno ser apresentada emenda ao proje-

to de lei orçamentária para supressão de tais despesas, ao nível

de projetos e atividades.

Art. 12 - O projeto de lei orçamentária poderá computar,

na receita, operações de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos do artigo

72, parágrafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

O 12 - Em qualquer dos casos, a lei orçamentária anual

deverá conter demonstrativos especificando, por operação de crédi-

to, as dotações, ao nível de projetos e atividades, a serem finan-

ciadas com tais recursos.

0 22 - Durante a execução orçamentária, não poderão ser

utilizados recursos provenientes da anulação de dotações relativas

a projetos ou atividades vinculados a operações de crédito, nos

termos do parágrafo anterior, ressalvadas as suplementações que

não alterem os valores totais das dotações atribuídas a esses pro-

jetos ou atividades.
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Art. 13 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a

realização de operações de crédito por antecipação de receita até

o limite de 10% (dez por cento) da receita estimada para o exercí-

cio.

Parágrafo único - As operações contratadas nos termos

deste artigo serão obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta)

dias após o encerramento do exercício.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 14 - Serão priorizados:

I - Serviços: de assistência à saúde, de garantia à gra-

tuidade do ensino fundamental e pré-escola, assistência à primeira

infância, na distribuição da merenda escolar, de programas de com-

bate ao desemprego e suas consequências; na conservação da cidade

(coleta de lixo, varrição de ruas, limpeza de bocas de lobo, con-

servação de áreas verdes, conservação de vias públicas, desassore-

amento de cursos d'água), na recuperação, manutenção e conservação

de próprios municipais, no combate a sinistros, e subsídio ao

tranporte coletivo;

II - Investimentos: na construção de unidades de Saúde,

na construção de escolas, na construção de creches, em obras de

infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento de

vias, em obras de canalização e retificação de córregos visando o

combate a enchentes, na construção de moradias populares de inte-

da rede de iluminação pública, em projetos desportivos amadores,

resse social, na construção de corredores de ônibus, na ampliação
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na construção de Postos para o Corpo de Bombeiros.

5 12 - Para incentivo ao esporte amador, deverão ser

destinados até 1% (um por cento) do total de tributos arrecadados.

5,22 - A arrecadação da Taxa de Combate a Sinistro será

totalmente destinada a encargos de manutenção e de construção de

Postos para o Corpo de Bombeiros.

Art. 15 - A realização desses programas de investimentos

obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução, que poderão

terminar em 1995;

II - os investimentos iniciados e completados em 1995;

III - os investimentos em fase de execução que não se

completarem em 1995;

IV - os investimentos a serem iniciados em 1995, e que

não terminarão em 1995.

Art. 16 - O Executivo poderá encaminhar projetos de lei

visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de

cargos, carreiras e salários, incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de re-

muneração de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem como

a criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

III - o provimento de cargos e contrataçães de emergên-

cia estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal

vigente.

Art. 17 - A criação ou ampliação de cargos atenderá aos

seguintes requisitos:
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I - existência de prévia dotação orçamentária, suficien-

te para atender às projeçaies de despesa de pessoal e aos acrésci-

mos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funçOes ou empregos públi-

cos similares vagos e sem previsão de uso na Administração, res-

salvada sua extinção ou transformação decorrente das medidas pro-

postas;

III - resultar de ampliação decorrente de investimentos

ou de expansão de serviços devidamente previstos na lei orçamentá-

ria anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de criação ou am-

pliação de cargos deverão demonstrar, em sua exposição de motivos,

o atendimento aos requisitos de que trata este artigo, apresentan-

do o efetivo acréscimo de gastos decorrentes e as dotaçOes, dis-

criminadas por código e especificação, a serem oneradas.

Art. 18 - A lei orçamentária anual contemplará dotaçOes

destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à reforma ad-

ministrativa de sua estrutura de apoio, ora em curso.

Parágrafo único - A liberação dos recursos destinados à

Câmara Municipal pela Lei Orçamentária obedecerá ao disposto no

artigo 70, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

sendo vedados quaisquer congelamentos de suas dotaçOes, com exce-

ção dos referentes à eventual aplicação da sistemática de indexa-

ção, e, nesse caso, somente se a inflação prevista for maior do

que a efetiva.

Art. 19 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas

do Município será encaminhada ao Executivo na forma, prazo e con-
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Wárbea

1

teúdo estabelecidos por esse Poder, devendo aquele órgão, concomi-

tantemente, remeter, à Comissão de Finanças e Orçamento, cópia da

referida proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a

ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 20 - As despesas com publicidade de interesse do

Município, relativas aos gastos do Poder Executivo, restringir-

se-ão, mediante autorização em lei específica, aos gastos necessá-

rios a divul gação de investimentos e serviços públicos efetivamen-

te realizados e de campanhas de natureza educativa ou preventiva,

excluídas as despesas com a publicação de editais e outras legais.

§ ig - Para fins deste artigo, considera-se publicidade

a divulgação onerosa de mensa gens, anúncios, filmes, cartazes e

outros instrumentos comunicacionais através de jornal, periódico,

televisão, rádio, "out-door" e demais meios de comunicação de mas-

sa, com ou sem intermediação de agencia de publicidade.

§ 22 - Os recursos 'necessários às despesas referidas no

" ca put" deste artigo deverão onerar exclusivamente as seguintes

dotaçOes:

a) PublicaçOes de Interesse do Município;

h) PublicaçOes de Editais e Outras Legais.

Art. 21 - Os gastos relativos a construçOes de creches e

de unidades de educação e saúde deverão ser discriminados em dota-

çEies individualizadas.

Parágrafo único - A Lei Orçamentária permitirá a realo-

cação dos recursos de que trata o "caput" deste artigo, desde que

para o mesmo programa.
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CAPíTULO IV

DAS DISPOSIçOES FINAIS

Art. 22 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e

des pesas serão orçadas segundo os preços vigentes em junho de

1994, e traduzidas em valores médios anuais de 1995, projetando-se

a inflação no período de setembro de 1994 a dezembro de 1995.

5 12 - A lei orçamentária anual poderá estabelecer cri-

térios de atualização das dotaçiies orçamentárias a serem aplicados

durante o exercício de 1995, de forma a manter o valor real dos

projetos e atividades previstos no orçamento, tendo como limite o

com portamento da receita.

% 22 - Caso implementada a sistemática de atualização de

que trata este artigo, a justificativa para reajuste das dotações

orçamentárias deverá discriminar a receita prevista em receita

própria e receita de operações de crédito.

5 32 - Para os efeitos desta lei, considera-se como re-

ceita pró pria o somatório das receitas correntes e de ca p ital, com

exceção das receitas de o perações de crédito, todas conforme defi-

nidas pela Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964.

5 42 - A atualização de que trata este artigo, se aco-

lhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-se idêntica pro por-

ção para cada projeto e atividade, assim como para os elementos de

des pesa a eles vinculados, acatada a relação entre variações das

dotações e das res pectivas fontes de recursos.

Art. 23 - O Executivo deverá organizar consultas à po pu-

lação e adotar mecanismos de participação po pular em consonância
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com o disposto na Lei Orgânica do Município, objetivando o levan-

tamento das expectativas e das necessidades de cada bairro ou re-

gional, com vistas à elaboração da proposta orçamentária.

Art. 24 - As emendas apresentadas ao projeto de lei or-

çamentária obedecerão a regulamento a ser baixado pela Comissão de

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 25 - O Executivo encaminhará à Câmara Municipal de

São Paulo os seguintes demonstrativos mensais, relativos à execu-

ção orçamentária de 1995 e a serem enviados até o final do mês se-

guinte ao de referência:

I	 - relatório das receitas e despesas referentes ao

sistema de transporte coletivo, incluindo o montante da arrecada-

ção tarifária, detalhada por empresa arrecadadora, e os pagamentos

às empresas contratadas, especificados por empresa, com a origem

dos recursos para tal fim; 	 .

II - relatório da evolução física dos investimentos, ao

nível de unidades em construção ou reforma, e dos gastos a ele re-

lativos, especificados por número e valor dos empenhos e data dos

pagamentos, dispensando-se as obras cujos custos sejam inferiores

aos exigidos na modalidade de licitação concorrência;

III - relatório dos gastos com publicidade, com históri-

co, número e valor dos empenhos e valor e data dos pagamentos,

acompanhado de cópias das respectivas ordens de serviço, no caso

de publicidade realizada por contrato;

k

	

	
IV - fluxo de caixa realizado até o mês e com previsão

até o final de 1995, incluindo os repasses para a Administração

Indireta, na seguinte conformidade:
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a) fluxo nominal;

b) receitas e despesas em moeda constante, com indicação

da previsão de inflação;

c) comparativo de receita e despesa reais com relação ao

mesmo mes do ano anterior e de igual período acumulado;

V - despesas de pessoal, detalhadas na seguinte forma:

a) evolução do número de servidores;

b) despesas com pessoal e salário médio;

c) previsão mensal de despesas de pessoal para 1995;

d) variação mensal das despesas de pessoal;

e) relação despesas de pessoal/receitas correntes.

Art. 26 - Durante 1995, serão encaminhados o detalhamen-

to e eventuais alterações referentes ao demonstrativo de que trata

o inciso V.do artigo 22 desta lei.

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de maio

de 1994.

Vereadof/Odí lon -Guedes
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N• VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NAo

ABSTEVE.
az

N. VEREADCVRES VOTOU
sim

N

VOTOU
NAo

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGO3 29 FTALO CARDOSO	 , -\)(

2 ALBERTO CALVO ''( 30 JOOJI HATO	 • ‘)(

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO )(

4 ALEX FREUA NETTO	 : X 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES	 t •X 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ	 , \X

6 ANA MARTINS 34 UDIA CORREA \(
7 ANTON) CE PAIVA MONEROP 1. 35 MANOEL SALA	 • \'(
I ARCHIBALDO ZANCRA	 • ), 36 MARCOS CINTRA	 . \C

AFIM= DE ABREU MACERA V, 37 MARCOS MENDONÇA	 • X

lo S er_ cTio Rosa 38 MAFt10 DIAS	 .

11 AURÉLIO NOMURA	 ' X 39 MARIO NODA	 *

12 Alberto Hiar	 , v MAURICIO FAFtlA

13 BRASIL VITA	
r

41 MIGUEL COLASUONNO	 • y
14 BRUNO FÉDER	 I v 42 MURILLO ANTUNES ALVES' )(

15 CHICO WHITAKER V 43 NELO RODOLFO	 • X

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES
\(

17 Edson sim3es	
r * 45 OSVALDO GIANNOTTI	 • X

18 DARCIO ARRUDA	 1 )( 46 OSVALDO SANCHES	 . X

19 DEVANIR RIBEIRO	 • \,( 47 PAULO KOBAYASHI	 • \<1

20 EDER JOFRE	 ' Y 48 ROBERTO TWPOU

21 EDNALDO ESTIMA	 , 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO y
22 EMILIO MENEGHINI 	 • 5( 50 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA	 • X 61 VICENTE VISCOME	 • x
24 GILBERTO KASSAB 52 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO ' y 63 WADIK MUTFtAN X

26 GUILHERME GIANETTI 	 . X 54 ZENAS PIRES	 • X

27 x 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO- X

28

HANNLA Glt

HENRIQUE	 HECO A _

Votaram "SIM" :1/4 	 S	 Vereadorls

Votaram "NÃO" : 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" :

nyl CÂMARA MUNICIPAL DE Sil~
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO PL. N° /& 9

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
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Sala das Sess'5es, em 	 de junho de 1994

Arnaldo de Abreu Madeira

Vereador
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EMENDA AO PAR4GRAFO 22 DO ART. 22 DO SUBSTITUTIVO Ng---77"4-7U—M_A(12

a

Altera a redação do parágrafo 22 do art.
22 do substitutivo n2	 /94 ao PL n2
i39/94

O parágrafo 22 do art. 22 passa a vigorar com a seguinte
redacão

" H 22 - Caso implementado a sistemática de atualização de
que trata este arti go, a justificativa Para reajuste das
dota4es orçamentárias deverá discriminar a receita

I
p— revista em rec eita Pró pria e receit	 da de o peraces e

1 crédito, detalhada a nível de alínea."



•

EMENDA AO ART. 12 DO SUBSTITUTIVO NP	 /94 AO PL N2 --J-.9/94

Z//9
Acrescenta os pará grafos 12 e 22 ao ar t: 12
do substitutivo n2	 /94 ao PL n2 139/94

Ficam acrescidos ao art. 12 os pará grafos :1.2 e 22 com
as seguintes redaçes:

g 12 - Em qualquer dos casos, a lei orçamentária
anual deverá conter demonstrativos esPecificando.
por operação de crédito, as dotaçes, ao nivel de
Projetos e atividades. a serem financiadas com tais
recursos."

/1 g 22 - Durante a execução orçamentária, não poderão
ser utilizados recursos provenientes da anulação de
dotaçes relativas a projetos ou atividades vincu -
lados a o peraçes de crédito. nos termos do pará gra-
fo anterior/ 7 ressalvadas as suplementa4es que não
alterem os valores totais das dotaç',3es atribuídas a
esses projetos ou atividades."

Sala das Sess'5es. em	 de junho de 1991

Arnaltd)4. -(e;"." Madeiraf 
Vereador

cemou l Impre.0110.1.09Táll.dtliCAISP,



EMENDA N2 	 /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (PROJETO DA LDO/95)

ai% tqa.-0 g'ae%

Inclua-se, onde couber, o seguinte art

gionais."

Sala das Sessões, em

"Art. ... - As Administrações Re g ionais criadas na atual

•
ggtíF;tfrão prioridade na destinação de recursos.tJ.si

C :30 '11.:d

1	 r-4,t
H-w Parágrafo único - Para atendimento do disposto no "ca-

15	 b''4'.'',,W4,--t-:.pde- çip@,le artigo, e sem prejuízo de outras ações que priorizem
“1

sns p,rd'. etos e atividades, o total das dotações orçamentárias

de3ti

LI
d s a essas Administrações Regionais não poderá ser infe-

:t?
rior a média dos recursos destinados às demais Administrações Re-
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Folha n.o	 7 (45 	 do proc.

n.6 	 I?1  d/19  7Y'
JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda dar a devida prioridade orçamen-

tária às novas Regionais, tendo em vista suas carências e necessi-

dades.

Para tanto, determina-se que tais Regionais deverão ter,

como dotação, pelo menos i gual à média dos recursos das demais Re-

gionais. Com isso, objetiva-se destinar um mínimo de recursos para

viabilizar as açOes de tão importantes Unidades.

o-



Câmara Municipal de São Paulo
Proc;Folha n.o

EMENDA N°. OV AO PROJETO DE LEI 139/ ffigro 1 92

/
Dá nova redação ao inciso ifi do artigo 7°.

Art. 7". ...

Dr - Os valores estimados das obras e serviços públicos a serem realizados parcial ou
integeãlitylepntep la iniciativa privada para a Municipalidade, e cuja fonte de pagamento nâo
sejzi.PPo&r úblico Municipal.c 	 ;.....,c)	 ..;. -?1

5 r. ,	 ç';1, "À`•:.
I" -H Sala das Sessões

,r"-' in • Q ,,rP

C,	 1,-.:•::- ..' •.;
4..e.	 1 : • Ali

• t•	 it......zsr

n .FI

-.	

17t. \(3)jj-'-.L"	 _

t'S'i	
Bancada do PT

r

c('

Esta emenda visa garantir que os demonstrativos das obras e serviços públicos
previstos no inciso V do artigo 2". sejam mais amplos que os atuais, permitindo, assim,
melhor acompanhamento pela Câmara Municipal.

5 dr

• "1

4.4r,

Bancada do PT



Câmara Municipal de São Paulo
0/43

EMENDA N°.	 AO PROJETO DE LEI N. 139194!	 -	 1

_

.................

Dá nova redação ao parágrafo
3°. do artigo 80.

Artigo 8°. ...

Parágrafo 30. - Até 10 (dez) dias após o envio da proposta orçamentária, o Executivo deverálik 	 encaminhar à Câmara Municipal 55 (cinquenta e cinco) cópias do referido projeto e 55
(dogue& e inco) disquetes com cópia do mesmo.---r

(r)
CD t.t

C.) r...,..:„.1 Sala das Sessões	
llb

'5 i7r n I1
1-$ '-•
UI

1	 Bancada do PT	 1 •

n•• •

7//7
'

Ir""

JUSTIFICATIVA

É ibportaittelque além das cópias que tradicionalmente o Executivo envia à Câmara,
envio também 55 (cinquenta e cinco) disquetes.



Câmara Municipal de São Paulo

F tLE
Emenda n°0‘ao PL 

O 01-0139/94-0

cl') proc.

e 1914

Altera a redação do inciso V do
artigo 80 da Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

./'k'
co 'fpa.	

rt 8°rn	 .,. 	 .	 .

.4..

- Relação de Projetos e atividades constantes do Projeto de Lei Orçamentária,.7
CéotiOir. descrição e codificação, detalhados por elemento de despesa e a respectiva

regíãO2 cidade que será beneficiada pelo investimento realizado pelo Poder Públic .

t S	 1. r. .*..

 
-r

! l b4-.. i) A	 /	 /IQA	 A _
Sala das Sessões

•

tt:1 •

ALDAIZA SPOS

JUSITTICATIVA

São Paulo é uma cidade com 10 milhões de habitantes, onde sàbemos , os
recursos municipais são escassos. Para garantir transparência e eqüidade na distribuição
dos investimentos públicos, faz-se necessário que o Poder Executivo explicite, através da
regionalização do orçamento, onde irá investir os recursos oriundos dos impostos pagos
por toda população da cidade.



JUSTIFICATIVA
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Sala das Sessões

Bancada do PT

Câmara Municipal de São Paulo
..„.._ ..	 __,.. ., ... .....• ....—...

2EMENDA N°. O i AO PROJETO DE LEI 139194

Dá nova redação ao inciso 11 do artigo 10.

Art. 10...

11 - Revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano, inclusive em suas aliquotas,
respeitado o principio da progressividade.

Esta emenda visa garantir que haja distribuição de renda através do pagamento do
IPTU, onerando mais aqueles que podem pagar mais e onerando menos aqueles que podem
pagar menos.



Sala das Sessões,

Bancada do PT
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JUSTIFICATIVA

Câmara Municipal de São Paulo
EMENDA N°	 t3	 AO PROJETO DE LEI 139I4I

	 o

Acrescenta parágrafo 1°. ao artigo 11,
renumerando-se os demais parágrafos.

Art. 11...

Parágrafo 1°. Se o projeto de lei for apresentado durante o exercício financeiro de
1995, a indicação de despesas a serem anuladas deverá ser feita pela classificação funcional e
programática, até o nível de projeto e atividade.

Este parágrafo sempre constou das Leis de Diretrizes Orçamentárias anteriores,
inclusive da última aprovada em 1993.



Câmara Municipal de São
ENTENDA N°. 0 1, AO PROJETO DE LEI 13919

e 19_17t

Acrescenta parágrafo 1°. e 2°. ao artigo 12.

Art. 12. - O projeto de lei orçamentária poderá computar, na receita, operações de crédito:

I - Autorizadas por lei especifica, nos termos do artigo 7°., parágrafo 2°, da Lei Federal n°.
4.320, de 17 de março de 1964;

11- A serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

,..— f-.7-it  grafo 1°. - Em qualquer dos casos, a lei orçamentária anual deverá conter
detnokskra *vos especificando, por operação de crédito, as dotações, ao nível de projetos e
atilidades, ta serem financiadas com tais recursos.
C) Pajágrafo 2°. - Durante a execução orçamentária, não poderão ser utilizados

	

c---)	 ;.---recurags,pnvenientes da anulação de dotações relativas a projetos ou atividades vinculados a
operaçUs''4e crédito, nos termos do parágrafo anterior, ressalvadas as suplementaç" que
nig alt'erg 'fnlios valores totais das dota ões atribuídas a esses projetos ou atividades.

w t!:-,.. .
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•,.1	 //NI	 Sala das Sessões
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Sala das Sessões

/L7Ç
JUSTIFICATIVA

Bancada do PT

0.•

Estes parágrafos sempre constaram das LDO anteriores, inclusive da última aprovada
em 1993, e impede que os recursos advindos de operação de crédito sejam vinculados às
dotações, ao nível de projetos e atividades, a serem financiadas com tais recursos.



Folha n.o	 5N- 	 do proc
• 5 5  di 19  ”i

câmara Municipal de São
EMENDA N°.	 I/O	 AO PROJETO DE LEI N°. 139194

Dá nova redação ao artigo 14, inciso L

Artigo 14- Serão priorizados:

1- Serviços: de assistência à saúde, de garantia à gratuidade do ensino fundamental e
pré-escola, assistência à primeira infância, à criança e ao adolescente, na distribuição de

• merenda escolar; de programas de combate ao desemprego e suas consequências; na
conservação da cidade (coleta de lixo, varrição de ruas, limpeza de bocas de lobo,
conservação de vias públicas, desassoreamento de cursos d'água), na recuperação,
manutenção e conservação de próprios municipais, no combate a sinistros, e subsidio ao
transporte coletivo;

Sala das Sessões

Bancada do PT

JUSTIFICATIVA

A terminologia, "assistência à educação escolar" foi abolida pela Constituição Federal
de 1988, a toda legislação posterior retira o caráter assistencialista da Educação.De outro lado
priorizamos a assistencia à criança c ao adolescente.



Sala das Sessões

Bancada do PT
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TIFICATIVA

Câmara Municipal de São In
EMENDA N°. —	 AO PROJETO DE LEI N° 139194

Dá nova redação ao inciso II do artigo 14.

Artigo 14....

II - Investimentos: na construção de unidades de Saúde, na construção de escolas, na
construção de creches, em obras de infra-estrutura viária, prioritariamente na periferia,
incluindo pavimentação e recapeamento de vias, em obras de canalização e retificação de
Unregos visando o combate a enchentes, na construção de moradias populares de interesse
social, na construção de corredores de ônibus, na ampliação da rede de iluminação pública,
cm projetos desportivos amadores, na construção de Postos para o corpo de Bombeiros.

É %Momento] que os investimentos em obras viárias prionizem a periferia, ao
contrário do ocorrido em 1993/94.
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Folha n o 	 161, 	 do proc.
n.•	 1 12d/29 V 

Câmara Municipal de São Paulo

	  , 
EMENDA SUPRESSIVA N". /.3	 AO PROJETO DE LEI N". 139/94

Suprime o parágrafo 1° do artigo 14.

Art. 1". -Fica suprimido o parágrafo 1 0 do artigo 14.

Sala das Sessões

Bancada do PT

JSTIFICATIVA

A Comissão de Finanças acrescentou estes dois parágrafos ao projeto do Executivo.
Entendemos ser incorreto destinar até 1% (um por cento) do total de tributos arrecadados
para incentivo do esporte amador.

Diante da grave crise social que passa o País e a população de nossa cidade existem
outras prioridades, tais como educação, saúde, habitação que deveriam, também, garantias de
investimentos.



Sala das Sessões

Lo

CD

ÍTI
Bancada do

JUSTIFICATIVA

Câmara Municipal de São
EMENDA N° a AO PROJETO DE LEI 139/94

Dá nova redação ao parágrafo
2°. artigo 14.

Art. 14 - Serão priorizados:

Parágrafo 20. - A arrecadação da taxa de combate a sinistro será destinada a manutenção do
Programa de Segurança Urbana, prioritariamente na contenção de Áreas de Risco, encargos
de manutenção e de construção de postos para o Corpo de Bombeiros e ao Contru.

Além de destinar recursos para o Corpo de Bombeiros, é importante que a
arrecadação da Taxa de Combate a Sinistro seja alocada na manutenção do Programa de
Segurança Urbano e ao Contru.



Câmara Municipal de São
EMENDA N" AO PROJETO DE LEI N" 139194

Acrescenta parágrafo 3 ao artigo
14 do Projeto de Lei em
epígrafe.

Parágrafo 30 - As despesas decorrentes com a merenda escolas não poderão onerar os
300/0 da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência, para
educação..

CO

C)

#/'	 n 4J .4-...41.

ts	 14 r''''''ly.".: *
CD • i.k1"- e

'-	 I ..." áid

BANCADA DO PT

Sala das Sessões

JUSTIFICATIVA

Esta Emenda visa garantir que os recursos para cobrir as despesas com a merenda escolar
deverão estar, no orçamento, em outra fonte, que não seja a mesma estipulada nas despesas
com educação. Visa, também, garantir a aplicação do artigo 208 parágrafo 3° da Lei
Orgânica do Município.

Iv



Câmara Municipal de São

•

EMENDA N°.	 I 5	 AO PROJETO DE LEI N°139/94

Dá nova redação ao parágrafo único do art. 17.

Art. 17. ...

Parágrafo Único - Os projetos de lei de criação ou ampliação de cargos deverão
demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento aos requisitos de que trata este
artigo, apresentando o efetivo acréscimo de gastos decorrentes e as dotações, discriminadas
por código e especificação, a serem oneradas.

c--

[ PM 1r. R

R4.4' 1
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Sala das Sessões,

Bancada do PT

JUSTIFICATIVA

Esta emenda visa recuperar a redação dada às Leis de Diretrizes Orçamentárias
anteriores, buscando melhor acompanhamento por parte da Câmara Municipal.
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n.'____12_2_d e 19_2_y
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Câmara Municipal de São PEiiIIÕ
EMENDA N°.	 C AO PROJETO DE LEI 139194

Dá nova redação ao artigo 20

Art. 20. - As despesas com publicidade de interesse do Município, relativas aos gastos do
Poder Executivo, restringir-se-Ao, mediante autorização em lei específica, aos gastos
estritamente necessários a divulgação de investimentos e serviços públicos efetivamente
rolindos e de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a
publicação de editais e outras legais.

Paráurafo 1°. - Para fins deste artigo, considera-se publicidade a divulgação onerosa
de mensagens, anúncios, filmes, cartazes c outros instrumentos comunicacionais através de
jogol, s, i • . 'co, televisão, rádio, "out-door" e demais meios de comunicação de massa, com
ou-sem %';t ediação de agência de publicidade.
0 4,r

C) Nràra fo 20.- OS recursos necessários às despesas referidas no "caput" deste artigof
deverão gne ar exclusivamente as seguintes dotações:

C) t,,..i

a) PubÜCMes de Interesse do Município;

.... ,	 . . 5 4	 1411/1

bhfrutil,i4, a'çes de Editais e outras legais.
co 0; * i

1

...4.	 ti:.
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\ ///r	 Bancap do PT

O 9 ii. ) )),1

Ç 7/

Lck,	 i :::: ..i
. - - . . ; .n'' '¡ 1	 Sala das Sessões	 4	 -Sala das Sessões

Ire I%

•

JUSTIFICATIVA

A Emenda visa disciplinar as despesas com publicidade e aprimorar o
acompanhamento pela Câmara.



Fcrsa	 do proc.
r1.°____222_318 194_

•
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Câmara Municipal de São ~O
EMENDA N°	 AO PROJETO DE LEI N° 139/94

Dá nova redação ao artigo 23, e
acrescenta 2 parágrafos.

Artigo 23. O Executivo deverá organizar consultas à população e adotar mecanismos
de participação popular em consonância com o disposto na Lei Orgância do Município,
objetivando o levantamento das expectativas e das necessidades de cada bairro ou regional,
com vistas à elaboração da proposta orçamentária.

Parágrafo 1°. - Estas consultas deverão ser organizadas por Administração Regional e o
verá dar ampla publicidade de sua realização, pelo menos com uma semana de

antcd ia pelos meios de comunicação de massa.
CD

Paikgr!ako . - Deverá ser organizada consulta sobre os recursos destinados no orámento à
cf@wde* :ac̀i adolescente nas várias áreas de ação municipal - Saúde, Educação, Bem Estar,
etc - ccirti4i;:presença do Con lho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescentes e dos
Cfrelhogutelates.

&riI L-4 Sala das Sessões
co	 *

Bancada do PT

JUSTIFICATIVA

O artigo 227 da Constituição Federal, regulamentado pela Lei Federal 8.609 de 13 de
julho de 1990 bem como o artigo 221 da Lei Orgância do Município determinam que a
criança e o adolescente sejam tratados pelo Poder Público como primidade absoluta.

Para que isto ocorra de fato faz-se necessário que o Executivo explicite seu
compromisso através da ptiori2ação de polítics públicas dirigidas à criança e ao adolescente
no Orçamento Programa de 1995. Tais políticas devemsempre estar legitimadas pelo
conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente.

CO



Art. 25. - O Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo os seguintes demonstrativos mensais,
relativos à execução orçamentária de 1995 e a serem enviados até o final do mês seguinte ao de referência:
I - relatório das receitas e despesas referentes ao sistema de transporte coletivo, incluindo o montante da
arrecadação tariãria, detalhada por empresa arrecadadora, e os pagamentos às empresas contratadas,
especificados por empresa, com a origem dos recursos para tal fim;

- relatório da evolução fisica dos investimentos, ao nível de unidades em construção ou reforma, e dos
gastos a ele relativos, especificados por número e valor dos empenhos e data dos pagamentos dispensando-se
as obras cujos custos sejam inferiores aos exigidos na modalidade de licitação concorrência;
III- relatório dos gastos com publicidade, com histórico, número e valor dos empenhos e valor e data dos
pwmfte izaricompanhado de cópias das respectivas ordens de serviço, no caso de publicidade realizada por-4. a- compannacto cie copias das respectivas ordens de serviço, no caso de publicidade realinda porr

•
cPailll. • L,

[AP fh ');.1/. d- caixa realizado até o mês e com previsão até o final de 1995, incluindo os repasses para a
AtRinistraçãa, Indireta, na seguinte conformidade:
aFgkx, o'Ominal;
bY'rerceitrite-Spesas em moeda constante, com indicação da previsão de inflação;
c) comiàdifep de receita e despesa reais com relação ao mesmo mês do ano anterior e de igual período,_ ,,,	 4.41
actimu,5no,•,..::.;,.

VCCDesMa,Nile. pessoal, detalhadas na seguinte forma:
4i.

.17-	 • ' '

at	 ti; número de servidores; 	 .,
h)Werspexi-...as ii pessoal e salkio médio; 	 Il

i

.

xvia,7;m al de despes de pessoal para 1995;
d.	„fim al das desp as de pessoal;

Is

.A•••-' -
.	

,
/
14

e)ritaç¥Des esas de pess receitas correntesIns	
1\	 ./-	 '.	 n• ação das receitas de que trata o inciso V do artigo 2°. desta lei, bem com

o d	

Bancada do PT

que trata o mesmo artigo.

L
Sala das Sessões 	 lb

VI- Relatório sobre a ev
alterações no demonstra

1	 h

11

JUSTIFICATIVA

O envio periódico de tais informações à Câmara Municipal c; de fundamental importância para o
acompanhamento da execução orçamentária por parte dos Srs. Vereadores.

Câmara Municipal de São Paulo
EMENDA N°.	 e	 AO PROJETO DE LEI N". 139/94 DO EXECUTIVO

Dá nova redação ao artigo n u 25
e suprime o artigo 26.
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Câmara Municipal de São19(alozi

Bancada do PT
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ts-

Amu

JUSTIFICATIVA

ibk,e704ve. }s/

EMENDA N°.	 AO PROJETO DE LEI 139194

inclui, onde couber, o artigo abaixo com a
seguinte redação, renumerando-se os demais.

Art.... As disposições desta lei vinculam a despesa para o exercício de 1995, vedada a
execução de qualquer projeto ou atividade sem prévia inclusão no orçamento respectivo.

Sala das Sessões;

Este artigo sempre constou das Lei de Diretrizes Orçamentárias anteriores, inclusive
da última aprovada em 1993.



Fdan rt.o_____A-78 do 
proc.
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Câmara Municipal de São Paulo
EMENDA N°. 20 AO PROJETO DE LEI 139/94

Incluir onde couber, o artigo abaixo com
a seguinte redação, renumerando-se os
demais.

Art. - A lei orçamentária anual contemplará nas dotações de Despesas com Pessoal

•	
recursos necessários à reposição de perdas ou a aumento real da remuneração dos servidores
municipais.

bp
Lf") rri,;
abe, Vle
—

C")

rà, rçnIrl

,...4,5 ~4

fi..r.
I n .;	 I

.....I.,	 .1

JSTIFICATIVA

, ------ A emenda garante que a lei orçamentária anual preveja na dotação de despesas com' 	 i,
pessoal recursos para a reposição de perdas salariais ou de aumento real da remuneração dos 11servidores.	 1



n.0.1— Cpil_ do prúe.
0/9_4_n?Câmara Municipal de São

EMENDA N°	 AO PROJETO DE LEI N° 139/94

•

Inclua-se no Projeto de Lei em epígrafe, onde
couber, artigo e parágrafos com a seguinte
redação, renumerando-se demais.

Art. Os gastos em subsídios para os passageiros dos transportes coletivos deverão ser
consignados em rubrica própria no orçamento da Secretaria Municipal dos Transportes não
podendo ser inferiores a 8% do orçamento, exclusive as previsões de operações de crédito.

Parágrafo 1° - Não poderão ser considerados como subsídios aos transportes
coletivos . • • . •ções relativas à subvenção e aumento de capital da CMTC, às obras viárias
desfiadas c • str-ução ou adequações e manutenção de corredores exclusivos para ônibus e
à co	 ta•-o de aposentadoria da CMTC.

ma l arpgrgo 2° - Em qualquer hipótese o orçamento da Secretaria dos Transportes
deventrontà400ta explicativa onde seja indicada a previsão de receitas provenientes da
arreeadaçãMiiária de todo o sistema de transportes por ônibus.

PaOstà. s13° - Os gastos com subsídios previstos no caput de e artigo, não poderão
ser infMorC-:..a op% da previsão das receitas tarifárias.

H4r"-*

Sala das Sessões

BANCADA DO P

JUSTIFICATIVA

Os transportes coletivos representam papel fundamental para todas as atividades exercidas na cidade.
Por outro lado, constitui-se na maioria das vezes em despesa obrigatória para os que trabalham nessas
atividades, e essa despesa representa elevado percentual nos gastos familiares, sobre-tudo entre famílias de
baixa renda c que se constituem na imensa maioria da cidade.

Com a miuncipalização dos transportes estabelecidos pela Lei Municipal 11.037 ficam inteiramente
separados os custos do sistema a certo nivel de qualidade e a tarifa cobrada do usuário. Toma-se imperativo
garantir que o sistema possa ter qualidade crescente sem que os custos desse serviço melhorado recaia sobre o
usuário de ônibus, Nos países de primeiro mundo o passageiro é subsidiado em níveis elevados, chegando a
50,60 ou até 70% do custo do serviço, mostrando o reconhecimento da importância de garantir o máximo de
mobilidade aos trabalhadores urbanos a um preço de público, tarifa, o mais acessível possível. Maior razão,
para estas políticas impõe-se à cidades como São Paulo e no Brasil em geral, face à perversa distribuição de
renda existentes.
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EMENDA N2 2,?& /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (PROJETO DA LDO/95)

f-

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo:

"Art. ... - As despesas referentes aos projetos e ativi-

dades incluídos na classificação funcional-programática 13.75 -

Saúde deverão ser computadas em seus valores de liqüidação relati-

vos aos empenhos de 1995, no limite mínimo de 30% da receita re-

sultante de impostos, compreendida a proveniente de transferên-

cias, e atualizadas para verificação desse percentual na seguinte

conformidade:

un -",- os valores mensais de liqüidação devem ser atualiza-
dosWar Lms de janeiro de 1995, considerado como mês'base, di-

vidie31ote o valor aplicado no mês pelo valor da Unidade Fiscal do
ni,

MunR.Xpidje São Paulo - UFM do mês, e depois multiplicando-se o

valor ai.:41 obtido pelo valor da UFM do mês base;
.14U gi - os valores mensais da receita de impostos devem ser

atuál2i44 pela mesma sistemática do inciso I deste artigo.
1,- 11.- . .' ' Pará grafo único - Considerar-se-á atingido o percentual

ta

de inaer ta este artigo se o resultado da divisão do somatório

doi""tvai5r s obtidos pelo disposto o .nciso II deste artigo pelo-
somatório dos valores obtidos p-/ . nciso I for igual ou maior do

Sal-a das Sessiâs,^ •i(
que 0,3 (três décimos)."

OP/
(mo'



JUSTIFICATIVA
Felina n.o_ ft/ 	 do proc.

id e 1 9 .21:

ar 9-f7 .0. tadf

Visa a presente emenda destinar um mínimo de recursos

para a área de saúde, com carências notórias tanto de recursos hu-

manos como materiais.

•



• cipis6
un

irtude de mudanças na legislação do zoneamento;"

•

C3 rnw ,
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EMENDA N2 23 /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (PROJETO DA LDO/95)

Redija-se, conforme segue, o inciso I do artigo 10, re-

numerando-se os seguintes:

"I - atualização da planta genérica de valores do Muni-



.!

JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda vincular a atualização da PGV às

mudanças na legislação de zoneamento, a fim de permitir o reorde-

namento racional do espaço urbano.

•

•
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EMENDA N2 2 'I /94 AO PROJETO DE LEI N2 1.39/94 (PROJETO DA LDO/95)

Redija-se, conforme segue, o inciso V do artigo 25:

"V - despesas de pessoal, detalhadas por órgão na se-
--------_,

guinte forma:	 -

a) evolução do número de servidores;

-]

-r, .4,,,	 ) despesas com pessoal e salário médio;
un

[cp 44.t .	 ) previsão mensal de despesas de pessoal para 1995;
c) Jod
cp	 :1) variação mensal das despesas de pessoal;

r-ke) relação despesas de pessoal/receitas correntes."
%
00 rn *1

m.	 !4c4

"""	 g:	 •

g.'m 1()
.N.OSala das Sessiies,

-..€11

/(7	 /41\------//,/ . ;á
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............
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•

JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda permitir um melhor acompanhamento

da gestão orçamentária.

•

•
1



Sess5es,

EMENDA N2	 /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (PROJETO DA LDO/95)

Redija-se, conforme segue, o inciso IV do artigo 32:

"IV - da previsão mensal das receitas, a nível de ali-

nea, e das despesas, por: Orgão;"



'-eá2-ber/e,a d 9:0 gra/J.
JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda permitir um melhor acompanhamento

da gestão orçamentária.

•
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EMENDA N2	 /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (warip DA LD0/95)

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo:

"Art. ... - Os órgãos da Administração Direta deverão

encaminhar cópia de suas propostas orçamentárias, em suporte físi-

co que permita o imediato processamento eletrônico dos dados, à•
Finanças e Orçamento da Cãmara Municipal de São Paulo,

azo estipulado para envio ao órgão do Poder Executivo

II
CD

encistsrg2à* da elaboração do projeto de lei orçamentária de 1995.

co _
1-34 ;ISala das Sessões, em

/41

k.



er,,Á	 g'eudf
JUSTIFICATIVA

•
•

•

Visa a presente emenda dar condiçOes ao Poder Legislati-

vo Munici pal para um melhor exame do projeto de lei orçamentária.

Com efeito, nas reuniOes técnicas com a participação dos

órgãos que comp5em a lei orçamentária, percebeu-se a necessidade

de haver um conhecimento prévio das solicitaçOes de recursos por

parte das diversas Unidades.

A medida proposta objetiva permitir uma análise mais

abrangente das demandas e necessidades dos diversos órgãos.

•
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EMENDA N2 ri' /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (PROJETO DA LDO/95)

,	 .
UD t -
C) ,rt4
CD ''''9t Sala das Sessiies,f
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19'W lité . último dia do aúltimo dia do mês de abril de 1996."

Inclua-se o seguinte artigo, onde couber:

"Art. 25 - O Executivo encaminhará à Câmara Municipal de

São Paulo, em suporte físico que permita o imediato processamento

eletrônico dos dados, o Orçamento-Programa de 1995, até o décimo

1111	
dia útil do mês de janeiro de 1995; e o Balanço do Município de



ei‘ 9f767 taee,ifWárt~a

JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda estabelecer o encaminhamento do

Orçamento e do Balanço em meio que permita o imediato processamen-

to eletrônico dos dados.

•

•



EMENDA N2 Z 8 /94 AO PROJETO DE LEI N2 i39/94 (PROJETO 	 LD0(4,5)

t&'"eá2-ber~

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo:

"Art. ... As despesas referentes à manutenção e desen-

volvimento do ensino fundamental e da educação infantil, nos ter-

mos do artigo 21.2, :5 52, da Constituição Federal, deverão ser com-

putadas em seus valores de liquidação relativos aos empenhos de

i995, no limite mínimo de 30% da receita resultante de impostos,
r^. 	 fdro.

comebeelpdiJa a proveniente de transferências, e atualizadas para

ÇD
vereiicga desse percentual na seguinte conformidade:

- os valores mensais de liqüidação devem ser atualiza-
411...f

dos twarIVI1 mas de janeiro de i995, considerado como mês base, di-
CD N *1

vidindo	 o valor aplicado no mês pelo valor da Unidade Fiscal do4
Lr)	 !	 tj!

1un.42.í.0I;O de São Paulo - UFM do mês, e depois multiplicando-se o

valfar ?sim obtido pelo valor da UFM do mês base;

II - os valores mensais da receita de impostos devem ser

atualizados pela mesma sistemática do inciso I deste artigo.

Parágrafo único - Considerar-se-á atingido o percentual

de que trata este arti go se o resultado da divisão do somatório

dos valores obtidos pelo disposto nu inKiso II deste artigo pelo

somatórÀ alores obtidos pelo incike\I for igual ou maior

que/,3 (três kácimos)."/ n
das Sies,
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Folha no	 J2	 do proc.

19.2rJUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda estabelecer critérios para a afe-

ria° dos recursos aplicados em ensino.

Com efeito, o cEimputo atualmente adotado, que considera

OS valores nominais ao lon go do ano, introduz distorçÁies.•

•



) cobrança de execuçOes judiciais."

dot¥er.ft0e
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Sala das Sess5es,
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-4'- EMENDA N2 z.9 /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (PROJETO DA LDO/95)

,,..,..•-k,,,

Insira-se, conforme segue, o inciso VI ao artigo 25:

"VI - relatório das receitas referentes à arrecadação

decorrente de:

•
-CD

l
(£) ; a) multas de trânsito;

CD b) multas por infração a posturas munici pais, porCD 4

a p licapoeda penalidade;

5	 1 )	 -í.:.1 4.. c vendas de tales de Zona Azul;

órgão

--	 -
1,44

OD f

.ariS chennliemonfenc rich ccar.iirin= nál-114ren=	 men, nIrr,	 mrenc4-nArn.,
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JUSTIFICATIVA

•

Visa a presente emenda introduzir, no rol de relatórios

já incluídos no projeto, a exigência de demonstrativos que, em

nossa entendimento, ex p licitam a atuação do Poder Público em di-

versos segmentos (como trânsito, contencioso, posturas municipais,

etc.).

•



1110	 inl de cooperativas escolares;

t's" itt 1
CD	 I

CD Lof .cp XI - concessão de incentivos fiscais para a manutenção

de crias em residências sob o regime de crechei"

U3

reApala das SessOes,

 gr, à
01 1VN k

1

EMENDA Ng jC) /94 AO PROJETO DE LEI Ng 139/94 (PROJETO DA LDO/95)

Insiram-se, conforme seguem, os incisos X e XI ao artigo

"X - concessão de incentivos fiscais para a construção e

10:10:



errÁ t9ea-7e g'eue,if

JUSTIFICATIVA

Visa a p resente emenda p rever a concessão de incentivos

fiscais para a área educacional, especialmente para a im p lementa-

ção de cooperativas escolares e utilização de residências sob o

regime de creche.

•
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ala das SessOes, 14 de junho de 1994.

EMENDA N2 BI 	 /94 AO PROJETO DE LEI N 2 139/94 (PROJETO DA LDO/95)

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo:

"Art. ... - As dotaçOes orçamentarias dos Orgãos Secretaria

das AdministraçOes Regionais, Secretaria Municipal da Saúde e Secre-

taria Municipal de Educação, assim como de suas unidades orçamenta-

eàsrn o poderão ser objeto de congelamento, exceto no caso de even-
v—
tcalprcação da sistemática de indexação, e, nesse caso, somente se

t,
aQnfl4:4 o prevista for maior do que a efetiva."

t.4)

YHK I
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Folha no	 ./ 	
do proc.

.d e 19.±2.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa disciplinar a liberação de

recursos para orgaos cujas funçoes ja estio priorizadas no artigo

14 do projeto, estabelecendo que não poderão tais entes ter suas

dotaçOes congeladas, exceto no caso de aplicação da sistemática

de indexação. Desse modo, operacionaliza-se as diretrizes elenca-

cadas com um instrumento efetivo de aplicação de recursos.

• •	 •	 •• •	 •

:MDI111140 ••• ••trice Valieo d• CuSé
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REF, -,OT PROVIMENTO DENOMIN1Ç'0 REI' - LO PROVIMENTO

1•4-t
SUPERNA ÃO GERAL DO

.
DAS-14

•

1

I

•

Livre provimen
to em Comissão
°elo Prefeito

1SSESSORIA GERAL DO

DAS-14 1 Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to, dentre portado -
res de diploma de	 -
Administração, Econo
mia, Ciencias Conta--:
beis ou integrantes
da carreira de Inspe
tor Fiscal, com a m-e-s
ma formação universi=
tãria.

OR AME14 0
DRÇAMÉNTO

iMpa
CHEFJE D	 ASSESSORIA
TnencA..:

(Pikm	 Tabelas ane—
xasrao—Decreto n9...

25.950, de 23/05/88

CHEFE DE ASSESSORIA
rECNICA

c h

Cód.0522

EMENDA N.N. 	 32..'	 194 AO PROJETO DE LEI N. 01-256/94

Altera a forma de provimento do cargo de Chefe de Assessoria
Técnica da Assessoria Geral do Orçamento, prevista na tabela

anexa ao Projeto de Lei n° 01-250/94 .

Altere-se, a Tabela Anexa ao Projeto de Lei n°01-250/94, a forma de
provimento do cargo de Chefe de Assessoria Técnica da Assessoria Geral do Orçamento
abaixo discriminada:

•
TABELA ANEXA À LEI N9 ,DE	 DE DE 1994



JUSTIFICATIVA

Ao dispor sobre a forma de provimento do cargo de Chefe da

Assessoria Técnica -DAS. 14- da Assessoria Geral do Orçamento, que reintegrará a estrutura

administrativa da Secretaria das Finanças, o PROJETO DE LEI, n° 01-0250/94-8, na sua

TABELA ANEXA, contém uma omissão a ser eliminada.

Estabelece o dispositivo que o acesso ao aludido cargo é

restrito aos 'Portadores de Diploma de Administração ou Economia ou integrantes da

Carreira de Inspetor Fiscal, com a mesma formação universitária".

A omissão é evidente. No rol dos profissionais habilitados não

foram incluídos, como se impõe, os diplomados em Ciências Contábeis.

Sabendo-se que o Orçamento tem, a par de sua função

programática, destinações de natureza contábil, ou seja, de orientação, controle e registro de

atos e fatos relacionados com a Administração econômica e financeira, não se pode aceitar

que os diplomados em Ciências Contábeis fiquem alijados da possibilidade de exercer o

importante cargo. E tanto isso é certo que, historicamente, durante os muitos anos em que a

elaboração do Orçamento Municipal esteve afeta à Secretaria das Finanças, as atividades

relacionadas com essa tarefa sempre foram confiadas a Contadores Municipais, em cujo

quadro se destacam técnicos em assuntos financeiros do mais elevado gabarito.

Daí a apresentação desta emenda, alterando apenas a forma

de provimento do cargo de Chefe de Assessoria Técnica, com a inclusão dos diplomados em

Ciências Contábeis.

Cód. 0522



.eixdWárb~a

EMENDA N2 	 /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (PROJETO DA LDO/95)

•

Inclua-se o seguinte parágrafo ao artigo 14:

"Art. 14 - .

CD Ur,

ren'g?sEk, . nalização de córregos, terão recursos assegurados, in-
e—	 :,: 1.

4

clugdOnei pelo menos 2% (dois por cento) da receita tributária
i.""' '!!' 4

fJ .i,i,
para amemalização do Córrego da Rapadura."

.•.... I 	 f,, ?

% k 'lP rç *

C\I tala das Sess5es, em	 .

32 - As prioridades estabelecidas neste artigo, refe-

.•

'

erf.".

du-5"\Y
• ,



&i~c72e,a

JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda estabelecer como prioridade para

canalização o Córrego da Rapadura, que afeta a vida de inúmeros

munícipes da região, proporcionando padrão de vida de melhor qua-

lidade.

•

•
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4EMENDA N2 ES 1 /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (PROJETO DA LDO/95)

(3 A.0	 •

k'•
r- t.,,,	 Parágrafo único - Sem prejuízo de outras ações, serão
c) i',.. .1

déelleit-i '~É'recursos para construção do Hospital das Clínicas da
,.4

Crianea.4no valor mínimo de 3% ares por cento) da r ceita tribu-
)5 In

táctiba :Pà-qtrista para 1995.,
OJ	 1
ce,	 f-..,.t...4":-
,—• -

,g1

N._ n////--	 k.

Jk,

-24 '',,,z"	 Sala das Sessões, emSala das Sessões, em

•

Inclua-se, no Capítulo referente às diretrizes da despe-

sa, o seguinte artigo:

"Art. ... - Serão priorizados os serviços de saúde à in-

fãncia.



JUSTIFICATIVA

err2i~a

Visa a presente emenda estabelecer como prioridade os

serviços de saúde voltados ao atendimento infantil, com a destina-

ção de recursos para consecução desse objetivo.

•

•



SessOes, 14 de junho de 1994.

BANCADA DO Pd- do B

artido ComunistaUdo Brasil

A \ \\

EMENDA N 2 55/94 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E JÇAMENTO

AO PROJETO DE LEI N 2 139/94

Acrescenta novo incisoi'ao art. 25 2 do Subs-
titutivo da Comissão de Finanças e Orçamen-
to ao Projeto de Lei 139/94, que dispOe so-
bre as diretrizes orçamentárias para o ano
de 1995.

19 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 2 - Fica acrescido novo inciso ao art. 25 2 do Substitutivo da

Comissão de Finanças e Orçamento ao Projeto de Lei 139/94,que dispOe

sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1995, com a seguinte

redação:

" Art. 25 2 -

I - 	

II - relatOrio das receitas e despesas referentes às autarquias e,
empresas publicas municipais;

Art. 2 2 - O inciso II do art.-t25 2 do Substitutivo da Comissão de Fi-

lo	 nanças e Orçamento ao Projeto de Lei 139/94 passa a ser inciso III e
assim sucessivamente ate o último inciso.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçãcy,revoga-

das as disposiçOes em contrário.

Cód. 052
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Sala das SessOes, 14 de junho de 1994

BANCADA DO PC do B

Partido Comunista do Brasil

EMENDA N 2 3t /94 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE FINANÇAS
AO PROJETO DE LEI N 2 139/94

Altera o 1 2 do Inciso II do art. 14 2 do
Substitutivo:da Comissão de Finanças e Or-
çamento ao Projeto de Lei 139/94, que dis-
p6e sobre as diretrizes orçamentárias para
o ano de 1995.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:•
Art. 1 2 - Fica alterado o §, 1 2 do Inciso II do art. 14 2 do Substituti

vo da Comissão de Finanças e Orçamento ao Projeto de Lei n 2 139/94

que dispOe sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1995, que

passa a ter a seguinte redação:

"Art. 14 2 - 	

I - 	

II - 	

.§ 1 2 - Para incentivo ao esporte amador, deverão ser destina-
dos 1% ( um por cento) do total de tributos arrecadados.

49 Art. 2 2 - Esta lei entrará em vigor na:data de sua publicação, revoga

das as disposiçOes em contrário.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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do processo n9	de 19	 (a)

Papel para Informação, rubricado como folha rig.

Pi Com. de Fin. e Orçamentos:

:Para apreciação das Emendas recebidas.

15/06/94

ARI!.;.\;.'s. CARVALHO
Trt.-:Itfcc,' Leu. Chuto-

A. T.

Rec..31)do	 na	 Cr.:•.:.:...são	 de

1,1a 11,14,1 Orça.. nt

Em O	 as 1

MARGARIECIJNES SILVA
...rotária

-1P
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P.A.U._bj.:
-TAQUIGRAFIA-1

FOLHA DATAROD(ZIO TAQUIGRAFO I ORADOR__SESSÃO

L t,VE

Presidente
(Era exeroío1o)

Membros

r	 '
IL	 t

COMISSX0 UB ?MANCAS E ORO UENCI1E

Sr. Vereador Almir Guinar/toa

Sre, Vereadoras:

Guilherme Gianotti

Hanna Gharib

Arnaldo de Ainieu Lindeira

Zonas troai Pirou

Gilberto 'Casual)

Odilon Guedee

Josd tndio Parreira do Nascimento,

Audienaia Plblica realizada no dia 21 de junho de 1994,

no Anexo 0G", da dmara 1/Unioipal de 'São Paulo * sobre o Pia 139/93 1 que

diepao cobre as diretrizes orgazaontdriao para o ano do 1995*

Solloitratos:r. Vereador Almir Guimarãos

(Mono, CP0 rio 32/940

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO

1033 meras, aud•páblica 21.6,94

CÂMARA MUNICIPAL DE SAD;r:PA:U.U0..j
-TAQUIGRAFIA- ......	 .

GRAFO	 SESSÃO	 DATA	 uORÀOOR
•

. .................... .......
:il) ... c•i ,)	 ',-.-"-(-'

t: 13 '19

DIT.-APARTE"-TAQUIGRAFO

• N..)	 1

O Sils_plES_IDENTE (Almir Guimarães) - Vamos abrir esta audi-

cia publica ' e quando zr, &oratório das Pinanças chegar daremos oportu-

nidade para ele fazer a sua explanação, mesmo porque esta comissão após

ouvir o Dr. ?renas, que as emendas foram feitas e não forca poodval e=

fazer um exame em maior profundidade. Então, vamos dar cópias dessa°

emendas para SEMPIA e se o DroPi& leva tambdra CCM elo para a Socretari,

de Finanças e nas deixaremos para examinar o relatdrio na próxima terça

feira, ai a gente pode falar atè o Sr, Secretório vira para avançarmos

e fica c parecer final para a próxima torça-feira, quando a SEXPA e a

Secretaria de Finanças todos terão oportunidade de examinar as emendas

Q710 foram apresentadas pela amara.

Agora poderfhomos ouvir o Capita Chaves,

O Sr. Catita Chaves - A reivindlcação do Corpo de Bombeiro:

aqui ot coza relação ao que jd foi exposto pelo Coronel Odilon, por ocas = •

da outra reunião e agora vimos no Dittrio Oficial uma emenda quo estil

pleiteaztdo tent& os recursos da taxa de combate a sinistro para o Cons.

tru e para o Programa de Combate a proteção &roas de risco. EntZ.,o t o p

dido do Corpo de Bombeiros cr no sentido de que o serviço de bombeiros

Capital d um serviço que tem, a cada dia ficada com um custo cada vez H . e

CÓD. 0597



ROOIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

0 331 2 ror& aua.píblicta 219 6,94 1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

COM". APARTE 

11k) r.

• alto tendo em vista ~3E~ a implanta açdo do 'serviço de resgate o

qae dum serviço do custo carfsairao. Portanto con re/ação aos materiais

que vão nas viaturas, 'vão materiais oirtfrgicos, com relação a =atenção

doa vefculon e tomberi a construção de postos e manutenção dos postos,

Temos quatro postos parama construir previstoe para iniciar cote =o e

para o prdzimo ano e esses recursos são importantfssimos para o serviço

de Bombeiros, Gostar/amos que os Bombeiros não fosse esquecido e conto.

piado com esses recursos* Mito obrigado,

JIDENTE Unir OulnarEes Itegistr=s a prosença

do Secretdrio das Pinançam e como havíamos dito o Dr, Pitta teve um ao.

prontos* inadiemel e nes invertemos a nossa ordem do dial fizemos pri-,

miro e. nossa reunião ordimfria e ~do a presença do S,Eora, para

começa 	 audianoia pi.thlica• Mas, parda, percebemos que Morfemas

começar a evoluir ouvindo o Capitão Chaves* Ene), gostaríamos de dizer

ao Sr. Secretdrio que tomamos aqui algumas providencias. Fora apresent.

do um raimero de °mendaz que nat's foi possível chegar ao conhecimento doe

senhores e nem da SEXPLA em tempo híbil l então, a Comisso de Finança°

determinou que vamos ouvir todos os interessados na mat4ria o ~a

dei= o parecer para a prdxLma terça..foira t quando a sua Secretaria e •

som. terão oportunidadd de examinar as emendas para que posaamos fase

CÓD. 0597
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0331 3 morg,. I ausl,pdblica 21.6,94	 . rlo m.02.
'' 40,(441

DONT. APARTE_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

• r	 •, )
-----

•
. -xint rs2at6rio encima da rcalidado dos ratos, kos12i - i3ondo tramo cnivir oe

interessados no assunto e vamos del;ar o relatdrio na prdzina torças.»

feira e ele vent publicai° na quarta-feira e terá cccadiçZes do pauta

na werta o quinta-feira, macmo porquo na terça-fel:ta haverá jogo do

Brasil, maa zuSs teremos a nossa reunião da Comissão do riaratgas para

elmrrtrigrrnos o ralatdrio e publicar na quartamfeira, então, o projeto

já fica em condiç5es do pauta na quarta e quinta feira, que cão os

ttitimos dias.,

O Sr. Joad índio P. do ilusaimento	 atuiria

cialli~~1~~effleleileelee..

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO -pAut.oh
-TAQUIGRAFIA-
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA -ORADOR 

Paula AP-PL139/93 21.06.94 Jose Indid1C34

... colocar qma lna medida do possível, às respostas com relação às

emendas para que tenhamos mais condiçBee de negociação; que fosee

'o mais breve poesível emfUnção disso. Co contrário, ficamos aqui

sem saber de que forma jogar.

O SR. PRESIDENTE (AlmirOulmaraee - PTB) . Verea-

dor Jose Índio, entendemos que esta seria uma forma mais fácil

"Ergue eles lavam e a partir de amanhã já ~aremos os entendimen-

tos nesse sentido.

Assim sendo, ouvimos aqui o Capitão Chaves que está

seus pleitos para o Corpo de Bombeiros que foi ouvido em parte

pelo Sr ! Secretário doe Finanças e por todos nós, por quem temos

um grande apreço e uma grande admiração no Corpo de Bombeiros.

Agora, ouviremos ao palavras do Sr. Secretário das

Finanças Dr. Celso =I Pitta.

•	
O SR. CELSO ROBERTO PITTA - Relativamente ao plei-

to do Corpo de Bombeiros, eu já havia me manifestado anteriormente

sobre este assunto de modo favorável ! Entendemos como perfeitamen-

te procedentes as colocaçBas de que o repasse da taxa(?) de sinis-

tro deva se aproximar do valor arrecadado. E, vamos tomar essas pro-

065•0597vid8nciae na incluso do orçamento de 1995.

•nn



FOLHARODÍZIO

2C34 21.06.94 Pres.

DATA CONT. APARTEORADORSESSÃO

do gq-.
CÂMARA MUNICIPAL DE SAQ , PAU	 de 1g91

-TAQUIGRAFIA-	 ío

TAQUIGRAFO

AP-PL139/93Paula

Q,SN. PRESIDENTE (Almir Gpiwnrriee . PTB) . Eu pergun-

taria se algum doe Sra. Vereadores teria alguma colocação para fazer.

Tem a palavra o Vereador Odilon Guedes.

O SE. ODII9N GUEDES (PT) . Boa tarde, Sr. Secretário,

é um prazer receba.lo. Há uma série de emendas aqui que a bancada do

encaminhou e acho que seria importante que fossem examinadae detalha.

demente.

Por exemplo, numa delas, nós voltamos a colocar a

questão do IPTU no sentido de ser respeitado o princípio da progres.

olvidado. O senhor sebe muito bemAma , e os demais Vereadoree, que

é fundamental, uma ia das formas centrais de distribuição de renda

cS que quem temam= renda maior uma propriedade maior pague maie do

que aquele que tem um salário menor a uma propriedade menor; lógica.

monte que estamos falando aqui com relação à propriedade.

Então, achamos que isso é muito importante para o

Município poder aumentar sua arrecadação e dessa forma poderemos ter

uma ação mais efetiva com relação aos gastos que o Município tem pela

frente.

Outra questão é em relação também a que as operaçaee

de neva créditos sejam Êtaartabactaa descriminadas de forma diferen.
CÓD. 0597
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FOLHARODÍZIO

3234C

DATASESSÃOTAQUIGRAFO

21,06.94 Odilon

IFolha '	 do prep.
CÂMARA MUNICIPAL DE SAA PAU- ol . -

-TAQUIGRAFIA-	 i	 :
ORADOR	 CONT. APARTE

AP..PL139/93Paula

cladamsejam vinculadas às obras Na em que elas estão relacionadas

de forma diferenciada das obras que estão relacionadas a receitas

fiscalsoara que haja a possibilidade de uma fiscalização maior por

parte do Legislativo.

Esto= pegando apenas algumas emendas que acho maio .

, importantes, Eu apenas pediria um pouquinho de paciência. Tem uma Eté..

tile delas, mas gostaria de destacar algumas.

Com relação aos gastos de publicidade, achamos que é

necessário autorização através de lei específica , é uma outra questão

'ata outra mudança aqui com relação ao que o Executivo, =projeto

enviado à Câmara é "poderá organizar consultas 2 à população". Nós

entendemos que aqui deveria ser °deverá". Trocar o verbo de "poder"

para "dever". Acho que é muito importante para o exercício e muito

importante para a população,

Quer dizer, são essas algum= das.., outra também é

que no caso da educação a merenda escolar não seja computata como

gasto da Secretaria de Educação e sim de forma diferenciada para que

não fique computado naquela verba que é transferida obrigatoriamente

para ser investida na área de educaçacs'

* *

1:1ZEX

— Aparte fora do microfone,CÔO. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORAD CONT. APARTE

Paula AP-PI139Z94 21.06.9A434C

ei
CÂMARA MUNICIPAL DE SK,O,PA

-TAQUIGRAFIA- -

O SR. ODILON GUEDES (PT) 	 Não. É aquela verba que

é destinada a educação exclusivamente e que achamos que deve ser gas-

to. Merenda escolar não é gasto em educação.

São essas algumas das emendas e o conjunto, como o

Vereador Almir Guinarãesl já relatou, será enviado 111.111~~

001111111~1)

allegleneepeemmearb

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
TA AllinDA EIA-TAQUIGRAFIA-

ob	 _	 —	 •

VW fitdia~

• /
para a secretaria para exame poaterior. Muito obrigado..

O SR. PRSSIDENTE (Alnir Guimarães - PPR) -

Vereador Arnaldo Madeira.

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA (PJDB) -

Be:alugo vou repisar aqui os assuntos que fortim trnta

dos na 111 audiância porque já eão do conhecimento do Sr. Secretário. U

ma delae é aquela de vineulação de opdrações de crédito com obras e vi

ce-versa, que na verdade o Substitutivo da Comissão de Finanças acabou

não contemplando e nOs voltamoo a apresentar emenda. Eu no vou me de-

ter agora na apresentação das emendas na medida em que o Exetutivo fi-

cou de estudar as emendas e Ou um posicionamento antes da nossa reuni-

ão de terça-feire. O que eu gostaria de aproveitar é a circunstÊncia

da presença do Secretário para eazer duas perguntas: uma é a seguinte.

Há una lei municipal, que está na IDO, sobre el necessidade de apresenta

ção pelo EXCCUtiVII de um relatório sobre o andamento das obras, o anda-

mento físico das obras. Isto não vem sendo cumprido, falando em termos

de andamento físico das obras. Então, estou, apenas ... Evidentemente,

isso não é objeto da audiância pública, mz.s como se trata também de de

terminação da IDO, aproveitando a sua presença, gostaria de perguntar

qual a dificuldade do Executivo floral:1 matéria.para não cumprir as deter
COD. 0597
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Wffl
C35 2 florâacia aud.palica 21.6.94

~ações,. E a segunda é uma pergunta que gostaria de fazer de palico

ao Executivo - nos atamos mama fase de mudança de moeda, com a introdu-.

ção do 2ta1 a partir de 1* tde :alho. Queria indagar se o Executivo te.

já um posicionamento em relaçZo à questão da indexação do orçamento, po

que, digamos, a pretensão do Governo Federal é a estabilidade da moeda.

E não sei exatamente como é que o Governo Federal está pretendendo agir

em relação ao seu orçamento. E sei que em relaç7o a outras matéria% o

Governo, embora mantendo a UM, teve o cuidado de só aplice-1a para e-

feitos de multas e também da tabela de Imposto de Renda. A UFIR, a par

tir de 1* de julho, está nUspensa para o pagamento de tributos, etc.,

pagos em dia. Então, indagaria de V'.EXa. se o Executivo já tem uma pois

ção pobre essa questão da indexação do orçamento e detse processo de in

dexaçao geral da Administração Municipal - multas, etc. É basicamente

isso. No mais, na falei no início, mas falo agora.	 uma satisfação

maio uma vez MEXI te .10 aqui na Câmara Municipal, na Comissão de Finan.-

ÇOS,

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarãeo) O Vereador Joeé

Índio tem alguma manifestação?

O SR. JOSÉ hm FERREIRA MO NASCIMENTO - Estou sa-

tisfeito.

••	 • .7 " '•	 "	 - e	 graf•ç

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO DATASESSÃO ." O 13!‘

florgncia aud.páblica 21.6.943C35

..*,.nn••••nn...vrow.••nnn••••n

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FkkUlájí
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

3

•

na Ghirib. Pausa. O Vero- dor Zonas Pires. Pausn.

Então, Secretário, o Sr. tem a palnvra.

• O SR. SECRETIRIO (Celso Roberto Pitta) —

Bom, como foi muito bem colocado pelos senhores, n.

teremos °portai/dado de, dotalhndamente, analisar cada uma das amandas

oo projeto da LDO e isso será feito em caráter de urgancia de forma a

•permitir na prOxinta semana os senhores estarem com os nossos pareceres

e com o nosso ponto de vita com relação às proposição°. Entretanto,

eu me prmito fazer alguns comentários e responder também algumas quest.

colmadas. O primeiro comentário se diz da progressividade do IPTU,

conforme lembrado pelo ilustre Vereador Odilon Guedes. Esse assunto,

como todos sabem, continua moub judicew . O Tribunal de Justiça ainda

não se manifestou quanto ao máriteltodas as açõee entradas no exercici.

de 1992. E parece que esse assunto não tont uma previsão de solução a

nível legal de uma deftnição. Ea esposo integralmente a tese ENRO di

proporcionnlidado do Imposto em relação à capacidade contributita. Inc.

aliás, é um preceito constitucional — que todo imposto devo guardar .

relação com a capacidade contributivas Ho caso específico do IPTU, os

sa capacidade coatributiva é medida pelo valor da p.roprilidade.

Agora, som una decisão do Tribunal de Justiça sobro

es

COD. 0597
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o mérito derca questão de progroacividade nós nos sentimor impedidosé 

de levar adiante essa alternativa, embora eu reconheça que para ou co-

fres públicos seja a mais atraente, que poderé inclusive aumentar suba

tancialmente a arrecadação.

amelle~1~11111•1110

COD. 0597



FOLHA ----105NT. APARTETAQUIGRAFO SESSÃORODÍZIO DATA ORADOR ----

C36 21.6.94.•beth pl139

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO NULO
-TAQUIGRAFIA-

(;ri r;rox

P -91

O segundo ponto que abordado pelo Vereador Odilon nadou e tari

bém pelo Vereador Arnaldo Madeira diz respeito ãe operaçtiee de crídit0

às obras específicae. Essa é uma novidade surgida na LISO em 93 que sull

tanciou o Orçamento de 94. Anteriormente não havia essa vinÇailação•

fazemos essa proposição para o ano de 95, deixamos de considerar' essa

vinculação porque 138 AVÔ rotineiramente vou voltar nesse ponto - que

o Orçamento é sempre corrigido posteriormente em razão doe

indexadoros e valores adotados para a inflação corrente do ano orçado,

sempre inferior ã do ano real. Então, ncis sempre roajustando o Orçamo.

to para Mal efeito de excesso de arrocadação. Se existe excesso de

arrecadação tanto por vias inflacionais quanto peto fato do aumento da

arrecadação em nivel c ontributivo, nos parece razoável que eme arce.

co possa serdirecio~~m para essas obrae cu4as operaçaee de cru

dito não tenham ainda sido concluídas, Há' algumas operaçZeo de crédito

de grande porte, cano uma que devemos concluir agora no cegando somes

tre de 94 que é a da canalização de cOrregos que está nos tomando to-

do o prazo dessa administração ' Ou seja, 18 meses que estamos tra.

do Intensamente no contrato dessa operação de credito. Eeperamoa té-la

concluída, em tornos de assinatura, no sevar do semestre do ano. te

qualquer forma um exemplo de que a tendéncia de um início de um pro-

jeto, em relação à. vinculação de uma operação formal de crédito pode
CÓD. 0597
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ser prejudicial à, Cidade. Ai a rasai'? da nossa exclusão. Um comentário

do Vereador Odilon Guedea com enlaça° aos gastos de publicidade. Is.,

co tambim foi incorporado na atual lei de Diretrizes Orçamentárias de

94. Eu acredito que o Controle que vem sendo exercido peladmara e pe-

lo Tribunal sobre esses gastos dão uma boa medida de adusto e de amo.

panhamento prevenindo clualquer 111~1fa distorsgo por parte do Exe

cutivo. D equalquer forma vamos analiaar a emenda considerada. Quanto

à queeteto. da consulta popular coloaada ta:abem pelo Vereador Odilon Gue

dos, trocando o teimo poderá por deverá, entendemos que os projetos

de lei pasma necessariamente pela Casa que á a melhor representante

doe =seios populares o da vontade popular. Cada iluatre representante

Vereador da Casa tem um mandato representativo por parte da popu2.ação

e faz uso dessa =Mato da forma que a população assim o indique. Eu

vincular projetos Em essencialmente à consulta popular me parece a -

de certa forma, uma sobreposição aos atributos da câmara Manicipal.

Lias vamos analisar sem sombra de dúvida. A questa° colocada pelo Vere:

dor Odilon Guedes da desvinculação da merenda escolar dos aatoe da e.

caça° gostaria do isfornar por que inclusive Ws atimos dois dias

têm sido vinculadas noticias . de que 2150 baveria verbas para a EM ren-

da escolar e coisas assemelhadas. Quero dar um esclarecimento neste se,

tido de que no ano corrente, 1994, catamos diapendendo 20% a mais em te
CÓD. 0597
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Teais
mos i 4n que foi gasto no momo período do ano de 1993. NO ano de 94 094

moo deeembolsandoodo janeiro a junho, cerca de 14,5 milhaeo de dia-

real com a merenda escolar e com dama alimentícios, Isso O 20% a •

mais do que o que se gastou no ano passado. Quer dizer, não existe Sal

ta de verba. Exieto, necessariamente, uma =Mi laia da =Mor adminie

tração dessa verba. E quanto 'à questão da desvinculação da merenda

escolar aos gastos da Uducação eu quero ponderar que isso j4. também

algo que está incorporado à legislação anterior,n~1~4.

CÓD. 0597
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não me recordo aqui se a própria lei orgânica do runicipio, mas alguma

questão antecedente que nos respalda a inclusão desse tipo de gasto na

educaçao. De qualquer maneira, taMbem vamos analisar e manifestar sobre

essa propoeição.Ae duas perguntas formuladas pelo ilustre vereador Aras].

do Madeira, me permito agora discorrer. A primeira com relação ainda não

apreewatação de reltário de andamento das obras, conforme previsto na I()

de 94. Quero esolamecer que ama aprecaatação até o momento se de fato

está ocorrendo se deve unicamente a problemas de ordem operacional e

admhistrativu, no existe nenhuma ato de vontade, nenhuma decisão coa

ria a apreeentação dessas informaçaes, muito ao contrário, estamos tra.

telhando intensamente. Os demais relatórios previstos que já foram moa.

minhadoe 13. Câmara e este certamente o oerá em curto prazo.

0 SR.	 . Permita.= magairte, Sr. Secretário, so0.

panhamento fiaico. =e entregou hoje pala manhã, já está recebendo ai.
•,

gle está entregando hoje na comissão. Então, na terça.feira exardy~emoe

O SR. o • ÁRIO gntão, parece que já está na Casa, mas

e qualquer maneira, não existiu nenhum ato de vontade no sentido de pro.

laetinar a entrega do relatórddrr, deu unicamente problema de ordem opo.

cional. A segunda gueetão que co doloca é a da indexação do orçamento

ri .c vis c plano real e que proftdâncias o Executivo está tomando com

CÓD. 0597
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relação a essa maíeria. A providência imediata que também eetá consubsta*-

ciada= projeto de lei que se encontra na Casa é a alteração da metodo-

logia de cálculo da UM- Unidade Fiscal do Município 	 que co basoia

em índices da FIpe, calculados com dois meses de antecedincia, ou seja,

catamos adotando agora no mie de junho a itanção da Pipo que ocorreu no

mis de abril. Então, co não alterarmos essa metodologia de clama% nOe

vamos ter uma distorção grave ao determinar por exemplo, a correção do

mis de junhom, 'amos incorporar a inflaçao do mis de maio, coisa de 4.

Então, essa a primeira pratdinola que estamos tomando, a alteração de

cálculo da matodologia da UF21, e . também nos dá uma 22k flexibilidade,

.rimeiro mantida a expectittiva de inflação estável ou zerada, não haverá

.tualização desse valor, dessa UPIT, que coã coisa de 70.000 cruzeiros

sais provisto para le de jubho. Em havendo uma inflação de pequena mon-

faremos a correção ambages mensais, acelerando-se o processo inflacio

• o l que não é nosso desejo ou expectativa, voltaremos a fazer a corre.

ão de forma diária. Vão o proessuposto é que não haja correçãó e que

.sse plano de estabilização 80 mantenha por tempo indeterminado e esse

orx da UM também. Quanto à indexação do orçamento propriamente dito,

Lotamos ainda em estudo, não há decido final cobre alteração° que carão

•eito.° a partir de 1" de julho, e se tem informação que a própria SecreV

a do Orçamento Federal do Rinistério da Fazenda iria dar inetruçães no

CÓD. 0597
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decorrer desta semana para estados e município° promoverem a atualização

doe respectivos orçamento. Isso não ocorreu até agora. NSo sei se o Frei

tas teminformaçaes maio recentes? Eesas instruçaeo não *ocorreram até

agora e estemoo fazendo medidas de ordem operacional no que diz respeito

a pagamento% valores que oão previstos eoriginalmente em cruzeiros real=

para ocorrerem ,após 12 de julho, eles cotão sendo recalculados para sere

pagou na nova moeda, isso é objeto da Portaria 85, da Secretaria das Fi-

nenças, que orienta essa matéria. Deviemos ter no decorrer dessa °emana,

uma definição formal sobre o orçamento, t indexação do orçamento de 95,

e comunicaremoe isso coe senhores, oe poesivel na próxima reunião da

comisaão.

O SR. ALUIR GUINAR/MS Queremos agradecer a presença da

Vereadora Zulaie Cobra Bibeiro e também o representante do Corpo do Bom-

beiros, rajor Amaral. E daremos a palavra ao Mr. ?rata% co necessário.

Não tem nada a dizer. A Vereadora Zulaia Cobra Ribeiro também no tem

nada a falar. Então, determino à Assessoria que escoe informes que o Dr.

Freitas está passando / ainda hoje leve ao conhecimento do Vereador A

do Radoira e a quem maio queira ter o seu conhecimento no nau inteiro

sor. Sãe parciais, então esperamos que até a próxima torçam.feira o Dr.

itas mande ou rdemale para completarmos isso aí. E cozo no há maio

jainguém que queira se manifestar, Vota Presidencia l, agradece a presença

1
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do Sr. .Secretário que muito noo WiRgzu com sua presença, oco oenhoreo

ror/montantes do Corpo de Bomeiroo. major Anaral, Capkt aão Chave% ao

Dr. licitas da Semplal Dr. Boo(?), Dra. Norma.

E otSo OflOOZTadOø no coo o trabalhou.

CCM. 0597
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PARECER N2 780 /94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

AS EMENDAS AO PROJETO DE LEI N2 139/94 (PROJETO DE LEI DE DIRETRI-

ZES ORÇAMENT4RIAS PARA 1995)

Foram apresentadas 36 emendas ao presente projeto, tendo

sido desconsiderada a de n2 32, por se referir a outra pro positu-

ra.

Da análise formal de tais peças, e em função das discus-

s5es e entendimentos havidos, as emendas acolhidas, quais sejam as

de n 1, 3, 7, 8, 15, 24, 26 e 27, estão consubstanciadas em emen-

da única, a seguir apresentada, sendo consideradas formalmente re-

jeitadas todas as 35 emendas. Ressalte-se que o acolhimento da

emenda de n2 7 não significa sua aplicação imediata pelo Poder Pú-

blico (respeitado, obviamente, o principio da anterioridade), pois

a questão da progressividade do IPTU, como é de conhecimento pú-

blico, encontra-se "sub judice".

Destarte, apresentamos, conforme facultado pelo Regimen-

to Interno, a seguinte emenda:

EMENDA N2	 /94 AO PROJETO DE LEI N2 139/94

Redija-se, conforme segue, o Projeto de Lei n2 139/94:

PROJETO DE LEI N2 139/94

filendiMUUBMWtíliej obre as diretrizes orçamen-
tárias	 a o ano de 1995, e dá ou-*	 29 JUN 19aas 	 v• ncias.

PE“let NI -1M	 1
nicipa. of.t.k—bão f--(.110 decreta:A Cama
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CAPiTULO I

DA ORGANIZAM] E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENT4RIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos desta lei, as

diretrizes para elaboração da lei orçamentária do Município de São

Paulo, relativas ao exercício de 1995.

Art. 22 - O Projeto de Lei Orçamentária anual do Municí-

pio de São Paulo será elaborado em observância às diretrizes fixa-

das nesta lei, ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município e à le-

gislação federal que estiver em vigor e compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Municí-

pio, e seus órgãos;

II- os orçamentos das entidades aulárquicas;

III - o orçamento de investimento das empresas em que o

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital

social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços públicos cujos

recursos sejam oriundos de outor ga, de concessão, de permissão, de

autorização, de cessão, de transmissão ou quais quer atos do poder

público municipal que impliquem em qualquer tipo de reciprocidade

por parte da iniciativa privada.

Parágrafo único - A inclusão de determinada obra ou ser-

viço público no demonstrativo a que se refere o. inciso V deste ar-

tigo não elide a necessidade de autorização legislativa específi-

ca, quando couber, nos termos da legislação em vigor.

Art. 32 - 4 falta da lei complementar a que se refere o
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artigo 165, parágrafo 92 da Constituição Federal, o orçamento da

Administração Direta atenderá às especificaç5es constantes da Lei

Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente no que

tange às classificaç5es de receita e des pesa e à elaboração de de-

monstrativos e anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabe-

lecidos por esta lei.

E 12 - Integrarão, também, o orçamento da Administração

4111	
Direta os demonstrativos:

I - Das dotaç5es à conta do Tesouro Municipal, destina-

das a aumento de capital ou transferâncias, a qualquer título, pa-

ra empresas, autarquias e fundos do Município, devidamente especi-

ficadas por órgão receptor, natureza e finalidade da despesa;

II - Dos recursos destinados à manutenção e desenvolvi-

mento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto

no artigo 208 da Lei Orgânica do Município de São Paulo;'

III - Das operaçtíes de crédito, a que se refere o artigo•

12, desta lei;

• IV - Da p revisão mensal das receitas, a nível de alínea;

V - Da previsão das receitas excluídas para efeitos dos

reajustes salariais dos servidores públicos de que tratam as Leis

n2 11.052, de 2 de setembro de 1991, e n2 11.155, de 30 de dezem-

bro de 1991.

5 22 - Os projetos e atividades constantes do programa

de trabalho das órgãos e unidades orçamentárias deverão ser iden-

tificados, em conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo

82, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, incluindo indicação

sucinta de metas que caracterizem o produto esperado da ação pú-
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0 32 - As dota0.-ies do orçamento da Administração Direta,

referentes aos fundos municipais, deverão apresentar classificação

da despesa por natureza idêntica à do demonstrativo citado no in-

ciso 1 do arti go 52 desta lei.

Art. 42. - Os orçamentos das entidades autárquicas com-

preenderão:

1 - o programa de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa por natureza e pela classificação funcional-programática de ca-

da órgão, de acordo com as especificaçties da Lei Federal n g 4.320,

de 17 de março de 1964;

11 - o demonstrativo da receita, por • ór gão, de acordo

com a fonte e a origem dos recursos (recursos próprios, transfe-

rência, operaçCies de crédito).

Art. 52 - Os orçamentos dos fundos compreenderão:

- o programa de trabalho e os demonstrativos da despe-

sa par natureza e pela classificação funcional-programática,de

acordo com as especificaçiies da Lei Federal n2 4.320, de 17 de

março de 1964;

11 - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e

origem dos recursos (recursos próprios, transferências, operaç5es

de crédito).

Art. 62 - O orçamento de investimento, previsto no ar-

tigo 22, inciso III, desta lei, discriminará para cada empresa:

1 - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a

composição acionária e a descrição da programação de investimentos

de 1995;
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II - o demonstrativo de investimentos, especificados por

projetos, de acordo com as fontes de financiamentos (recursos pró-

prios, recursos do Tesouro Municipal, o peraçiies de crédito, outras

fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos, especificando a

composição dos recursos totais por origem (recursos próprios, re-

cursos do Tesouro Municipal, o peraçties de crédito, outras fontes),

e das aplicaçties por natureza de despesa (custeio, serviço da di-

vida, investimento).

Art. 72 - O demonstrativo previsto no inciso V do artigo

22 desta lei compreenderá:

- as receitas decorrentes de outorga de concessão, de

permissão, de auturização de cessão, de transmissão ou de quais-

quer atos do Poder Público Municipal que impliquem em qualquer ti-

po de reciprocidade por parte da iniciativa privada;

II - as despesas previstas do Poder Público Municipal

resultantes dos atos abrangidos pelo inciso 1 deste artigo, dis-

criminadas por projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e serviços públicos

a serem realizados parcial ou integralmente pela iniciativa priva-

da para a Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Po-

der Público Municipal, dis pensando-se aqueles inferiores aos exi-

gidos na modalidade de licitação concorrência.

Art. 82 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pe-

lo Executivo à Cãmara Municipal, até 30 de setembro de i994, com-

por-se-á de:

- mensagem;
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II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere o artigo 22,

inciso III, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e des-

pesas decorrentes de isenç5es, anistias, remissOes, subsídios e

benefícios de naturea financeira, tributária e creditícia;

V - relação de projetos e atividades constantes do pro-

jeto de lei orçamentária, com sua descrição e codificação, deta-

lhados por elementos de despesa.

12 - Sem prejuízo do disposto no artigo 10, parágrafo

12, desta lei, a mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamen-

tária anual deverá explicitar os critérios adotados na previsão da

receita.

O 22 - Os quadros e tabelas da proposta orçamentária de-

verão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato

processamento eletrônico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os recur-

sos necessários ao adequado processamento dessas informaç5es.

3 32 - Até 10 (dez) dias após o envio da proposta orça-

mentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 55

(cinqüenta e cinco) cópias do referido projeto.

CAPíTULO II

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 92 - As diretrizes da receita para o ano de 1995,

em vista das incertezas sobre a conjuntura econômica marcada pela



• „•-• ‘i•u
13.9

7

implantação do Real e pela necessidade de racionalidade dos recur-

sos, pautar-se-ao pela cooperação entre o Poder Público e a Ini-

ciativa Privada, incluindo a concessão de incentivos fiscais e de

direito do uso do solo.
Art. i0 - Poderão ser apresentados projetos de lei dis-

pondo sobre as seguintes alterações tributárias:

I - atualização da planta genérica de valores do Municí-

pio;

II - revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano,

inclusive em suas alíquotas, res peitado o princípio da progressi-

vidade;

III - correção das parcelas dos tributos municipais;

IV - revogação das isenções dos tributos municipais que

contrariem o interesse público e a justiça fiscal;

V - revisão ou instituição de taxas pela preStação de

serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria decorrente

de obras públicas;

VII - revisão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-

tureza e do Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos e de bens Imó-

veis e de direitos reais sobre imóveis;

VIII - concessão de incentivos fiscais ou outros meca-

nismos tributários que permitam o atendimento das diretrizes do

arti go 92 desta lei;

IX	 concessão de incentivos fiscais para a realização

de projetos desportivos amadores no âmbito do município de São

. Paulo.
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5 12 - O projeto de lei orçamentária poderá considerar,

na previsão da receita, o incremento da arrecadação decorrente das

alteraç5es tributárias propostas pelo Executivo, desde que expli-

cite as des pesas, detalhadas por projetos e atividades, que ficam

condicionadas à a provação daquelas alteraç5es.

E 22 - Os projetos de lei que objetivem alteraçíies no

Imposto Predial e Territorial Urbano deverão es pecificar, além de

•	
várias hipóteses alternativas e alíquotas, outros percentuais

eventualmente utilizados nus cálculos, e ser encaminhados em su-

porte físico que permita o imediato processamento eletremico da

simulação dos dados, de acordo com as hipóteses referidas neste

parágrafo.

Art. il. - Os projetos de lei que impliquem redução de

receita do exercício financeiro de i995 deverão ex p licitar, em sua

exposição de motivos, a estimativa da renúncia de receita que

acarretam, bem como indicar as despesas, em idêntico montante, que

serão anuladas, automaticamente, nos orçamentos do exercício refe-

rida.

E 1.2 - Se o projeto de lei for a presentado durante o

exercício financeiro de 1995, a indicação de despesas a serem anu-

ladas deverá ser feita pela classificação funcional-programática,

até o nível de projetos e atividades.

E 22 - Caso o projeto de lei seja apresentado antes do

início de 1995 e após o encaminhamento da proposta orçamentária

para 1995, a indicação de anulação de despesa deverá referir-se

aos projetos e atividades ali descritos, devendo, no momento opor-

tuno, ser apresentada emenda ao projeto de lei orçamentária para
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supressão de tais despesas.

g. 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei antes do

encaminhamento da proposta orçamentária para 1995, a indicação de

anulação de despesa deverá apontar os pro gramas a sofrerem redu-.

ção, devendo, no momento oportuno ser apresentada emenda ao proje-

to de lei orçamentária para supressão de tais des pesas, ao nível

de projetos e atividades.

Art. 12 - O projeto de lei orçamentária poderá computar,

na receita, operaçties de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos termos do artigo

72, parágrafo 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - a serem autorizadas pela lei orçamentária anual.

Art. 13 - A lei orçamentária anual poderá autorizar a

realização de operaçies de crédito por antecipação de receita até

o limite de 10% (dez por cento) da receita estimada para . o exercí-

cio.

Parágrafo único - As operaç'óes contratadas nos termos

deste artigo serão obrigatoriamente li quidadas até 30 (trinta)

dias a pós o encerramento do exercício.

CAPíTULO III

DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 14 - Serão priorizados:

I - Serviços: de assistência à saúde, de assistência à

educação escolar primária e pré-escolar, assistência à primeira

infência, na distribuição da merenda escolar, de programas de com-

bate ao desemprego e suas consequências; na conservação da cidade
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(coleta de lixo, varrição de ruas, limpeza de bocas de lobo, con-

servação de áreas verdes, conservação de vias públicas, desassore-

amento de cursos d'água), na recuperação, manutenção e conservação

de pró prios municipais, no combate a sinistros;

II - Investimentos: na construção de unidades de Saúde,

na construção de escolas, na construção de creches, em obras de

infra-estrutura viária, incluindo pavimentação e recapeamento de

vias, em obras de canalização e retificação de córregos visando o

combate a enchentes, na construção de moradias populares de inte-

resse social, na construção de corredores de ônibus, na ampliação

da rede de iluminação pública, em projetos desportivos amadores,

na construção de Postos para o Corpo de Bombeiros.

3 12 - Para incentivo ao esporte amador, deverá ser des-

tinado até 1% (um por cento) do total de tributos arrecadados.

§ 22 - A arreçadação da Taxa de Combate a Sinistro será

totalmente destinada a encargos de manutenção e de construção de

Postos para o Corpo de Bombeiros.

Art. 15 - A realização desses programas de investimentos

obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução, que poderão

terminar em 1995;

II - os investimentos iniciados e completados em 1995;

III - os investimentos em fase de execução que não se

completarem em 1995;

IV - os investimentos a serem iniciados em 1995, e que

não terminarão em 1995.

Art. 16 - As Administraçties Regionais criadas na atual
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gestão terão prioridade na destinação de recursos.

Pará grafo único - Para atendimento do disposto no "ca-

put" deste artigo, e sem prejuízo de outras açdes que priorizem

seus projetos e atividades, o total das dotaçdes orçamentárias

destinadas a essas Administraçdes Regionais não poderá ser infe-

rior à média dos recursos destinados às demais Administraçdes Re-

gionais.

Art. i7 O Executivo poderá encaminhar projetos de lei

visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de

cargos, carreiras e salários, incluindo:

- a concessão, absorção de vantagens e aumento de re-

muneração de servidores;

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem como

a criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

III - o provimento de cargos e contrataçdes de ' emergên-

cia estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal

vigente.

Art. 18 - A criação ou ampliação de cargos atenderá aos

seguintes requisitos:

- existência de prévia dotação orçamentária, suficien-

te para atender às projeçdes de despesa de pessoal e aos acrésci-

mos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funçdes ou empregos públi-

cos similares vagos e sem previsão de uso na Administração, res-

salvada sua extinção ou transformação decorrente das medidas pro-

postas;

III - resultar de ampliação decorrente de investimentos
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ou de expansão de serviços devidamente previstas na lei orçamentá-

ria anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de criação ou am-

pliação de cargos deverão demonstrar, em sua exposição de motivos,

o atendimento aos requisitos de que trata este artigo, apresentan-

do o efetivo acréscimo de gastos decorrentes e as dotaç5es, dis-

criminadas por código e es pecificação, a serem oneradas.

Art. 19 - A lei orçamentária anual contemplará dotaç6es

destinadas à reforma do prédio da Câmara Municipal e à reforma ad-

ministrativa de sua estrutura de apoio, ora em curso.

Parágrafo único - A liberação dos recursos destinados à

Câmara Municipal pela Lei Orçamentária obedecerá ao disposto no

artigo 70 ) inciso VII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

sendo vedados quaisquer con gelamentos de suas dotaaes, com exce-

ção dos referentes à eventual aplicação da sistemática de indexa-

ção, e, nesse caso, somente se a inflação prevista for maior do

que a efetiva.

Art. 20 - A proposta orçamentária do Tribunal de Contas

do Município será encaminhada ao Executivo na forma, prazo e con-

teúdo estabelecidos por esse Poder, devendo a quele órgão, concomi-

tantemente, remeter, à Comissão de Finanças e Orçamento, cópia da

referida proposta, para elaboração de parecer sobre a matéria, a

ser enviado ao Poder Executivo.

Art. 21 - As despesas com publicidade de interesse do

Município, relativas aos gastos do Poder Executivo, restringir-

se-ão aos gastos necessários a divulgação de investimentos e ser-

viços públicos efetivamente realizados e de campanhas de natureza
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educativa OU preventiva, excluídas as des pesas com a publicação de

editais e outras legais.

Parágrafo único - Os recursos necessários às despesas

referidas no " caput" deste artigo deverão onerar as seguintes do-

taçóes:

a) Publicaçóes de Interesse do Município;

b) Publicaçóes de Editais e Outras Legais.

Art. 22 - Os gastos relativos a construçóes de creches e

de unidades de educação e saúde deverão ser discriminados em dota-

çóes individualizadas.

Parágrafo único . - A Lei Orçamentária permitirá a realo-

cação dos recursos de que trata o "caput" deste artigo, desde que

para o mesmo programa.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIOES FINAIS

Art. 23 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e

des pesas s serão orçadas segundo os preços vigentes em junho de

1994, e traduzidas em valores médios anuais de 1995, projetando-se

a inflação no período de setembro de 1994 a dezembro de 1995.

g, 12 - A lei orçamentária anual poderá estabelecer cri-

térios de atualização das dotaçóes orçamentárias a serem aplicados

durante o exercício de 1995, de forma a manter o valor real dos

projetos e atividades previstos no orçamento, tendo como limite o

comportamento da receita.

g 22 -- Caso implementada a sistemática de atualização de
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que trata este artigo, a justificativa para reajuste das dotaç5es

orçamentárias deverá discriminar a receita prevista em receita

própria e receita de o peraçAies de crédito, detalhada a nível de

alínea.

5 32 - Para os efeitos desta lei, considera-se como re-

ceita própria o somatório das receitas correntes e de capital, com

exceção das receitas de operaç5es de crédito, todas conforme defi-

•	 nidas pela Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964.
5 42 - A atualização de que trata este artigo, se aco-

lhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-se idêntica propor-

ção para cada projeto e atividade, assim como para os elementos de

despesa a eles vinculados, acatada a relação entre variaçOes das

dotaçCies e das respectivas fontes de recursos.

Art. 24 - O Executivo poderá organizar consultas à popu-

lação, objetivando o levantamento das expectativas e das necessi-

dades de cada bairro ou regional, com vistas à elaboração da pro-

posta orçamentária.

Art. 25 - As emendas apresentadas ao projeto de lei or-

çamentária obedecerão a regulamento a ser baixado pela Comissão de

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 26 - O Executivo encaminhará à Câmara Municipal de

São Paulo os seguintes demonstrativos mensais, relativos à execu-

ção orçamentária de 1995 e a serem enviados até o final do mês se-

guinte ao de referência:

- relatório das receitas e despesas referentes ao

sistema de transporte coletivo, incluindo o montante da arrecada-

ção tarifária, detalhada par empresa arrecadadora, e os pagamentos

•111



Folhro n`••

; o

C7,0

15

às empresas contratadas, especificados por empresa, com a origem

dos recursos para tal fim;

II - relatório da evolução física dos investimentos, ao

nível de unidades em construção ou reforma, e dos gastos a ele re-

lativos, especificados por número e valor dos empenhos e data dos

pagamentos, dispensando-se as obras cujos custos sejam inferiores

aos exigidos na modalidade de licitação concorrência;

III - relatório dos gastos com publicidade, com históri-

co, número e valor dos empenhos e valor e data dos pagamentos,

acompanhado de cópias das res pectivas ordens de serviço, no caso

de publicidade realizada por contrato;

IV - fluxo de caixa realizado até o mãs e com previsão

até o final de 1995, incluindo os repasses para a Administração

Indireta, na se guinte conformidade:

a) fluxo nominal;

b) receitas e des pesas em moeda constante, com indicação

da previsão de inflação;

c) comparativo de receita e des pesa reais com relação ao

mesmo tilés do ano anterior e de igual período acumulado;

V - despesas de pessoal, detalhadas por órgão na se-

guinte forma:

a) evolução do número de servidores;

b) despesas com pessoal e salário médio;

c) previsão mensal de despesas de pessoal para 1995;

d) variação mensal das despesas de pessoal;

e) relação despesas de pessoal/receitas correntes.

Art. 27 - Durante 1995, serão encaminhados o detalhamen-
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to e eventuais alteraçôes referentes ao demonstrativo de que trata

o inciso V do artigo 22 desta lei.

Art. 28 - Os órgãos da Administração Direta deverão en-

caminhar cópia de suas propostas orçamentárias, em suporte físico

que permita o imediato processamento eletrônico dos dados, à Co-

missão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo,

no mesmo prazo estipulado para envio ao ór gão do Poder Executivo

encarregado da elaboração do projeto de lei orçamentária de 1995.

Art. 29 - O Executivo encaminhará à Câmara Municipal de

São Paulo, em suporte físico que permita o imediato processamento

eletrônico dos dados, o Orçamento-Programa de 1995, até o décimo

dia útil do mâs de janeiro de 1995, e o Balanço do Município de

1995, até o último dia do mâs de abril de 1996.

Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposiçôes em contrário.

.Sala da Comissão de F4nnças e Orçamento, em 28 de junho
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° 11

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

1

:

VISTO:

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadoreç

Srs Vereadores

••••
*?

•.•

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:	
/nn

;  SESSÃO n1:2	 ÂRIA	 REALIZADA EM  g  DE  ~1 42 	 DE 19	
EXTRAORDINAruA

pt	 71.	 e•.••••••-, •

PP VEREADORES VOTOU
sim

VOTOU
Mo

ABSTEVE.
SE

N. VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
IIA0

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGO3 X 29 ITALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO 30
-

JOOJI HATO

3 ALDAIZA SPOSATI X 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO 	 X

4 ALEX FREUA NETTO	 . X 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES .	 X 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ 	 •	 x

6 ANA MARTINS V 34 LIMA CORREA	 , X

7 ANTOMOCEPANA MONTEROP •, 35 MANOEL SALA

- 8 ARCHIBALDO ZANCRA ) 'A
.

36 MARCOS CINTRA	 .	 X

9 ARNALDO DE ABREU MACERA •, )ç 37 MARCOS MENDONÇA	 -	 )(

10 ARSEUNO TATTO )( MAFUO DIAS	 •	 X
•

•

11 AURÉUO NOMURA	 • - ‘k 19 MARIO NODA

12 A-lberto Hiar	 • .. si, 40 MAURICIO FARIA )<

13 BRASIL VITA	 . X 41 MIGUEL COLASLIONNO 	 n 	 y

14 BRUNO FÉDER	 • \k 42 MURILLO ANTUNES ALVES . 	 )ç

15 CHICO WHITAKER :)( 43 NELO RODOLFO	 •	 `k

16 COSME LOPES	 , X 44 ODILON GUEDES

17 Edson E im8 e s	 . )ç 45 OSVALDO GIANNOTTI	 -

18 DARCIO ARRUDA	 , X. 46 OSVALDO SANCHES	 • X
19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI

.	 X
20 EDER JOFFLE	 . X 48 ROBERTO TRIPOLI	 LICENÇA

21 EDIVALDO ESTIMA	 . ,c. 49 Serg io Rosa X

22 EMILIO MENEGHINI	 . V 50 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA 51 VICENTE VISCOME	 ,	 X

24 GILBERTO KASSAB	 • ), 62 VITAL NOLASCO X

25 GILBERTO NASCIMENTO	 • x 53 WADIH MUTRAN	 •	 X

26 GUILHERME GIANETTI 'I( 54 ZENAS PIRES	
•	 'f\

27 HANNA GHARIB	 . X •	 . 55 ZUUUÉ COBRA RIB IRO

28 HENRIQUE PACHECn A X r•-,
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1 ADRIANO DIOGO3
, X 29 ITALO CARDOSO	 l• 5(

2 ALBERTO CALVO 30 J00,11 NATO .

3 ALDAIZA SPOSATI s4 31 JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO ,)k 32 JOSÉ MENTOR
1

5 ALMIR GUIMARÃES .ç 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ
. )ç

6 ANA MARTINS .Y- - 34 LIMA CORREA

7 ANTON63 DEPANA Ka4113/0 P . 1, 35 MANOEL SALA X
8 ARCHIBALDO ZANCRA X 36 MARCOS CINTRA .	 X

• AMOLDO DE ABREU MN:GRA ' \k 37 MARCOS MENDONÇA . 5(

10 ARSELINO TATTO st. 38 MAMO DIAS

11 AURÉUO NOMURA 31 MAFt10 NODA

12 A-lberto Hiar	 • 40 MAURICIO FARIA

13 BRASIL VITA `A 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES .

15 CHICO WHITAKER
,

43 NELO RODOLFO )(

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES

n Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI k
18 °ARMO ARRUDA )(

46 OSVALDO SANCHES ,	 )(

lb DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI
•	 )(

20 EDER JOFRE 4.. 48 ROBERTO TRiPOU	 LICENÇA

21 EDIVALDO ESTIMA 49 Sergio Rosa

22 EMÍLIO MENEGHINI ,),‘ 50 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA 51 VICENTE VISCOME •	 ).
24 GILBERTO KASSAB

Yn
62 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO 53 WADIH MUTRAN
.

' X

26 GUILHERME GIANETTI 'Z 54 ZENAS PIRES •	 3(
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No VEREADORES VOTOU
SIM

V‘TO-U
1440

ALSTEVE-
SE

N. VMADORES VOTOU
som

VOTOU
PU0

AlISTEVE.
sz

1 ADI/LANO DIOGO0
)(

29 ITALO CARDOSO	
• X

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI NATO .

3 ALDAIZA SPOSATI 	 - 31 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO
• )(.

4 ALEX FREUA NETTO • Y 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÀES
• \J.

33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ .,

6 ANA MARTINS 34 LIMA CORREA - )(

7 AMUO DEPANA NOVTEROP • 'I. 35 MANOEL SALA .

I ARCHIBALD° ZANCRA , sk • 36 MARCOS CINTRA
- X

• ARNALDO DE ABREU MADERA •	 ,/, 37 MARCOS MENDONÇA x

10 ARSEUI40 TATTO )ç 38
,

MARIO DIAS
.

11 AURÉLIO NOMURA . s/\ 39 MARIO NODA
)t.

12 Alberto Hiar	 • 40 MAURICIO FARIA
Nt.

13 BRASIL VITA . 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FÉDER X 42 MURILLO ANTUNES ALVES . )1

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO
' X

16 COSME LOPES . 44 ODILON GUEDES

17 Edson Eirn5es 45 OSVALDO GIANNOTTI -

18 DARCIO ARRUDA
• X

48 OSVALDO SANCHES
• X

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE	 ' X 48 ROBERTO TRIPOU	 L ICE nA

21 EDIVALDO ESTIMA • St. 49 Sergio Rosa	 • )(

22 EMILIO MENEGHINI . )( 60 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA 61 VICENTE VISCOME . i...

24 GILBERTO KASSAB . V.
62 VITAL NOLASCO

- 1C

25 GILBERTO NASCIMENTO - ‘,1
53 WADIH MUTRAN

r)	 . )-.

26 GUILHERME GIANETTI
• \(

54 ZENAS PIRES , X.

27 RANHA GHARIB . k.	 • . $5 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28 HENRIQUE PACHEV

•

"

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO"

ABSTIVERAM-SE

Srs Vereadores
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•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 9 	 177	

doprocesso0 1 39 	 ./ 	de 19...94	 2.9/	 C/C, 	94 (a) 	

À LEG.- Sra Chefe:

O presente Substitutivo de Fls. 158 a
173, foi aprovado em 2 discussão, na 178-4 Sessão Ordi-,
naria de 29/06/94, estando em condiçoes de ser remetido
a sanção.

29 / 06 / 94

--iiz AREIASYL CARVALHO

Auesser Técnico log. Cheff-'

4
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Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando

copia autentica. Preparar registro e carta de lei.

30-06-94

AVELA BOWIN ANDREON}

Chefe de Seçãa Técnica

-

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

SEGUE  4-1 	 juntado .  	  nesta ata, 	 documento,,f7 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	 	 	  772 d2   	  	

Em 	 / ar, 7/
(a)
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São Paulo, 30de junho de 1994.

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 29 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
139/94 de autoria desse Executivo - dispondo sobre as diretrizes orçamentárias para
o ano de 1995, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

ofulpuEf COLASUONNO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

MAL
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 29 DE JUNHO

DE 1994. Cópia extraída de fls. n2 158/173 do Processo n2 139/94.

(PROJETO DE LEI	 N2 139/94). DispU	 sobre as	 diretrizes

orçamentárias para o ano de 1995, e dá outras p rovidências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO decreta: CAPÍTULO I DA ORGANIZAÇU

E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENT4RIA. Art. 12 - Ficam estabelecidas,

nos termos desta lei, as diretrizes para elaboração da lei

orçamentária do Município de São Paulo, relativas ao exercício de

1995. Art. 22 - O Projeto de Lei Orçamentária anual do Município

de São Paulo será elaborado em observância às diretrizes fixadas

nesta lei, ao arti g o 137 da Lei Orgânica do Município e à

legislação federal que estiver em vigor e compreenderá: I - o

orçamento fiscal referente aos poderes do Município, e seus

órgãos; II - os orçamentos das entidades autárquicas; III - o

orçamento de investimento das empresas em que o Município, direta

ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito

a voto; IV - os orçamentos dos fundos municipais; V - o

demonstrativo das obras e serviços públicos cujos recursos sejam

oriundos de outorga, de concessão, de permissão, de autorização,

de cessão, de transmissão ou quaisquer atos do poder público

municipal que impliquem em qualquer tipo de reciprocidade por

parte da iniciativa privada. Parágrafo único - A inclusão de

determinada obra ou serviço público no demonstrativo a que se

refere o inciso V deste artigo não elide a necessidade de

autorização legislativa específica, quando couber, nos termos da

legislação em vigor. Art. 32 - 74 falta da lei complementar a que

se refere o artigo 165, parágrafo 99 da Constituição Federal, o
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orçamento da Administração Direta atenderá às especificaçUs

constantes da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964,

especialmente no q ue tange às classificaça"es de receita e despesa

e à elaboração de demonstrativos e anexos, sem prejuízo de outros

re quisitos estabelecidos por esta lei. 5 12 - Integrarão, também,

o orçamento da Administração Direta os demonstrativos: I - das

dotac6es à conta do Tesouro Municipal, destinadas a aumento de

11,	 capital ou transferências, a qualquer título, para empresas,

autarquias e fundas do Município, devidamente especificadas por

órgão receptor, natureza e finalidade da despesa; II - dos

recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, de

forma a caracterizar o cumprimento do disposto no artigo 208 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo; III - das o peraaes de

crédito, a que se-refere o artigo 12, desta lei; IV - da previsão

mensal das receitas, a nível de alínea; V - da previsão das

receitas excluídas para efeitos dos reajustes salariais dos

servidores p Liblicos de que tratam as Leis n2 11.052, de 2 de

setembro de 1991, e n2 11.155, de 30 de dezembro de 1991. 5 22 -

Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos

órgãos e unidades orçamentárias deverão ser identificados, em

conformidade com o disposto no artigo 137, parágrafo 82, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, incluindo indicação sucita de

metas que caracterizem o produto esperado da ação pláblica. 5 32 -

As dotaaes do orçamento da Administração Direta, referentes aos

fundos municipais, deverão apresentar classificação da despesa

por natureza idêntica à do demonstrativo citado no inciso I do

artigo 52 desta lei. Art. 42 - Os orçamentos das entidades

2
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autárquicas compreenderão: I - o , programa de trabalho e os

demonstrativos da despesa por natureza e pela classificação

funcional-programática de cada órgão, de acordo com as

especificaç6es da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgão, de acordo com a fonte

e a origem dos recursos . (recursos próprios, transferência,

operaçb'es de crédito). Art. 52 - Os orçamentos dos fundos

compreenderão: I - o programa de trabalho e os demonstrativos da

despesa por natureza e pela classificação funcional-programática,

de acordo com as especificaçUs da Lei Federal n2 4.320, de 17 de

março de 1964; II - o demonstrativo da receita, de acordo com a

fonte e origem dos recursos (recursos pró p rios, transferências,

operaç5es de crédito). Art. 62 - O orçamento de investimento,

previsto no artigo 22, inciso III, desta lei, discriminará para

cada empresa: I - os objetivos sociais, a base legal de

instituição, a composição acionária e a descrição da programação

de investimentos de 1995; II - o demonstrativo de investimentos,

especificados por projetos, de acordo com as fontes de

financiamentos (recursos p ró p rios, recursos do Tesouro Municipal,

operaçóes de crédito, outras fontes); III - o demonstrativo de

fundos e usos, es p ecificando a composição dos recursos totais por

origem (recursos próprios, recursos do Tesouro Municipal,

operaçUs de crédito, outras fontes), e das aplicaaes por

natureza de despesa (custeio, serviço da dívida, investimento).

Art. 72 - O demonstrativo previsto no inciso V do artigo 22 desta

lei compreenderá: I - as receitas decorrentes de outorga de

concessão, de	 permissão, de	 autorização, de	 cessão, • de

3
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transmissão ou de quais quer atos do Poder Público Munici p al que

impliquem em qualquer tipo de reciprocidade por parte 	 da

iniciativa privada; II - as despesas previstas do Poder Público

Municipal resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste

artigo, discriminadas por projetos e atividades; III - os valores

estimados das obras e serviços públicos a serem realizados

parcial ou	 integralmente pela	 inciativa privada	 para	 a

•	
Municipalidade, e cuja fonte de pagamento não seja o Poder

Público Municipal, dispensando-se aqueles inferiores aos exigidos

na modalidade de licitação concorrência. Art. 82 - A proposta

orçamentária, a ser encaminhada pelo Executivo à Câmara

Municipal, até 30 de setembro de 1994, compor-se-á de : I -

mensagém; II - projeto de lei orçamentária anual; III - tabelas

explicativas, a que se refere o artigo 22, inciso III, da Lei

Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964; IV - demonstrativos dos

efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de isenç3es,

anistias, remiss3es,	 subsídios	 e benefícios	 de	 natureza

financeira, tributária e creditícia; V - relação de p rojetos e

atividades constantes do projeto de lei orçamentária, com sua

descrição e codificação, detalhados por elementos de despesa. 9

12 - Sem prejuízo do disposto no artigo 10, parágrafo 12, desta

lei, a mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária

anual deverá explicitar os critérios adotados na previsão da

receita. 9 22 - Os quadros e tabelas da pro p osta orçamentária

deverão ser encaminhados em suporte físico que permita o imediato

processamento eletrônico dos dados, sem prejuízo da apresentação

usual, devendo os poderes Executivo e Legislativo prover os

4
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recursos	 necessários	 ao	 adequado	 processamento	 dessas

informaçôes.	 32 - Até 10 (dez) dias após o envio da proposta

orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 55

(cinquenta e cinco) cópias do referido projeto. CAPÍTULO II DAS

DIRETRIZES DA RECEITA. Art. 92 - As diretrizes da receita para o

ano de 1995, em vista das incertezas sobre a conjuntura econômica

marcada pela implantação 	 do Real e	 pela necessidade	 de

racionalidade dos recursos, pautar-se-ão pela cooperação entre o

Poder Público e a Iniciativa Privada, incluindo a concessão de

incentivos fiscais e de direito do uso do solo. Art. 10 - Poderão

ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as seguintes

alteraçôes tributárias: I - atualização da planta genérica de

valores do Município; II - revisão do Imposto Predial	 e

Territorial Urbano, inclusive em suas alíquotas, respeitado o

princípio da progressividade; III - correção das parcelas dos

tributos municipais; IV - revogação das isençôes dos tributos

municipais que contrariem o interesse p úblico e a justiça fiscal;

V - revisão ou instituição de taxas pela prestação de serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria decorrente de obras

públicas; VII - revisão do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza e do Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos e de bens

Imóveis e de direitos reais sobre imóveis; VIII - concessão de

incentivos fiscais ou outros mecanismos tributários que permitam

o átendimento das diretrizes do artigo 92 desta lei; IX -

concessão de incentivos fiscais para a realização de projetos

desportivos amadores no âmbito do Município de São Paulo. 	 12 -

O projeto de lei orçamentária poderá considerar, na previsão da
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receita, o incremento da arrecadação decorrente das alteraçUs

tributárias propostas pelo Executivo, desde que explicite as

despesas, detalhadas por projetos e atividades, que	 ficam

condicionadas à aprovação daquelas alteraçUs. % 22- Os projetos

de lei que objetivem alteraçties no Imposto Predial e Territorial

Urbano deverão especificar, além de várias hipóteses alternativas

e alíquotas, outros percentuais eventualmente utilizados nos

cálculos, e ser encaminhados em suporte físico que permita o

imediato p rocessamento eletrônico da simulação dos dados de

acordo com as hipóteses referidas neste p arágrafo. Art. 11 - Os

projetos de lei que impliquem redução de receita do exercício

financeiro de 1995 deverão explicitar, em sua exposição de

motivos, a estimativa da renlincia de receita que acarretam, bem

como indicar as despesas em idêntico montante, que serão anuladas

automaticamente nos orçamentos do exercício referido. % 12 - Se o

p rojeto de lei for apresentado durante o exercício financeiro de

1995, a indicação de despesas a serem anuladas deverá ser feita

pela classificação funcional- p rogramática,	 até o nível	 de

projetos e atividades.	 % 22 - Caso o projeto de lei seja

apresentado antes do início de 1995 e após o encaminhamento da

proposta orçamentária para 1995, a indicação de anulação de

despesa deverá referir-se	 aos projetos e atividades	 ali

descritos, devendo, no momento oportuno, ser apresentada emenda

ao projeto de lei orçamentária para supressão de tais despesas. %

32 - Em	 sendo apresentado	 o p rojeto de	 lei antes	 do

encaminhamento da proposta orçamentária para 1995) a indicação de

anulação de despesa deverá apontar os programas a sofrerem

6
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redução, devendo, no momento oportuno ser apresentada emenda ao

projeto de lei orçamentária para supressão de tais despesas, ao

nível de projetos e atividades. Art. 12 - O projeto de lei

orçamentária poderá computar, na receita, operaçeíes de crédito: I

- autorizadas por lei específica, nos termos do artigo 72, 	 22,

da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964; II - a serem

autorizadas pela lei orçamentária anual. Art. 13 - A lei

orçamentária anual poderá autorizar a realização de operaçUs de

crédito por antecipação de receita até o limite de 10% (dez por

cento) da receita estimada para o exercício. Parágrafo dnico - As

operaç6es	 contratadas	 nos	 termos	 deste	 artigo	 serão

obrigatoriamente liquidadas até 	 30 (trinta)	 dias após	 o

encerramento do exercício. CAPíTULO III DAS DIRETRIZES 	 DA

DESPESA. Art. 14 - Serão p riorizados: I - serviços de assistência

à satide, de assistência à educação escolar primária e pré-

escolar, assistência à p rimeira infância, na distribuição da

merenda escolar, de programa de combate ao desemprego e suas

consequências; na conservação da cidade (coleta de lixo, varrição

de ruas, lim p eza de bocas de lobo, conservação de áreas verdes,

conservação de vias publicas, desassoreamento de cursos d'água),

na recuperação, manutenção e conservação de próprios municipais,

no combate a sinistros; II - investimentos: na construção de

unidades de satide, na construção de escolas, na construção de

creches, em	 obras	 de	 infra-estrutura	 viária,	 incluindo

pavimentação e recapeamento de vias, em obras de canalização e

retificação de córregos visando o combate a enchentes, na

construção de moradias populares	 de interesse social,	 na

7
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construção de corredores de ônibus, na ampliação da rede de

iluminação p dblica, em projetos desportivos amadores, na

construção de Postos para o Corpo de Bombeiros. § 12 - Para

incentivo ao esporte amador, deverá ser destinado até 1% (um por

cento) do total de tributos arrecadados. Ç22. - A arrecadação da

Taxa de Combate a Sinistro será totalmente destinada a encargos

de manutenção e de construção de Postos para o Corpo de

Bombeiros. Art. 15 - A realização desses programas de

investimentos obedecerá à seguinte ordem de prioridade: I - os

investimentos em fase de execução, que poderão terminar em 1995;

II - os investimentos iniciados e completados em 1995; III - os

investimentos em fase de execução que não se completarem em 1995;

IV - os investimentos a serem iniciados em 1995, e que não

terminarão em 1995. Art. 16 - As Administraçeíes Regionais criadas

na atual gestão terão prioridade na destinação de recursos.

Parágrafo çínico - Para atendimento do disposto no "caput" deste

artigo, e sem prejuízo de outras açeíes que priorizem seus

projetos e atividades, o total das dotaçeíes orçamentárias

destinadas a essas Administraçeíes Regionais não poderá ser

inferior à média dos recursos destinados às demais AdministraçeSes

Regionais. Art. 17 - O Executivo poderá encaminhar projetos de

lei visando revisão do sistema de p essoal, particularmente do

plano de cargos, carreiras e salários, incluindo: I - a

concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de

servidores; II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem

como a criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

III - o provimento de cargos e contrataçeíes de emergência

8



estritamente necessárias, respeitada a legislação	 municipal

vigente. Art. 18 - A criação ou ampliação de cargos atenderá aos

seguintes re quisitos: I - existência de prévia dotação

orçamentária, suficiente para atender às projeçóes de des p esa de

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; II - inexistência de

cargos, funçóes ou empregos públicos similares vagos e sem

previsão de uso na Administração, ressalvada sua extinção ou

•	
transformação decorrente das medidas propostas; III - resultar de

ampliação decorrente de investimentos ou de expansão de serviços

devidamente previstos na lei orçamentária anual. Parágrafo único

- Os projetos de lei de criação ou ampliação de cargos deverão

demonstrar, em sua exposição de motivos, o atendimento aos

requisitos de que trata este artigo, apresentando o efetivo

acréscimo de gastos decorrentes e as dotaçóes, discriminadas por

código e especificação, a serem oneradas. Art. 19 - A lei

orçamentária anual contemplará dotaçóes destinadas à reforma do

prédio da Câmara Municipal e à reforma administrativa de sua

estrutura de apoio, ora em curso. Parágrafo único - A liberação

dos recursos destinados à Câmara Munici p al pela Lei Orçamentária

obedecerá ao disposto no artigo 70, inciso VII, da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, sendo vedados quaisquer congelamentos

de suas dotaçóes, com exceção dos referentes à eventual aplicação

da sistemática de indexação, e, nesse caso, somente se a inflação

prevista for . maior do que a efetiva. Art. 20 - A proposta

orçamentária do Tribunal de Contas do Município será encaminhada

ao Executivo na forma, prazo e conteúdo estabelecidos por esse

Poder, devendo aquele órgão, concomitantemente, remeter, 	 à

9
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Comissão de Finanças e Orçamento, cdpia da referida proposta,

para elaboração de parecer sobre a matéria, a 'ser enviado ao

Poder Executivo. Art. 21 - As despesas com publicidade de

interesse do Município, relativas aos gastos do Poder Executivo,

restringir-se4.o aos gastos necessários a divulgação	 de

investimentos e serviços públicos efetivamente realizados e de

campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as

•	
despesas com a publicação de editais e outras legais. Parágrafo

único - Os recursos necessários às despesas referidas no "caput"

deste artigo deverão onerar as seguintes dotaçeies: a) PublicaçUs

de Interesse do Município; b) PublicaçeSes de Editais e Outras

Legais. Art. 22 - Os gastos relativos a constru0Ses de creches e

de unidades de educação e saúde deverão ser discriminados em

dotaçeies individualizadas. Parágrafo único - A Lei Orçamentária

permitirá a realocação dos recursos de que trata o "caput" deste

artigo, desde que para o mesmo programa. CAPíTULO IV DAS

DISPOSIUES FINAIS. Art. 23 - No projeto de lei orçamentária, as

receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em

junho de 1994, e traduzidas em valores médios anuais de 1995,

projetando-se a inflação no p eríodo de setembro de 1994 a

dezembro de 1995. fá 12 - A lei orçamentária anual poderá

estabelecer critérios de atulização das dotaçb'es orçamentárias a

serem aplicados durante o exercício de 1995, de forma a manter o

valor real dos projetos e atividades previstos no orçamento,

tendo como limite o comportamento da receita. § 22 - Caso

implementada a sistemática de atualização de que trata este

artigo, a justificativa para reajuste das dotaçeies orçamentárias

10
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deverá discriminar a receita prevista em receita própria e

receita de opera4es de crédito, detalhada a nível de alínea. fá

32 - Para os efeitos desta lei, considera-se como receita própria

o somatório das receitas correntes e de ca p ital, com exceção das

receitas de opera4es de crédito, todas conforme definidas pela

Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964. § 42 - A

atualização de que trata este artigo, se acolhida na lei

•	
orçamentária, ocorrerá observando-se idêntica p roporção para cada

projeto e atividade, assim como para os elementos de despesa a

eles vinculados, acatada a relação entre variaaes das dotaçeies e

das respectivas fontes de recursos. Art. 24 - O Executivo poderá

organizar consultas à população, objetivando o levantamento das

expectativas e das necessidades de cada bairro ou regional, com

vistas à elobaração da proposta orçamentária. Art. 25 - As

emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentária obedecerão a

regulamento a ser baixado pela Comissão de Finanças e Orçamento

da Câmara Municipal de São Paulo. Art. 26 - O Executivo

encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo os 	 seguintes

demostrativos mensais, relativos à execução orçamentária de 1995

e a serem enviados até o final do mês se g uinte ao de referência:

I - relatório das receitas e despesas referentes ao sistema de

transporte coletivo,	 incluindo o montante da	 arrecadação

tarifária, detalhada 'p or emp resa arrecadadora, e os pagamentos às

empresas contratadas, especificados por empresa, com origem dos

recursos para tal fim; 11 - relatório da evolução física dos

investimentos, ao nível de unidades em construção ou reforma, e

das gastos a ele relativos, especificados por ntimero e valor dos
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empenhos e data dos p a g amentos, dispensando-se as obras cujos

custos sejam inferiores aos exigidos na modalidade de licitação

concorrência; III - relatório dos gastos com publicidade, com

histórico, ntlmero e valor dos em penhos e valor e data dos

pagamentos, acompanhado de cópias das respectivas ordens de

serviço, no caso de publicidade realizada por contrato; IV -

fluxo de caixa realizado até o mês e com previsão até o final de

1995, incluindo os repasses_ p ara a Administração Indireta, na

seguinte conformidade: a) fluxo nominal; b) receitas e despesas

em moeda constante, com indicação da previsão de inflação; c)

com p arativo de receita e des p esa reais com relação ao mesmo mês

do ano anterior e de igual período acumulado; V - despesas de

pessoal, detalhadas por órgão na seguinte forma: a) evolução do

número de servidores; b) despesas com pessoal e salário médio; c)

p revisão mensal de despesas de pessoal para 1995; d) variação

mensal das des p esas	 de pessoal; e)	 relação despesas	 de

p essoal/receitas correntes. Art. 27 - Durante 1995, 	 serão

encaminhados o detalhamento e eventuais alteraç3es referentes ao

demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 22 desta lei.

Art. 28 - Os órgãos da Administração Direta deverão encaminhar

cópia de suas propostas orçamentárias, em suporte físico que

permita o imediato processamento eletrônico dos dados, à Comissão

de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo, no

mesmo prazo estipulado para envio ao órgão do Poder Executivo

encarregado da elaboração do projeto de lei orçamentária de 1995.

Art. 29 - O Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São

Paulo, em su p orte físico que permita o imediato processamento

12
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eletrônico dos dados, o Orçamento-Programa de 1995, até o décimo

dia dtil do mês de janeiro de 1995, e o Balanço do Município de

1995, até o Intimo dia do mês de abril de 1996. Art. 30 - Esta

lei entra em vigor na data de sua p ublicação, revogadas as

disposic3es em contrário. Eu, 	 MARCOS AMTCril -	 Assistente	 de
Assistente dai4õcnC3

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" extraí a presente 	 cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 46 e datilografei. Eu,

Oficial Legislativo, padrão "QPA-9-B" a

conferi. São Paulo,	 30	 de junho de 1994. Chefe da Seção

Preparo e Registro de Doclupti_tp_s_.- - Legislativos,

~IMA B O Égg; AND REVIVI	 . Vi st o, LEMA XPX —MACITADO	 Diretora
Diretor Tée, de Pe;:artaznenin

Chefe de Seção Técnica 11
do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de

São Paulo.-

•
Miguel Colasuonno
Jooji Hato
Mário Noda
Guilherme Gianetti
José Viviani Ferraz

MAL
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DispoSe sobre as
diretrizes orçamentárias
para o ano de 1995, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 29 de
junho de 1994, decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAM) E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 12 - Ficam estabelecidas, nos termos
desta lei, as diretrizes para elaboração da lei orçamentária
do Município de São Paulo, relativas ao exercício de 1995.

Art. 22 - O Projeto de Lei Orçamentária
anual do Município de São Paulo será elaborado em observância
.às diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 137 da Lei
Orgânica do Município e à legislação federal que estiver em
vigor e compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes
do Municí p io, e seus órgãos;

- os	 orçamentos das	 entidades
autárquicos;

III - o orçamento de investimento das
empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha
a maioria do capital social com direito a voto;

IV - os orçamentos dos fundos municipais;

V - o demonstrativo das obras e serviços
ptíblicos cujos recursos sejam oriundos de outorga, de
concessão, de permissão, de autorização, de cessão, de

II



transmissão ou quaisquer atos do poder público municipal que
impliquem em qualquer tipo de reciprocidade por parte da
iniciativa privada.

Parágrafo único - A inclusão de determinada
obra ou serviço público no demonstrativo a que se refere o
inciso V deste artigo não elide a necessidade de autorização
legislativa específica, quando couber, nos termos da
legislação em vigor.

Art. 32 -	 falta da lei complementar a que
se refere o artigo 165, parágrafo 92 da Constituição Federal,
o orçamento da Administração Direta atenderá às
especificações constantes da Lei Federal n2 4.320, de 17 de
março de 1964, especialmente no que tange às classificações
de receita e despesa e à elaboração de demonstrativos e
anexos, sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos por
esta lei.

§ 12 - Integrarão, também, o orçamento da
Administração Direta os demonstrativos:

I - das dotações à conta do Tesouro
Municipal, destinadas a aumento de capital ou transferências,
a qualquer título, para empresas, autarquias e fundos do
Município, devidamente especificadas por órgão receptor,
natureza e finalidade da despesa;

II - dos recursos destinados à manutenção e
desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar o
cumprimento do disposto no artigo 208 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo;

III - das operações de crédito, a que se
refere o artigo 12, desta lei;

IV - da previsão mensal das receitas, a
nível de alínea;

3 - da previsão das receitas excluídas para
efeitos dos reajustes salariais dos servidores públicos de
que tratam as Leis n2 11.052, de 2 de setembro de 1991, e n2
11.155, de 30 de dezembro de 1991.

§ 22 - Os projetos e atividades constantes
do programa de trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias
deverão ser identificados, em conformidade com o disposto no
artigo 137, pará g rafo 82, da Lei Or gânica do Município de São
Paulo, incluindo indicação sucita de metas que caracterizem o
produto esperado da ação pública.

2
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§ 32 - As dotaçOes do orçamento da
Administração Direta, referentes aos fundos municipais,
deverão apresentar classificação da despesa por natureza
idêntica à do demonstrativo citado no inciso I do artigo 52
desta lei.

Art. 42 -
autárquicas compreenderão:

Os orçamentos das entidades

I - o programa de trabalho e os
demonstrativos da despesa por natureza e pela classificação
funcional-programática de cada orgão, de acordo com as
especificaç5es da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de
1964;

II - o demonstrativo da receita, por órgão,
de acordo com a fonte e a origem dos recursos (recursos
próprios, transferência, operaç5es de crédito).

Art. 52	 -	 Os orçamentos	 dos	 fundos
compreenderão:

I - o programa de trabalho e os
demonstrativos da despesa por natureza e pela classificação
funcional-programática, de acordo com as es pecificaç5es da
Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964;

II - o demonstrativo da receita, de acordo
com a fonte e origem dos recursos (recursos próprios,
transferências, operaç5es de crédito).

Art. 62 - O orçamento de investimento,
previsto no artigo 22, inciso III, desta lei, discriminará
p ara cada empresa:

I - os objetivos sociais, a base legal de
instituição, a composição acionária e a descrição da
p rogramação de investimentos de 1995;

II - o demonstrativo de 	 investimentos,
especificados por projetos, de acordo com as fontes de
financiamentos (recursos próprios, 	 recursos do	 Tesouro
Municipal, operaç5es de crédito, outras fontes);

III - o demonstrativo de fundos e usos,
especificando a composição dos recursos totais por origem
(recursos próprios, recursos do Tesouro Municipal, operaçOes
de crédito, outras fontes), e das aplica4es por natureza de
despesa (custeio, serviço da dívida, investimento).

3
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Art. 72 - O demonstrativo previsto no inciso
V do artigo 22 desta lei compreenderá:

I - as receitas decorrentes de outorga de
concessão, de permissão, de autorização, de cessão, de
transmissão ou de quaisquer atos do Poder Público Municipal
que impli quem em qualquer tipo de reciprocidade por parte da
iniciativa privada;

II - as despesas previstas do Poder Público
Municipal resultantes dos atos abrangidos pelo inciso I deste
arti go, discriminadas por projetos e atividades;

III - os valores estimados das obras e
serviços públicos a serem realizados parcial ou integralmente
pela inciativa privada para a Municipalidade, e cuja fonte de
pagamento não seja o Poder Público Municipal, dispensando-se
aqueles inferiores aos exigidos na modalidade de licitação
concorrência.

Art. 82 - A proposta orçamentária, a ser
encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal, até 30 de
setembro de 1994, compor-se-á de:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária anual;

III - tabelas explicativas, a que se refere
o artigo 22, inciso III, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de
março de 1964;

IV - demonstrativos dos efeitos sobre as
receitas e despesas decorrentes de isençOes, anistias,
remisses, subsídios e benefícios de natureza financeira,
tributária e creditícia;

3 - relação	 de projetos e	 atividades
constantes do projeto de lei orçamentária, com sua descrição
e codificação, detalhados por elementos de despesa.

§ 12 - Sem prejuízo do disposto no artigo
10, parágrafo 12, desta lei, a mensagem que encaminhar o
projeto de lei orçamentária anual deverá explicitar os
critérios adotados na previsão da receita.

§ 22 - Os quadros e tabelas da proposta
orçamentária deverão ser encaminhados em suporte físico que

4
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permita o imediato processamento eletrônico dos dados, sem
prejuízo da apresentação usual, devendo os poderes Executivo
e Legislativo prover os recursos necessários ao adequado
processamento dessas informaç5es.

§ 32 - Até ie (dez) dias após o envio da
proposta orçamentária, o Executivo deverá encaminhar à Câmara
Municipal 55 (cin quenta e cinco) cópias do referido projeto.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Art. 92 - As diretrizes da receita para o
ano de 1995, em vista das incertezas sobre a conjuntura
econômica marcada pela implantação do Real e pela necessidade
de racionalidade dos recursos, pautar-se-ão pela cooperação
entre o Poder Público e a Iniciativa Privada, incluindo a
concessão de incentivos fiscais e de direito do uso do solo.

Art. 10 - Poderão ser apresentados projetos
de lei dispondo sobre as seguintes alteraç5es tributárias:

I - atualização da p lanta genérica	 de
valores do Município;

II - revisão do Imposto Predial e
Territorial Urbano, inclusive em suas ali quotas, respeitado o
princípio da progressividade;

III - correção das parcelas dos tributos
municipais;

IV - revogação das isenç5es dos tributos
municipais que contrariem o interesse público e a justiça
fiscal;

3 - revisão ou instituição de taxas pela
prestação de serviços;

VI - instituição de contribuição de melhoria
decorrente de obras públicas;

VII - revisão do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza e do Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos
e de bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis;
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VIII - concessão de incentivos fiscais ou
outros mecanismos tributários que permitam o atendimento das
diretrizes do artigo 92 desta lei;

IX - concessão de incentivos fiscais para a
realização de projetos desportivos amadores no âmbito do
Município de São Paulo.

§ 12 - O projeto de lei orçamentária poderá
considerar, na previsão da receita, o incremento da
arrecadação decorrente das alterações tributárias propostas
pelo Executivo, desde que explicite as despesas, detalhadas
por projetos e atividades, que ficam condicionadas à
ap rovação daquelas alterações.

§ 22 - Os projetos de lei que objetivem
alterações no Imposto Predial e Territorial Urbano deverão
especificar, além de várias hipóteses alternativas e
alíquotas, outros p ercentuais eventualmente utilizados nos
cálculos, e ser encaminhados em suporte físico que permita o
imediato processamento eletrônico da simulação dos dados de
acordo com as hipóteses referidas neste parágrafo.

Art. 11 - Os projetos de lei que impliquem
redução de receita do exercício financeiro de 1995 deverão
explicitar, em sua exposição de motivos, a estimativa da
renúncia de receita que acarretam, bem como indicar as
despesas em idêntico montante, que serão anuladas
automaticamente nos orçamentos do exercício referido.

§ 12 - Se o projeto de lei for apresentado
durante o exercício financeiro de 1995, a indicação de
despesas a serem anuladas deverá ser feita pela classificação
funcional-programática, até o nível de projetos e atividades.

§ 22 - Caso o projeto de lei seja
apresentado antes do início de 1995 e após o encaminhamento
da proposta orçamentária para 1995, a indicação de anulação
de despesa deverá referir-se aos projetos e atividades ali
descritos, devendo, no momento o portuno, ser apresentada
emenda ao projeto de lei orçamentária para supressão de tais
despesas.

§ 32 - Em sendo apresentado o projeto de lei
antes do encaminhamento da proposta orçamentária para 1995, a
indicação de anulação de despesa deverá apontar os programas

6
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a sofrerem redução, devendo, 	 no momento oportuno ser
apresentada emenda ao projeto de lei orçamentária para
supressão de tais	 despesas, ao nível 	 de projetos	 e
atividades.

Art. 12 - O projeto de lei orçamentária
poderá computar, na receita, operaçOes de crédito:

I - autorizadas por lei específica, nos
termos do artigo 72, g 22, da Lei Federal n2 4.320, de 17 de
março de 1964;

II -	 a	 serem	 autorizadas	 pela	 lei
orçamentária anual.

Art. 13 - A lei orçamentária anual poderá
autorizar a realização de operaçôes de crédito por
antecipação de receita até o limite de 10% (dez por cento) da
receita estimada para o exercício.

Parágrafo único - As operaçôes contratadas
nos termos deste artigo serão obrigatoriamente liquidadas até
30 (trinta) dias após o encerramento do exercício.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES DA DESPESA

Art. 14 - Serão priorizados:

I - serviços de assistência à saúde, de
assistência à educação escolar primária e pré-escolar,
assistência à primeira infância, na distribuição da merenda
escolar, de programa de combate ao desemprego e suas
consequências; na conservação da cidade (coleta de lixo,
varrição de ruas, limpeza de bocas de lobo, conservação de
áreas verdes, conservação de vias públicas, desassoreamento
de cursos d'água), na recuperação, manutenção e conservação
de próprios municipais, no combate a sinistros;

II -	 investimentos: na	 construção	 de
unidades de saúde, na construção de escolas, na construção de
creches, em obras de infra-estrutura viária, incluindo
pavimentação e recapeamento de vias, em obras de canalização
e retificação de córregos visando o combate a enchentes, na
construção de moradias populares de interesse social, na
construção de corredores de ônibus, na ampliação da rede de

7
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iluminação pública, em projetos desportivos amadores, na
construção de Postos para o Corpo de Bombeiros.

§ 12 - Para incentivo ao esporte amador,
deverá ser destinado até 1% (um por cento) do total de
tributos arrecadados.

§ 22 - A arrecadação da Taxa de Combate a
Sinistro será totalmente destinada a encargos de manutenção e
de construção de Postos para o Corpo de Bombeiros.

Art. 15 - A realização desses programas de
investimentos obedecerá à seguinte ordem de prioridade:

I - os investimentos em fase de execução,
que poderão terminar em 1995;

os	 investimentos	 iniciados	 e
completados em 1995;

III - os investimentos em fase de execução
que não se completarem em 1995;

IV - os investimentos a serem iniciados em
1995, e que não terminarão em 1995.

Art. 16 - As Administrações Regionais
criadas na atual gestão terão prioridade na destinação de
recursos.

Parágrafo único - Para atendimento do
disposto no "caput- deste artigo, e sem prejuízo de outras
ações que priorizem seus projetos e atividades, o total das
dotações orçamentárias destinadas a essas Administrações
Regionais não poderá ser inferior à média dos recursos
destinados às demais Administrações Regionais.

Art. 17 - O Executivo poderá encaminhar
projetos de lei visando revisão do sistema de pessoal,
p articularmente do plano de cargos, carreiras e salários,
incluindo:

I - a concessão, absorção de vantagens e
aumento de remuneração de servidores;

8
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II - a criação e a extinção de cargos
públicos, bem como a criação, extinção e alteração da
estrutura de carreiras;

III - o provimento de cargos e contrataç5es
de emergência estritamente necessárias, respeitada a
legislação municipal vigente.

Art. iS - A criação ou ampliação de cargos
atenderá aos seguintes requisitos:

I - existência de prévia dotação
orçamentária, suficiente para atender às projeç5es de despesa
de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - inexistência de cargos, funç5es ou
empregos públicos similares vagos e sem previsão de uso na
Administração, ressalvada sua extinção ou transformação
decorrente das medidas propostas;

III - resultar de ampliação decorrente de
investimentos ou de expansão de serviços devidamente
previstos na lei orçamentária anual.

Parágrafo único - Os projetos de lei de
criação ou ampliação de cargos deverão demonstrar, em sua
exposição de motivos, o atendimento aos requisitos de que
trata este artigo, apresentando o efetivo acréscimo de gastos
decorrentes e as dotaç5es, discriminadas por código e
especificação, a serem oneradas.

Art. i9	 -	 A lei	 orçamentária	 anual
contemplará dotaç5es destinadas à reforma do prédio da
Câmara Municipal e à reforma administrativa de sua estrutura
de apoio, ora em curso.

Parágrafo único - A liberação dos recursos
destinados à Câmara Munici p al pela Lei Orçamentária obedecerá
ao disposto no artigo 70, inciso VII, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, sendo vedados quaisquer congelamentos
de suas dotaçOes, com exceção dos referentes à eventual
aplicação da sistemática de indexação, e, nesse caso, somente
se a inflação prevista for maior do que a efetiva.

9
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Art. 20 - A proposta orçamentária do
Tribunal de Contas do Município será encaminhada ao Executivo
na forma, prazo e conteúdo estabelecidos por esse Poder,
devendo aquele órgão, concomitantemente, remeter, à Comissão
de Finanças e Orçamento, cópia da referida proposta, para
elaboração de parecer sobre a matéria, a ser enviado ao Poder
Executivo.

Art. 21 - As despesas com publicidade de
interesse do Município, relativas aos gastos do 	 Poder
Executivo, restringir-se-ão aos 	 gastos	 necessários	 a
divulgação de investimentos e serviços públicos efetivamente
realizados e de campanhas de natureza educativa ou
preventiva, excluídas as despesas com a publicação de editais
e outras legais.

Parágrafo único - Os recursos necessários às
despesas referidas no - caput - deste artigo deverão onerar as
seguintes dotações:

a) Publicações de Interesse do Município;

b) Publicações de Editais e Outras Legais.

Art. 22 - Os gastos relativos a construções
de creches e de unidades de educação e saúde deverão ser
discriminados em dotações individualizadas.

Parágrafo único - A Lei Orçamentária
permitirá a realocação dos recursos de que trata o -caput"
deste artigo, desde que para o mesmo programa.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 23 - No projeto de lei orçamentária,
as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços
vigentes em junho de 1994, e traduzidas em valores médios
anuais de 1995, projetando-se a inflação no período de
setembro de 1994 a dezembro de 1995.

§ 12 - A lei orçamentária anual poderá
estabelecer critérios de atulização das dotações
orçamentárias a serem aplicados durante o exercício de 1995,
de forma a manter o valor real dos projetos e atividades

Wárt~a
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previstos no orçamento, tendo como limite o comportamento da
receita.

§ 22 - Caso implementada a sistemática de
atualização de que trata este artigo, a justificativa para
reajuste das dotações orçamentárias deverá discriminar a
receita prevista em receita própria e receita de operações de
crédito, detalhada a nível de alínea.

§ 32 - Para os efeitos desta lei, considera-
se como receita própria o somatório das receitas correntes e
de capital, com exceção das receitas de operações de crédito,
todas conforme definidas pela Lei Federal n2 4.320, de 17 de
março de 1964.

§ 42 - A atualização de que trata este
artigo, se acolhida na lei orçamentária, ocorrerá observando-
se idêntica proporção para cada projeto e atividade, assim
como para os elementos de despesa a eles vinculados, acatada
a relação entre variações das dotações e das respectivas
fontes de recursos.

Art. 24 - O Executivo poderá organizar
consultas à população, objetivando o levantamento das
expectativas e das necessidades de cada bairro ou regional,
com vistas à elobaração da proposta orçamentária.

Art. 25 - As emendas apresentadas ao projeto
de lei orçamentária obedecerão a regulamento a ser baixado
pela Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de
São Paulo.

Art. 26 - O Executivo encaminhará à Câmara
Municipal de São Paulo os seguintes demostrativos mensais,
relativos à execução orçamentária de 1995 e a serem enviados
até o final do mês seguinte ao de referência:

I - relatório das receitas e despesas
referentes ao sistema de transporte coletivo, incluindo o
montante da arrecadação tarifária, detalhada por empresa
arrecadadora, e os pagamentos às empresas 'contratadas,
especificados por empresa, com origem dos recursos para tal
fim;

II - relatório da evolução física	 dos
investimentos, ao nível de unidades em construção ou reforma,

ii
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e dos gastos a ele relativos, especificados por número e
valor dos empenhos e data dos pagamentos, dispensando-se as
obras cujos custos sejam inferiores aos exigidos na
modalidade de licitação concorrência;
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III - relatório dos gastos com publicidade,
com histórico, número e valor dos empenhos e valor e data dos
pagamentos, acompanhado de cópias das res pectivas ordens de
serviço, no caso de publicidade realizada por contrato;

IV - fluxo de caixa realizado até o mês e
com previsão até o final de 1995, incluindo os repasses para
a Administração Indireta, na seguinte conformidade:

a) fluxo nominal;

b) receitas e despesas em moeda constante,
com indicação da previsão de inflação;

c) comparativo de receita e despesa reais
com relação ao mesmo mês do ano anterior e de igual período
acumulado;

V - despesas de pessoal, detalhadas por
órgão na seguinte forma:

•

para 1995;

correntes.

a) evolução do número de servidores;

b) despesas com pessoal e salário médio;

c) previsão mensal de despesas de pessoal

d) variação mensal das despesas de pessoal;

e) relação despesas de	 pessoal/receitas

Art. 27 - Durante 1995, serão encaminhados o
detalhamento e eventuais alteraçOes referentes ao
demonstrativo de que trata o inciso V do artigo 22 desta lei.

Art. 28 - Os órgãos da Administração Direta
deverão encaminhar cópia de suas propostas orçamentárias, em
suporte físico que permita o imediato processamento
eletrônico dos dados, à Comissão de Finanças e Orçamento da
Câmara Municipal de São Paulo, no mesmo prazo estipulado para

ie



envio ao órgão do Poder Executivo encarregado da elaboração
do projeto de lei orçamentária de 1995.

Wá22,~a

Art. 29 - O Executivo encaminhará à Câmara
Municipal de São Paulo, em suporte físico que permita o
imediato processamento eletrônico dos dados, o Orçamento-
Programa de 1995, até o décimo dia útil do mês de janeiro de
1995, e o Balanço do Município de 1995, até o último dia do
mês de abril de 1996.

Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de junho
de 1994.

•
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Tenho a honra de acusar o
recebimento do ofício no. DT.7/Leg.3/300315/94, com o
qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia
autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara,
em sessão de 29 de junho do corrente ano, relativa ao
Projeto de Lei no. 139/94.

De autoria do Executivo, o
projeto, que estabelece as diretrizes orçamentárias
para 1995, recebeu várias emendas apresentadas por
ilustres edis, sendo aprovado sob a forma de
Substitutivo.

Não obstante os meritórios
propósitos que nortearam os nobres membros dessa Casa
de Leis, emprestadores do seu brilho ao projeto posto
em debate, o veto, "in casu", é de mister.

Na verdade, por força do
estabelecido no parágrafo lo. do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, impõe-se, como
ora o faço, veto parcial ao texto aprovado, atingindo
por manifestamente inconstitucionais e contrários ao
interesse público, consoante razões a seguir
alinhadas, parte do inciso II do artigo 10, o artigo
16 e seu parágrafo único, o artigo 26, o artigo 28 e
parte do artigo 29.

EDIÇÃO DE ANAIS

-2 AG9 1994

g,

- ......



Reza o artigo 10,
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"Art.	 10	 -	 Poderão	 ser
apresentados projetos de lei
dispondo	 sobre	 as	 seguintes
alterações tributárias:
I - 	
II - revisão do Imposto Predial e
Territorial Urbano, inclusive em
suas alíquotas,	 respeitado o
princípio	 da	 progressividade
(grifei);".

Merece veto a expressão
"respeitado o princípio da progressividade", inserta
no inciso II, "in fine".

Desde logo, no que pertine à
progressividade do Imposto Predial e Territorial
Urbano, cabe ressaltar que a matéria está "sub
iudice", aguardando decisão do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, uma vez que foi
arguida a sua inconstitucionalidade.

De se esclarecer que na medida
judicial em questão foi concedida liminar, impedindo
a aplicação do princípio.

Ademais, caso seja revogada a
liminar, a Prefeitura poderá encaminhar proposta de
alteração do IPTU, com aplicação do princípio da
progressividade, ainda que a lei de diretrizes
orçamentárias não tenha previsto a hipótese.

. Destarte, o projeto aprovado não
poderia - como o fez - impor a obrigatoriedade de
respeito ao princípio da progressividade, caso se
proponha a revisão do IPTU.

De outra parte, o artigo 16 está
assim redigido:

"Art. 16 - As Administrações
Regionais criadas na atual gestão
terão prioridade na destinação de
recursos.
Parágrafo	 único	 -	 Para
atendimento do disposto no
"caput" deste artigo, e sem
prejuízo de outras ações que
priorizem seus projetos e
atividades, o total das dotações
orçamentárias destinadas a essas
Administrações Regionais não
poderá ser inferior à média dos
recursos destinados às demais
Administrações Regionais."
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A simples leitura dos textos em
pauta bastaria para demonstrar a incontornável
inconstitucionalidade que os qualifica, bem como a
clara contrariedade ao interesse público de que são
portadores.

De pronto, saliente-se que a
proposição afronta o disposto no artigo 20. da
Constituição Federal, repetido no artigo 6o. da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Com efeito, o artigo 16, na
redação aprovada, e a parte do inciso II do artigo
10, ora impugnada, configuram nítida e inafastável
ingerência do Legislativo em esfera de competência do
Executivo, posto que disciplinam matéria de natureza
administrativa, orçamentária e tributária.

A Lei Orgânica, na esteira do
disposto na alínea "b" do inciso II do parágrafo lo.
do artigo 61 da Constituição Federal, ao enumerar as
atribuições do Prefeito, prevê sua competência para
"dispor sobre a estrutura, a organização e o
funcionamento da administração municipal (artigo 70 -
XIV).

De outra parte, ao disciplinar o
processo legislativo, o referido diploma legal
reserva privativamente ao Prefeito a iniciativa das
leis que disponham sobre organização administrativa,
serviços públicos e matéria orçamentária (artigo 37,
@ 2o., IV) (grifei).

Desse modo, não pode o
Legislativo substituir o Executivo nesses temas, sob
pena de atentado contra a separação institucional de
funções.

Nesse sentido, manifestou-se o
Tribunal de Justiça de São Paulo:

"Quando o Legislativo se arvora a
ditar normas ao Executivo, em
matéria de sua exclusiva
competência, toma a posição do
administrador, subverte a ordem
jurídica em manifesto abuso do
poder." (Rev. de Direito Público,
Vol. 41/42, pág. 183).

No artigos referidos da
proposição em foco revela-se a inegável e ilegítima
intromissão do Legislativo na esfera de atuação
reservada ao Executivo, em evidente afronta ao
princípio constitucional assegurador da independência
e harmonia dos Poderes.

Nesse passo, merece ser lembrada
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a lição do ilustre Professor Celso Ribeiro Bastos,
assim redigida:

"Ao contemplar tal princípio o
constituinte teve por objetivo -
tirante as	 funções	 atípicas
previstas pela própria
Constituição - não permitir que
um dos "poderes" se arrogue o
direito de interferir nas
competências alheias, portanto,
não permitindo, por exemplo, que
o Executivo passe a legislar e
também a julgar, ou que o
Legislativo que tem por
competência a produção normativa
aplique a lei ao caso concreto."
(in Curso de Direito
Constitucional - Ed. Saraiva,
11a. ed., pág. 149).

Acresce, ainda, que os artigos em
pauta, ao contrariarem a própria natureza da Lei das
Diretrizes Orçamentárias, afrontaram o disposto no
parágrafo 20. do artigo 165 da Carta Magna, que reza:

"Art. 165 - Leis de iniciativa do
Poder Executivo estabelecerão:

@ 2o. - A lei de diretrizes
orçamentárias	 compreenderá	 as
metas e prioridades da
administração pública federal,
incluindo as despesas de capital
para	 o	 exercício	 financeiro
subsequente,	 orientará	 a
elaboração da lei orçamentária
anual,	 disporá	 sobre	 as
alterações	 na	 legislação
tributária e	 estabelecerá	 a
política de aplicação das
agências financeiras oficiais de
fomento."

Não de outra forma, aliás, andou
o legislador municipal, que fez incluir na Lei
Orgânica do Município de São Paulo, a seguinte
disposição:

"Art. 137 - Leis de iniciativa do
Poder Executivo s Municipal
estabelecerão:

@ 2o. - A lei de diretrizes
orçamentárias	 compreenderá	 as
metas e prioridades da
administração pública municipal,
incluindo as despesas de capital



para o exercício financeirer=====-
subsequente,	 orientará	 a
elaboração da lei orçamentária
anual	 e	 disporá	 sobre	 as
alterações	 na	 legislação
tributária.".

Fiel à previsão constitucional, e
por necessário, fiz encaminhar a essa Augusta Casa
projeto de lei dispondo sobre as diretrizes
orçamentárias referente ao exercício de 1995.

Os contornos da lei em causa não
poderiam ter configuração diversa daquela prevista na
mensagem de iniciativa do Executivo, sob pena de
afronta à disposição constitucional.

O Poder Legislativo, no entanto,
ao emendar o texto referido, desbordou, de modo
indevido, os precisos limites estabelecidos na Lei
Orgânica do Município de São Paulo e na Constituição
Federal, o que, à evidência, reclama aposição de
veto.

No que diz respeito ao artigo 16,
a redação que lhe foi conferida incide em nova
inconstitucionalidade, ao estabelecer vinculação de
receitas de impostos com despesas de determinadas
Regionais.

Tal vinculação é expressamente
vedada pela Constituição Federal, em seu artigo 167,
IV.

De outra parte, ainda com relação
ao artigo 16, o veto é de mister, tendo em conta a
contrariedade ao interesse público, uma vez que
pretende priorizar a destinação de recursos às novas
Regionais, em evidente prejuízo às já instaladas.

Detenho-me, agora, no artigo 26
do texto aprovado, vetando-o, de igual modo, pelos
vícios de inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

Por primeiro, impende ressaltar
que a matéria contida nesse dispositivo refere-se à
execução orçamentária e não à sua elaboração.

Com efeito, o artigo 137, @ 2o.,
da Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 137 - 	
@ 2o. - A lei de diretrizes
orçamentárias	 compreenderá	 as
metas e prioridades da
administração pública municipal,
incluindo as despesas de capital
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subsequente, orientará a
elaboração da lei orçamentária 
anual e disporá sobre alterações
da	 legislação	 tributária."
(grifei).

Tratando de matéria de execução
orçamentária, é evidente a impropriedade de constar
esse dispositivo da LDO.

Por outro lado, a Lei Orgânica e
a Lei no. 10.872/90 definem adequadamente os
demonstrativos e as respectivas periodicidades com
que o Executivo deverá encaminhá-los à Câmara
Municipal.

Dal se conclui que a matéria
inserta no artigo 26 não deve constar da lei de
diretrizes orçamentárias, cujos efeitos têm vigência
durante um único exercício.

Além do mais, de acordo com esse
dispositivo, que amplia e torna mais custoso e
complexo, inclusive operacionalmente, o fluxo de
informações, o Executivo ficará obrigado a elaborar e
encaminhar quantidade substancialmente maior de
informações e de demonstrativos, até em duplicidade,
comparativamente ao nível atual. Ressalte-se que as
informações básicas necessárias, aquelas demandadas
no artigo 26, já são encaminhadas documentalmente e
pelo sistema SEO e SAF, à Câmara Municipal, bem como
ao Tribunal de Contas, possibilitando a elaboração de
análises, de todas as formas, inclusive gerencial.

Em termos mais práticos, o
Executivo ver-se-á obrigado a ampliar substancial e
desnecessariamente as estruturas das Assessorias da
Secretaria Municipal das Finanças, entre outras, para
poder viabilizar o atendimento preconizado no texto,
contrariando, frontalmente, os objetivos de enxugar a
máquina administrativa e de dimensionar as
Assessorias atualmente existentes ao nível mínimo
indispensável.

Presente, mostra-se, portanto, e
ainda uma vez, a ingerência do Poder Legislativo no
Poder Executivo, a ensejar o veto pelos mesmos vícios
que alcançaram o artigo 16.

Diante dessas razões e do fato de
que o fluxo de informações essenciais está
devidamente dimensionado e consolidado, tem-se que a
Câmara Municipal de São Paulo, além de contar com o
auxílio precioso da fiscalização do Tribunal de
Contas, que acompanha diariamente a execução das
contas do Executivo, dispõe da facilidade disposta no
parágrafo	 lo. do artigo 53, da Lei Orgânica do
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através de sistema integrado de processamento de
dados, às informações processadas em todos os órgãos
da administração direta e indireta do Município.

Alie-se aos motivos alinhados,
outro, também de cunho constitucional.

O parágrafo 30. do artigo 165 da
Carta Magna estabelece:

"O Poder Executivo publicará, até
trinta dias após o encerramento
de	 cada	 bimestre,	 relatório
resumido	 da	 execução
orçamentária.".

Bem de ver, portanto, que a
matéria já recebera disciplina apropriada em sede
constitucional, nada justificando, portanto, sua
contrariedade.

Por outro lado, o disposto no
artigo 28 da medida aprovada também interfere
indevidamente no campo de atuação reservado ao
Executivo.

Ao determinar conduta a ser
seguida pelos órgãos da Administração Direta, no
tocante às suas propostas orçamentárias, a Câmara
Municipal legislou sobre matéria administrativa, cuja
competência é exclusiva do Prefeito, uma vez que se
trata de procedimento a ser utilizado para a
elaboração do orçamento dessas entidades.

A manutenção do artigo 28
representará a divisão - entre Executivo e
Legislativo - da competência e da responsabilidade
pela elaboração orçamentária.

Representa, esse dispositivo,
nova ingerência do Legislativo no campo de atuação do
Executivo, uma vez que compete a este elaborar a
"Proposta Orçamentária Anual", de acordo com as
"Diretrizes Orçamentárias" aprovadas pela Câmara,
cabendo àquele tão só apreciar e deliberar sobre a
matéria.

Ademais, o artigo 29, ao
determinar que o Executivo deve remeter "o Balanço do
Município de 1995, até o último dia do mês de abril
de 1996", também merece veto parcial, a incidir sobre
esse trecho do dispositivo.

Na verdade, também aqui se trata
de matéria de execução orçamentária e não de
diretrizes para a sua elaboração.
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Diante das razõed--WITEH=7-5
mesmo enfatizando o apreço que devo a essa Casa,
vejo-me compelido a vetar os artigos mencionados, por
manifesta inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

SPF/fsc
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PARECER	 /94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
0900/94

SOBRE O VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Ng 139/94 (PROJETO DE LEI

DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 1995)

Trata do veto parcial ao projeto de lei em epígrafe, es-

pecificamente no que tange a parte do inciso II do artigo 10 e

41	 trecho do arti go 29, e artigos 16, 26 e 28.

Pondera o Sr. Prefeito, no que se refere ao trecho do

inciso II do art. 10 (que trata de estabelecer que o IPTU deve

respeitar o princípio da progressividade), que o assunto encon-

tra-se "sub judice", tendo sido concedida liminar, impedindo a

aplicação do princípio, e, ademais, caso revogada á liminar, a

Prefeitura poderá encaminhar proposta de alteração do IPTU, com

j

aplicação do princípio da P

r

ogressividade, ''ainda que a lei de di-

retrizes orçamentárias não tenha previsto a hipótese".

Em nosso entendimento, não cabe razão ao Executivo, eis•
que a LDO deve p rever as alteraçaies tributárias. Como a sistemáti-

ca ora vigente não adota alíquotas diferenciadas, a volta de ali-

quotas progressivas deverá estar devidamente prevista na lei de

diretrizes. Portanto, necessariamente a LDO deverá prever a hipó-

tese, a menos que o Executivo não queira adotá-la, caso revogada a

liminar.

Quanto ao artigo 16, que estabelece prioridade para as

Administra4es Regionais criadas na atual gestão, inclusive deter-

minando que o total das dotaçaies destinadas a essas ARs não poderá

ser inferior à média dos recursos destinados às demais. Vetou in-
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tegralmente tal dispositivo o Executivo sob a alegação de in geren-

cia do Legislativo em esfera de competência de sua competência,

posto que se trata de matéria de natureza administrativa, orçamen-

tária e tributária. Ademais, afirma o Sr. Prefeito que, ao emendar

o texto original, o Poder Legislativa "desbordou, de modo indevi-

do, os precisos limites estabelecidos na Lei Orgânica do Município

de São Paulo e na Constituição Federal, o que, à evidencia, recla-

ma aposição de veto". Além disso, diz o Executivo que o mesmo dis-

positivo incide em nova inconstitucionalidade, ao estabelecer vin-

culação de receitas de impostos com despesas de determinadas Re-

gionais. Finalmente, ale ga que o artigo contraria o interesse pú-

blico, "uma vez que pretende priorizar a destinação de recursos às

novas Regionais, em evidente prejuízo às já instaladas".

Nosso entendimento é oposto. Não há ingerência do Poder

Legislativo no Executivo com a a provação de emendas, eis que, se o

projeto trata de estabelecer diretrizes, e a Constituição Federal

e a Lei Or gânica Municipal permitem emendá-la, absurdo seria nãoler
poder fazê-lo justamente no que toca a diretrizes e metas. Não há,

ademais, afronta ao princípio da não afetação, eis que em nenhum

momento se determina que tais e quais receitas de impostos sejam

alocadas para as Regionais. COM efeito, as receitas que não a . de

im postos, exclusive as vinculadas, são vultosas, sendo perfeita-

mente destináveis às Regionais, sem qualquer impecilho. Quanto à

questão da contrariedade ao interesse público, trata-se de assunto

de mérito, e a LDO visa justamente estabelecer em lei as priorida-

des, ou seja, estabelecer o mérito, por natureza político, da des-/ tinaçãa de recursos.
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O artigo 26 foi vetado sob alegação de inconstituciona-

lidade e contrariedade ao interesse público. O dis positivo estabe-
lece o encaminhamento de diversos relatórios ao Legislativo, na

mesma senda de artigo da LDO vigente. Afirma o Executivo que a ma-

téria é de execução orçamentária, e não de sua elaboração, sendo

"evidente" a impropriedade de constar esse dispositivo na LDO. En-

tende o Executivo que, por outro lado, a Lei Orgânica e a Lei n2

411	 10.872/90 definem ade quadamente os demonstrativos e as respectivas
periodicidades com que o Executivo deverá encaminhá-los à Câmara
Municipal. Além do mais, considera que o dispositivo amplia e tor-

na mais custoso e complexo, inclusive o peracionalmente, o fluxo de
informaçôes, o que obrigaria o Executivo a elaborar e encaminhar

"quantidade substancialmente maior de informaçôes e demonstrati-

vos, até em duplicidade, com parativamente ao nível atual". Ressal-
ta o Sr. Prefeito "que as informaçôes básicas necessárias, aquelas

demandadas no artigo 26, já são encaminhadas documentalmente e pe-

lo sistema SE° e SAF, à Câmara Municipal, bem como ao Tribunal de
lep

Contas, possibilitando a elaboração de análises, de todas as for-
mas, inclusive gerencial".

Equivoca-se o Sr. Prefeito em sua afirmação. Inicialmen-
te, as informaçôes constantes do arti go são dados básicos de acom-
panhamento da gestão, sendo certo que o Executivo as possui, não

implicando em duplicidade nem aumento dos serviços de controle e

prestação de tais informaçôes. Quanto ao encaminhamento por siste-
ma eletrônico de dados, não é correta a afirmação de disponibili-

zação para esta Casa do sistema SAF; o mesmo não está aberto para

)0)7 consulta por esta Edilidade. A matéria, de caráter acessório em

*4.
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relação ao principal, no caso as diretrizes e metas da Administra-

ção, visa permitir um melhor acompanhamento do cumprimento dessas

metas. Destarte, não cabe razão ao Executivo quanto ao seu veto.

O artigo 28 determina o encaminhamento das propostas or-

çamentárias dos . diversos órgãos da Administração para a Cãmara, no

mesmo prazo de envio ao órgão do Executivo encarregado da elabora-

ção da peça orçamentária..

O Executivo afirma que o dis positivo é também de cunho

administrativo, cuja com petência é exclusiva do Prefeito, signifi-

cando a divisão da competência e da res ponsablidade pela elabora-

•	 ção orçamentária.

Não se trata, porém, de ingerência, mas sim de informar

ao Le g islativo quais as metas e objetivos de cada órgão, que sabem

quais suas necessidades. Esta Comissão, há já alguns anos, reali-

za, quando da discussão da proposta orçamentária, reuniOes com to-

dos os órgãos da Administração. Nessa ocasião, tais órgãos apre-

sentam suas demandas; se o Legislativo souber, com antecedência,

quais são os gastos que os órgãos consideram importantes, facili-

tar-se-á em muito a discussão.

Quanto ao artigo 29, o trecho vetado dispde sabre o en-

caminhamento do Balanço do exercício de 1995 em meio físico 'que

permita o imediato processamento eletrônico , de dados. Afirma o

Executivo que também se trata de matéria de execução orçamentária

e não de diretrizes para sua elaboração. Entretanto, seu objetivo

é permitir melhor fiscalização no cumprimento das diretrizes, não

Á	 se justificando seu veto.

IfiljTY	 Diante dos argumentos acima aduzidos, contrário ao veto,
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 Folha n.` . 0220 _ . do pr.
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de 1994.

Presidente —

5

tanto no aspecto constitucional e legal quanto no que se refere ao

mérito, é este parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 de agosto

Relator
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Popel poro Informacrio, rubricado como tolha n • 	 (9(94 

do processo r0	 3-9  do 19 	 (e) 	 f	 ~LVÁ

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Parcial ao presente projeto foi

ACEITO na NI f--a. Sessão Ordinária de .fr  /0_91,95.	 -
Arquive--:se:

0)/6,9/95-
LUIZ	 D CARVALHO

Assessor Técn. Le islativo Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3

O9	 109

4-49

CÔO. 0233
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Sra. Soraia,

Preparar ofício comunicando ao Sr. Prefeito a manutenção

do veto parcial aposto pelo Executivo a lei referente a

presente propositura.

11/ oq

arGELA BORD1N ANDREONI
Chefe de Seção Técnica II

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

/ o t) /

SEGUE 	 'unindo

.	 aP02	 .201-‘) y-ob folhe 	 	 *	 • 

Em 	 )‘f	 ° Q? Q? 

	 nesta dnIn, 	 documento 	 n pnpnl pium Intormnçfto, uhrIcndri------		 documento 	 n pnent pium Intormnçno, tubrIcndo 	

sob folhe
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éli

UEL COLASUONNO
Presidente

•

São Paulo,	 12-• de setembro de 1995.

18 OF-LEG3
OFICIO N.0506/1995

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 06 de
setembro do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto parcial aposto por Vossa Excelência à lei
que - dispéie sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1995 -
veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 248/94 de
14.07.94, referente ao Projeto de Lei n2 139/94.

Valho-me da oportunidade para a presentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo-Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.-

SLF.
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EL.* e° .) Pinha
Oficial dablnet8
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110. MEMORANDO

Folh'a n.°..2 01-3 	do proc.

CÂMARA MUNICIPAL N DE 1S*90 de 1n9.. L O

O funcionário 	
_

São Paulo, 12 de

Recebi Oficio DPII .7/11,g4 dl 506/95 !de 12.09.95, comunicando
ao Sr. Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo Executivo it lei
relativa ao Projeto de Lei ng 139/94.

1 s	 - c Ç

Imp ,•• nn 0 no morno prático da CM5P.



À A.T.M.,

Sr. Assessor Chefe,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	
7ç) 

)	 (c) 	do processo n2 	 del99`i  • )`-1 09, 41 

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento

para o arquivo.

/	 /R5

VIGEU BORDM ANDREW!

Chefe de Seção Técnico /I

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo.

—1/4r_/ 5-
./4 	

LUIZ AREIAS 'I: E CARVAL-1.W
Asa. Técn. Log. \ efo - A. T. M.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/

Arquivo em

O Func.'

fIs.

RAPPIOS
Chefe de &Oto/fécula 11

CCM. 0233

•



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  nç' 	

. Em 	 / 
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